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Contato: Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo -Tel: 4136321136 - planejamento@pien.pr.gov.br
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Descrição: Abertura de Licitação para aquisição de Equipamento Agrícola.
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De: CARINA DANIELA ALVES DA SILVA

Fase/Etapa: Gerai/Abertura

Descrição: Abertura do processo

Para:THAIS BECKER DE SOUZA ío
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ANEXOS/ASSINATURAS
Anexo Descrição

Requerimento n° 078_2Õ25 Trator Agricola. Requerimento 078_2025

Estudo Técnico Trator Agric0la.pdf

Termo de Referencia TratorAgricola.pdf

JOHN, DEERE_ASSINADO.pdf

Assinatura Assinado em o

'<0

I
Estudo Técnico Preliminar

Termo de Referencia

Orçamento 1

Equagril Equipamentos Agrícolas LTDA.pdf Orçamento 3

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO

■ MODELO 07_ASS..pdf
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Planilha de Composição Financeira

Modelo 07_ Características Técnicas do

Modelo Adesivo
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i8Adesivo Equipamento - 35x20cm (3).pdf

pien_sam106_autorizacao_parajicitacao.pdf Autorização para Licitação

Orçamento 3
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Prefeitura# PRiFEITURA MUNICIPAL Di ÍPIÊN
SÈQRETARIA DE PLANEJAMÊllO. OBRAS E

URBANISMO
1

!

Orgap reguísijtánte;

N° reguerimentoT
Secretaria Municipal de iElaneiámerito, Obras e Urbanismo

Data: 04/11/2025

Descrição do objeto a ser comprado/contratado;

Aquisição, de equipamento por licitação tipo menor ípreçoi através fínanciamenío da fiomento "Paraná Conti ato de

êmpíéstimo- 4;592 - processa 23 357.704-9 WOTOÇOPO,: Pf»rid«dé .fi? .89 - POrtal dos Municípios -
aquisição de eguipumeiitos.

itTEM' ESPECIFICAÇÃO QEfâE ’ ^lartM falor EolaííMájlDA

Trator Agrícola de pneus: 4x4,
ano de fabricação última série

novo zero hora, Potência 130 CV,

marchas 12 (doze) a frente e 8

(oito) a ré, Tração 4x4, Sistema
de Freio; rodas traseiras á disco

em banho de óleo autoajustáVêl,
Freio .estaeíònário meclhToov
Cabine, Fechada, Sistema' dé
iluminação/ Acessórios: Faróis

dianteiro: pisca traseiro e

dianteiro, retrovisores 2 (dois).
Peso dianteiro em cada roda 10

pesos - 55kg - total 550 kg. Peso
traseiro cm cada roda 02 pesos -
50kg - total 100 kg, Tomada de

Força independente. Capacidade
do levante ,3J800' :kgf, Pneus
Dianteiros 14.9-28 Rl, Traseiros

24.5-32 Rl, Capacidade do'

levante hidráulico 3850 kg;
adesivo do programa: 35x20cm, 4

gerado:
https://Daranainterativo.r)r.gov.br/

Placas/mdex.htinlCTT

téeníca e treinamento a, ser

realizada pelo fòrnecedor, com
iorneciménto de. ceftifícadb,,
garanffa de-12 meses.

t oi; R$.507.S33,33 RS 507.333,33
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Prefeito dê PREFEITURA MUNIGIPAL DE PIÈN
SE0RETARIA DE PLÂNÊJAMEMTO, OBRAS E

URBANISMO

Jüstifiçatíya;

Â presênté justíficativa tem. por objetivo demonstrar a neeessMade e o interesse público na aquisição de um trator

agrícola, a ser realizâdã medfátite processo licitatórícti em côníbíltiiidade com o disposto na Lei n" 14.133/2021 (Nova
Lei de Licitações e Contratos Administrativos).

A aquisição do trator agrícola visa atender às demãndàS das atividades rurais desenvolvidas pelo munícípiq,,
especialmente no apoio aos pequenos produtores, e às associações rurais; bem como na manutenção de estradai
yiçinais e.áreas públicas.. Q,equipamento será utilizado em ações voltadas à preparação do solo, plantio, transporte de

insumos e produtos agrícolas, e em sewiços diversos de interesse da cpmuiíidade.,

A contratação por meio de licitação: jystifica-se pela necessidade de garantir a observância, dos princípios; da

lègalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, assegurando a seleção da proposttMais vanfajoSà
para a.-administração pública e a amplacompêtitividade entie os fornecedores.

Considerando qúè O trator agrícola, é úm. equipamento essencial para; o fortalecimento da agricultura fàffiílJàr C 0

desenvolvittiento das làtjVídâdêS: pfõdúfíV#: dO jsetor pfiinárid, Aiâ aquisição contribuirá diretamente para' o

incremento da produção; •agricoía loeaU redução de custos: operacionais e pielhoria das condições de trabalho dos
agricultores;

piante ;dQ exposto, a aquisição do/trator agrícola por meio de licitação; rèveía-se imprescindível ao ateudimetito dp
interesse'público, devendo sér dada .continuidade aos trâmites legais, pâia' aféãlização do certame

Boíaçao pnçàWiéntânã:

Secretaria
Potação Orçamentária

úAÕO 1.04 121 0004.2007,44.90,;52,©dó v lÕflSecretaria de Planejainento,'Obras e Urbanismo

Lòçàl de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

LÜÇJAL: Secretaria de Agricultura ;e Meio,Ambiente.

Horários; DasflSiOúâs 12;d{);e das;;illíü0âa KgO

CO

Prazo para entrega(pfestação ou execução do serviço/obra:

Oi olyeto deveid ser entteguè « aíé 30 (trinta) dias úteis, eõntâdOS dâ emissão da bíbta déiÉmpenho.
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E

Responaáyel por recebiinentó etisealização da execução do objeto: ^ ^

Lidair Osmar Záppe-Diretor de Aí-éà:-tótrMla 4766194 .. SeGretarta:de Agricultura
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iPréífieítuiiade PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DE PLANEJAMENTO, OBRAS E
URBANISMO

Há licitação em curso itara Oi objeto pretendídot 0Sím-i^Kte»

Carina Daniela Alves

Assessoriá de Área

Matrícula 4760156

^/7(y
1

Pedro. G^a^õ Cavalheiro da Silva
•Secretário M. de Planejamento^ Obras e Urbanisnio

Decreto 11° 383/2025
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OBJETO: Aquisição de equipamento por licitação tipo menor preço, através financiamento da

Fomento Paraná Contrato de empréstimo 4592 - processo n” 23.357.704-9 E-PROTOCOLO,

Prioridade n“ 89 - Portal dos Municípios - aquisição de equipamentos.

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejãrnèíitb: è apreséHtáôs devidos
estudos para a contratação de solução que atenderâl neçessMáde afeuko !ç;|peçÍfic^^^^

Ò-õbjêtivÚ principàl é estudar, detalhádãtnèntè a necessidade e identificar no mercado a melhor

solução para supri-la,, em observância âs nòtmas;ví|èntes e aos princípios que regem a Admínístraçã
Publica.

o

1 -'DESÇB1ÇÃÕDA'NEC®SSÍDÃÍ()E

A CSntrãfáÇãÔ' sé fâZ- fíêcessáriá téndo em vista que se trata de equipamento essencial para a
conservação e valorização da eídâde, uma vez que para atender as demandas das áreas rurais

devido à distância se perde muito tempo com deslocamento das máquinas, além dó dèsgáste e
dificuldade, desta forma com ,o caminhão premcha além do desloGamentO'M éspera ecgnomicídaâe
para o município, e diminuir o prazo de atendimento gerando mais eficifnCia,no átcudifflénto das

demandas agilzando a execução dos serviçóS;

2 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

w

ESPECIFICAÇÃOJTEM' CO

Vatel' CO

, MEDIDA 1^

tWí, 'í

o

Trator Agrícolaidft pneus 4x4, ano
de fabricação: ultima série novo

zero hora, Potência 130 CV,
marchas 12 (doze) a frente e 8

(oito) a ré, Tração 4x4, Sistema do
Freio: rodas traseiras' á disco em

banho de óleo autoajustàvel. Freio
estacionário mecânico. Cabine

Fechada, Sistema de iluminação/

Acessórios;,Faróis dianteiro, pisca
traseiro e dianteiro, retrovisores. 2

:(dois)i Peso dianteiro em cada
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roda,10‘ pesos - 55kg - fofal 550
kg, Peso traseiro eiti' cada roda 02

pesos; - 50kg - totáí 1:00 ;kg,
Tomada de Força independente.
Capacidade do-levante 3.800 kgf.
Pneus Dianteiros 14.9-28 Rl,

Traseiros 24.5-32 Rl, Capacidade
do levante hidráulico 3850 kg,
adesivo doprpgrama; 35x20cm, 4

gerado

http5://paranamterativó:Dr.gov:br/

placas/indèx.htmlCaV.

técnica e^ treinamento

cores ettt;

Entrega
a sér

realizada pelo fornecedor, com

fornecimento de certificado,
garantia de 12 mesês;.í .

RS 507.333,33TOÍtAL-

Para elabaraíção âo processo de contratação, foi realizado timJwaHtãmenfo4e tíalpfeS eõm 3 (tfêá);
éínpfesãs,, de fomá que se obteve uma média conforme séguè. Qs orçamèritos:.citados estão anexos
M este prèsèiite èstudo..

levantamento:

1® PREÇOS

ImKresa, UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTIDADE VALQRTÇOm
G

5'

'Êgiragííl1
Ml5(ii0ÓÍ)j(ÍOi.

CO

Shadééic CO
2

01 R$485.000;00'un.

o

Global ID

3 CM
um 01 E$57^OO0;Ç!o o

CM

Sjm

iVM 1)1 \
o

K*!, 507.333,33 i
í

<
>

c/3

Conforme ãprèsentâdó na fâbela acima,,!õ valor totaâ da presenterGontratagão I de 507 333,33
(Quinhentos e sete.in|, tfezentos e trinta efrês teãtse: tríníá e três; centavosj.
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4.

Á presente proposta tem como fmáliaâde a aquisição: dd um trator agrícola novo, destiiiâdo à
Secretaria Municipal de Agricultt® o Meio Ambiente^ com o objetivo de fortalecer as qçdes de
apoio ão desenvolvimento rural swsfentátèl e à conservação ambiental no município.

A sòluçâo proposta contempla n dispôriíbílização de um equipamento mullÍíunGÍbnaI,;compotênOiá.
e características íéçi|ic:aa,:idequada§: para execução de diversas atividades .a^cojas e ambientaâsv
entre as quais se destacami

prèpàrO:, grãdãgem é ríivèlaménto de sOÍO;

traíispQrte deinsumos e impleinentos agncolas;;

:niánutéh'ção è:;reCuperaçãO de esíradâs rtttais;;

iiOípezade:;áreas públicas, can^s; e açudesi '

■apoio aprogramãSde(reflorestaffieato,.çonservã#odenasc®ntes ©manejo deresíduos!S0ÍidG£

A irnplemeritação dessa solução permitirá que a Secretaria dèAtgficultura e Meio Ambiente otimize
recursos, amplie sua capacidade operacional e atenda com maior eüciência os produtores rurais e
comunidades locais. O trator será utilizado de forma compartilhada entre as equipes de agricultura

ambiente, assegurandomelhor aproveitamento do investimento público e impactos positivos
emero

nas áreas prpdúdvas e ambientais do município ,

Do ponto de vista teenico e: econômico a soinção ;é Má^el, susfentâyéí :e estratégica, pois,:
longa vida útil e amplá aplieabilidadé' em diférentes

0

fientes de trabalho.

Com a execução desta ação, o município alcançará melhor desempenho nas atividades agrícolas e
de conservação ambiental, promovendo desenvolvimento rural sustentável, geração de renda e

preservação dos recursos naturais. Assini^ ©.aquisição dó trator agrícola representa uma solução
integrada e de interesse públiço, áÍrdiada:áS polí1icas,municipais de ^oio à agricnltura familiar e
proteção do meio-ambiente.

5

O equipamento será contratádo de fôtma única.

N.

O

CM
O

u:
o

:d-.;ES;í

Q preço para aquisição foi considerado a partir de média dos orçamentos fornecidos de 3 (trêd}
empresas, confoôné cotações em anexo com á discriminação do valor unitário, CónfoHHe ifem 3
deste documento.

$
w

<
D

OT
UJ

>

<

5
LU

‘3:
I
O

ir
<

Q

O
•O

(D
W
C



0 9

7 - jü&TmeAím pmíâ cOItratação:

Apresente justificativa tem por objetivo demonstrar a lieoesSídadôê oiíiteresseip&Ieo;iiãâqHÍsiçâo
de um trator agrícola, a ser realizada mediante processo licitatórioj em cpnfprnfiàade coro o disposto
na,Lei n° 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos AdmimsírdtixíOS).^

A aquisição do ttãtor agrícola visa atendei Is demdndâs das atividadèãáirais dêsWõMdas pelo
município, especiàlmente no apoio aos pequenbS prodütGrèsLe às asséciaçoês rurais,:bem como na
manutenção de estradas yíciiiais e áreas públicas. 0 equipamento será utilizado ern ações voltadas
à preparação do solo, plantio, transporte de insumos e prodútos agrícolas, e em seisiços, diversos de
interesse dú comunidade.

A contratação por dmèio de licitação justifica-se pela necessidade de garantir, a observância dos

prlncípiôs dâ legalidade,, impessoalidade, moralidade, publicidade ,e eficiência, assegurando a
seleção da proposta mais íantajosapara a administração pública e a ampla competitividade èíitie
fbmeçedQres,

os

Considerando queO trator àgiÍGOlã;eum equipamento essencial para o foi-taleeimento da agricultura;
íamiliar e Oi desenvolvimento das atividades produtivas do setor primário, sua aquisição contribuira
diretaraente para o incremento da produção agrícola local, redUÇao de custos operacionais ê
mellípria-das condições de etabalho-dos agrictíltofesi

Diante do èxpostO, aaquisiçãp dp trator agrícola por meio de licitação revela-se imprescindível ao
ntendimentO do, interesse público, devendo ser dada continuidade aos trâmites legais pãíâ
realíriação do ceríames

, a

Não Contratações correlatãs/intèrdepèndêntèsj

®^-^;ALINHAMENTO C0M'I»AG‘

A contratação dos serviços estãprexista;noMano'Anual de Gontratações,

CO
CO

N

10 - DEMCÍNSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

A aquisição de um trator agríeora tem conío; dbjefívo priricipatfòrtalèceras ações voltadas ao
desenvolviméntOi rural .SustêntáVel mô -minicípío, prómovendo’ maipr' eficiência

agrícolas è de apoio á infraestrutura jural,

Com a. disponibifização da equipàmento, •

Apoio direto aos pequenos produtores rurais, por meio 4o prepârQ do sdío,^ plando e manejo de
culturas, reduzindo custos. de ptPdHÇão e aumemando.sprõduividaâe.

Fomento à agricultura familiar e. a feraçâo de tenda, contribuindo ■

campo e para o fortalecimento da economia loPal.;

o

in
CM
o

Oi
r iiag ãtij^dades

s
o

E

espera-se aleançat os seguintesí fesultados' eoncrètos: <D
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Melhoíiã lia jíifiaéStcillíUta rjital, com ó ftSO do trator em serviços de conservação de estradas
viçinâlâj SOTStrdçâO de geqÜènbs ãçüdési niverâmento de terrenos e manutenção de áreas-produtivas.

ÂumeiitO'4a:efíçi^nçía e agilidade nas -ações das secretarias municipais, espeelalinente ÃgrÍGuitura
e Óijras, p0Ssi%litandG © atendimento a um maior número de prodúEores em menor tempo,

ápoidis pOlticas públicas de incentivo à produção agropecuMã,integràadd ô tfátõrasagSes;;^^
prógramasi municipais, estaduais ou federais voltados ao desenvolvimento rurâl susténtãvel.

Redução da dependência de serviços terceirizados, otiiíizando, OS recursos públicos ,e garantindo
maior controle e economicidade nas operações.

Contribuição ambiental, por meio do uso racional e eficiente de maquinarios,. reduzindo® impacto
ambiental das atividades agrícolas e promovendo práticas de manej© sustentável do solo.

Com a implementação deste investimento, espera-se que õ mumeípio alcance um incremento
significativo na produtividade: agrícola local, smelhorias rias condições de trabalho dós agricultores*
e maior dinaraisinQ econômico no meio nunl, resultando etn metoria da quálidade de vida-da
^população e cumprimento das metas de desenvolvimenío local sustentável.

Í1 - PROVIDÊNeiAS; PRÉmS ÁÕ C0MRAtC0

Á. Secretaria responsávelirâ indicar* os servidores capacitados pára: .o recebimento- e ÉscalizaçãQí dos
serviços para qüesêj am cmnpndas: todas asexigências previsías em contfatOi

12: >-,IMPACTO^A]VIBIEPímS.

Ã aquisição: dó üffl tratóf ágrieõiã pelo münicípio fem por finalidade apoiar ás ações dè/mecanização
e ■desenvolvimento: rural sustentável,, proporcionando melhorias nas eondições de trabalho dos
produtores edumento da produtividade: agrícola local.

Dó, ponto de vista, mtibiental, iOS iápàetos, esperados :põdèín, dèr ‘ClãsSiSCâdóS énl püsitivüs ê
potenciálmente negativos,: çonfonne. descnto a scguirr

1. Impactos Jmihientaís Positivos

tiso ràcionál do solo: ò trator põssibilita o preparo.-adequado, e nivelamento daS áreas prddütivaSi
reduzindo a erosão e meíborando-a conservação do soÍOl

CO
CO

N

O

ÁUmentô da êEciencianaSípráticás agrícolas: ao otimizar o tempo e os recursos^ o maquinário reduz
o despérdíeío de insumos e o, consumo de combustível em comparáção còm métodos, manuais ou
menos; eficientes,.

Incentivo â ;práticas süstaítâveisí 0 èquipaoiento jmde :ser utilizMo em ações de plantio diretov ■ , -
manej 0 :de. còbertura vegetal e outras práticâs ÊonsérvàCionístas.

Apoio a programas :anlMentais:municipais: Qitaíorpoderâ eontóMr para açdes de re£orestamento,
recuperação de áreas degradadas* é manutenÇãO de estradas .fUraiS Com Controle de drenagem;

Redução-da queuna de resíduos agrícolas: por facilitar .o man^o e incojporaçáo denestos: vegetais,
trator contfibüipara a redução da emissão -de gases poluentes.
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ÊíhisSãó âe páÈs^rpôffléixtês pQi ê yãjtícülãâG^ poffâníeftès dã peima d& tíoffllraS^ ifóssil
durãnfe -apperação dp equipapiento..

Riseo de eompacíaçio do sgÍo saso o nso de írate seja exéessiycí ou inadeqpadOj: ■epmpronietendP
a iiifiltração, dé á aPíãçicí do sPlo.

Possibilidade de epntaniinapãQ ambiental em pasp de yazamento de plep: liibxlficantej
cpmbustíyeis^,

3;., Medidas Mitigadoraa e de Controle

Pára minimizar os iippactoj negativos p garantir o
serão adptadãsas seguintes. Bnedidas:

Manutenção preventiva, e peiaodiea do trator,, asseguràndo ;o; bom funeionamento e menor' emissão
depolüentes'

Treinamento dos operadores quanto ao uso racional do equipamento e ds prátie^ lagrícolas
sustentáveis!

Armazénamento e descarte ádequados, dè rèsídüos' |dlèo, filtróSi, graxas e peçãs),. eonforme ás
normas, ambientais vigentes;

Píanejamentp: do uso do maquinário, evitando 0' tráfego exeesslVO spbre 0 solo; e respeitandp as
eondições adequadas,de umidade;

iJso prefèreneial de combustíveis de rmenor impacto ambiental, quandoidisponíveis,.
dt.íJonelusãb

Á aquisição dP trator agrícola representa. Imá, âçãP de baixo impacto ambiental e alto bènèfíciP
spcioecpnômiep, desde que observadas as boas práticas operacionais e as midgadpras
descritas, 0 investimento contribuirá para o desenvolvimento sustentável dá. agricultura loeaV
promovendo O equilíbrio entie. produção,- eficiência e preservação ambiental.

graxas OU

uso âmbientálmente responslveldo eqpípmnentp.

13 “WMbilidade da CONTMTAÇÃÒ

Conclui-se este Estudo Técnico Prêliminar, tõrna-se índiSpêjBSayel para o Município a aquisição de
um trator agrícola por meio de processo licitatório apreséntâ-,se como viável e necessária diante das

demandas do município e das políticas públicas vpíladas aocfortalepimentodo setpr agrípQÍa e ã
promoção do desenvolvimento rural sustentável.

1, Justificativa Técnica e. OperaciOnál

CO
CO

h-

o

Cd
o

g

sua população dedicada às atividades agropecuárias,
com predominância da agricultura familiar e de pequenos ;produtores rurais, que enfi:entam>
limitações

E

<

de equipamentos de:acesso mecanização.
A aquisição do trator permitirá ampliar o apoio.técnico-operacional da Secretaria Municipal de;
Agricultura e Meio Ambiente, proporcionando melhoria nas condições de preparo do solo, além de
agilizar õsigerviçõs dé itífirãesirutura inral, eomo conservação de estradas vicinais, limpézadeàfèas
e àbfrturxdo pequeups acessos produtivos.
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2. Viabilidade Êçonômiea

.AteQmpra:doteatot.agrícdla Mpiêíeíiita^iim iiívestí a Ibpgp prazo, eoiti baíjíQ custo
dê ininüfeuçâo .e alfa dtírábilidàde operaeionalj;desdê que obaervadas as fOtinas=dê conservação

adèqüãdo.
A utiMzaçãff do equipamento próprio têdüzirá â dependênciá dê serviços terceirizados, gerando
economia iaos .coftes .públicos ê máfor êficiéncia na execução das„ polítioas agrícolas.
Além disso, iá. aquisição pôr licitação assegura transparência, competitividadê e êconomicidade,
pérmitindô 'áiòbtenção, da melhor proposta técnica e íinancêira disponível noimêréãdô.

3í, Viabilidade Sbeial

UsO

Q .trator âgrÍGola atenderá: dirètàmente as dernand^. das cpmuiiidadês rurais,, promovêndo. mêlUsSo
pródutivà. .geração ronda’ e fixação das; famílias: nô campo.
Â m.ecani.zaç.ãp ruraí contribui para a redução: do esforçO' físiCõ dÓS produtores, aumento da
produtividade e melhoria da qualidade de. vida, fortalecendo q: setor prim^o- 0 a eçonomiaJocaí.

4;., Viabilidade Ambientai.

Cora omsorespQnsâveieplaH^adO do trafõtíépOSSíVêlmipleníétttàrprátieâSta^colas sustentáveis,
como plantio direto e conservação dê solo, rèduzindô impactos iambíentais'.
Q equipamento também pôderâ sêr utilizado em: ações ambientais e de míraestruturax como
rèeUpetáçãõ de áreas degradadas, :m;anut.ençãQ de estradas e limpeza^ de bàeias de contenção:.
5l Aspectos Legais eAdministrâfivoS’

A, contrataçaO .sera realizada pór meio de proçesso lieitatório:, observando os prinCíplôS O
pròCedimentós: estabelecidos, pela Lei n° Í4433/2d2;l (Nova Lei de LieitaçÔês e Cõntrátòs
Admimstratiyos),

A modalidade de licitação serâ escolhidá confoiame o valor estimado: e ;a matureza do objeto,
,garantindo legalidade, pubiíciââde e isonomlá éntpe qs 'fícitantes,

6. Gonelusão

Diante dos áspêetos técnicos, èêõnõmicõS, sociais e ambientais, conclubse que a aquisição do itrator.
agrícola por ffièiO dé lícitáçãóí ê plenamente víavél, atendendo ao. interesse público, às neeeSsidádês
Operacionais do: muniçqjío e às diretrizes :de desenvolvimento rüral süsténtâvel.

O mvestimentQ proporcionará melhor aproveitaffiènto :dõs recursos,públicos, ampíiaçãp da
Capacidádeoperaciõnál mumcipal é benefícios, diretos à pOpuíação. rural.

CO
CO

O

m

sElabora em '04 de ;noYembra de 2025, CN
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<
>

PrÓsraàri^pperia de^^rícultura e Meio Ambiente
Matríbula 4266194 '
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Beapetaria d© RlanejamajiH Obras a
UrbanismomMai

P(2tl-bl I UUA.

HERMO DEHEFERÊNCIA
StMíARIO

1. Objeto
Especificações

3, Estimativa do Valor da Contratação
4, Forma e Critérios de Seleção do ForneÇedoy

Justifícativa

6i Fonte: Orçamentária
7; Exigências de Habilitação
8. Local c Prazo dc Entrega e Forma dte Fornecimento

9, Recebimento e Critério de Aceítajção do Óbjetp
10. Especifícações dos ServiçOS;
il. Exigências especificas
12. Modelo dc gestão do Coritratô
13. Obçigações da conti;atada
14. Das condições de pagamentn
15. Obrigações da Contratante
16. Legislação Aplicada
17. Vigência do Contrato

18. Fontes de Pesquisa

CO
CO

b

IC
Csj
O

S
o

£
o

<
>

CO

<
Q

r CO

<

<

LU

<
G

<

@ S'■governõ'cíepíen- z

a:ími

S
o
Q

O
■a

c



14

Secretaria de Planejamento, Obras e
Urbanismo[P0

:PR;EFErXÜRA

|1. lOBISTf)
.

.

Aquisição de equipameritfl yíaiprocessó de licitação tipo menor preço, através dò financiamento

da Fomento Paraná ContíatO de.‘einpféStimo 4592 -processo n? 23.357.704-9 É-PROTÕCOLÓj,
Prioridade n“ 89 - Portal dós Municípios - aquisição de eqnipamentos rodovjácioSr

12. iF.SPFX íi^ K .ÃCÕFS ' 1

2.L

especííí;g,«çãoJjm!; t&iõr

ÓW.

; QffipE Yalpr Tot»!

Trator{Agrícolà. de' pneiís 4x4, ano ide
.fabricação última série novo zero

hora, Potência 130 CV, marchasi 12

<dozeí a frente e 8 (oito) a rc. Tração
4x4i Sistema de Freio:, rodas traseiras

á disco em banho de óleo

iauloajuslâveij Freio estacionário

mecânico. Cabine Fechada^ Sistema
de iluminação/ Acessórios: Faróis

dianteiro,, pisca traseiro e‘ dianteiroi
retrovisores 2 (dois). Peso dianteiro
.emicadatoda. 10 pesos - 55kg—total
■SSOíkg,,Peso traseiro em cada roda 02
pesos - SOkg - total 100 kg. Tomada

de Força independente, Capacidade
do levante 3,80P kgf, Pneus
Dianteiros 14;9-2S RI, Traseiros
■24.5-32 Rl, Capacidade do levante
hidráulico, 3850- kg, adesivo, âo
programa: 35x20cm, 4 cores gerado

T

XJn 01
507333,33Rí>

CO
em!; CO

.httos://oaranainterativo.Dr:ftOV!hr/p!aí-.
!ní[(2),, ,'Entrega técnica ;e

treinamento a sér realizada pelo
fornecedor, com fornecimento: :de

certificado, garantia.de fôsmeses.

■e-
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tini
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Plánêjawento, Obras e
UrbawisíTío

SF\r
Pii y\j
PR,EFEITUR>!.

'tx. Q bem, itíbjfeto; âest^ coflííatiçjSo se earacteriza como :coniiiií4 CQnfôrm&jtístificaâ^â

■consiste' do Êstudò Téèníco Píélitóífíár„

"iX fâõTãjêto déStacõntrata^õ niõSeTên^gdfa. como astiflo da bem dSilrnmi conFnrmp. art

:20:daLeiii?14l3Sm.

;2.4. Q objeto' ida eontcataçlO .e$tâ presisjo no Plaao do lQQntiateçÕ.eS;épidí: çontonne çonsía

das libfoímaçSes efâsieasidease terrao de;re^dn^ia.

3." II.STIM.V1LVA l)í) V \LOR1)ACON1RATAC; Ao '

t? eusto. .estimado total da cõatraíação é de R$ 507J3|,13 CQíüiofeèntOsí e sete mi3,1
5-

açimá.

3.2, Â estimatitça de ctistO levóu eia boasideração o tlsço eavoíyido na eontratagão e sua

aibeaçãoenae çontratantee contratado,, coafoFmgaspecificadbinaimàttizdérisõeooastâatgdb,
Gõntráto.

5,3,, Eniaaso de licitação para Registro deSfeçoS, ospreços registodos poderio seratterados

Gü atuaiizados eiti decorrência de eventual redação dos preços praticados no,mércàdo ,ou dè fátò

que eleye o ieusto dos bens, das obras ou dos serviços re|istradõSj náS sêgüifiteS: Slidâçôes,

' ,3 .3.1, etn cãso, dd fòrçâ ffiaioa Oaso: fortuito oa fato do princípio ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de Goaseqaêacaa& ineaiculâveis, que inviabilizem, a execação da.

ata tal como pactuada.

CO
CO

N

O

Lf)

O

3,3.2, em çaso de oriaçãoj álteraçãô, òü extinção de qüüsqnef tribufôs oü encãrgos .legais oa.

OS preçosiiegistrados..
O

'V

<D

§
3:.3.3, Sério rèâjustãdos os preços registeadbs, respeitada a contagem 44 annaEdade e o índice

previstoparaa coiidataçâe; oa
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tâíiâ Plan^âmentó, Obras e ,
yrbanisnriD

PREFEITÚR-A

:3v3.4. püèrãõ se* jSipacWadòSi ã pédído áó;interessado,,^tínforme icritraos defmKÍgs;paca;a-
coritratação.

4. |['ORMA E CRH ÉRLOS I)K, SrXFÇÃO DO FÒRNECFOOR

4.1. 0 fomeeedpr. serd seieçíonadw poj meío da realização, 'de proeedünètito dé. íicitàçãoy

ítícidálidadè; PRECrAO, spp a iíóniia eletrdníçaj çoni! adtíçEo dp cfritéíio ide- jülganieiito pelo
MENORPBEÇO.

V na.

^ !l Sl l! 1( \ll\ .

•Apresente.jastifiçatiya tem:por objetivo denionstrar â necessidade e o interesse piiblieo
na aquisição de um; trator agrícola', a ser realizada mediante processo licitàtórib,, ^

conformidade com o: disposto na Lei n!' Í4A336021 Pova Lei ^de Licitações e Coiittãlos

Administrativos);

A aquisição dO; trator agríeoía yisa atender âs; demandas das atividades furais desenvolvidas

pelo, município, especlãlmente'no apoio aos pequenos produtores e às associações rurais,, bem

como,rná :fflânütéfíç,ãò de 'éstfadâs Vicinás Le;âreas püMicas, 0 equipamento será utilizado

ações voltadas ã’preparação, db Sôiô, plàntiõ, tràrispòrte' dé insumos e produtos agrícolas, e em
serviços diversos de interesse da Gomunidade;i

AcOnttafâÇão f õr meio de licitação justífica-se péla .necessidadè' de garantir ao.bserVância dOs

prinçíp.ios iÇà lègalidadéj impèssoalidáde,: mòfàlidade, publicidade e efociência, assegurando

seleção da proposta: mais vantajosa para, a administração pública é à ampla çompetitividade
entre os fornecedores..

11.

,, em

em

a

O

lO

Cortsiderándô que d trâtOf ágrícola é, ,um equipamento essencial para 0 fortalecimenfo da

agricultura familiar e o desenvolViméntõ dás ;àtividades produtivas do setor primário., :sua

aquisição císitribuirá, diretamente para o incremento, dâ pródüÇão .agrícola local, rednção de
custos operaçíçmaisig irmlhoriadas condições âetrabalbb dos agricultores..
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Secretaria de Planejamento, Oforae e
UrbanismoP0Lá!:<

BREFIHLTURA

BíMte-âo sXposíei, a aquisição do trator agHéolapGtraeiG deJiGitaçãQ ievdarse iiupresjsjBdíyeí

ao atendimento do interesse público, devendo ,sor 4áda çontínuidaâe aos tramites lejgais para a
realização do certame..

6. IFQNTE ORCAAIÊN1ARÍA

Secretaria íDotaçSõ ©rçãmèiitãiíá

Secrètraa dePlãflejkmeííto,; Obrás
e Urbanismo:

:04.0;01.04.121 J.Oa4.2007.4MO.SaQO.OQ

CotitalOVl

6.3. A doíàçãoitélativâ aosexêreieiòs fínaieeiros subse;quenfésserâ;, ÍHdiGada.ápQ^^^^^

da ,Leí Pr^amentãria respoetfea e liberação; dos créditos eorrespondéntes, ;infdiunte

apostílamento.

7. |i:XíGK\C8AS DF. ILvTULJTAÇAb ^

7.1. A bãBílitaçãô dosi íintétéssãdOs éra, paírtiBipar -dã presente licitação ocotrerâ ,nos exatos
termos do :sea editai,

5?
8. It^CAL f. r>R.\y:õ ni: hsi e eõrma í)ê i-ornecímên fc N

p

to

:8J. LOCAL:'Secretária Municidãl dè Agnculturà é Meio Ambiente.
CN
c
CN

tf

S;2i PRAJÊO: SOdras contados ápanir daassiupfuraito eontÈafos
C

£
a

<

w

<

9. IRECEBS.MIíÍNTO E cri I ERio i)E ACEl J AÇ .\0 'K) OB.IÊTO
C
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dê Plêhêjãmêíltõ, Obras e
Urbanlêrnê

PtíElÍÉltURA

9.1. ’0 bem será reçdbídò provísoriameiitev de fóxma sdmánâ, ííq .atô da èritregà, juníamente

com a nota fisCàl òü .instrumento de .çobrança eqüiválentQi pêlo xespònsávêl pélô
para efgltp de pésíerioc vetiíicapao' =dÈ sUa

Gonforrnidadkcom: as especifi.Ga.ções coftstanteS' lió Teríno; dê Refèrênçla;

açompanhamentQ' .e físcalizãçãè. dò .êôntfatoí

e napropQsta.,

Õ recebimento- dcirativo ncomerã no prazo de 05 ^(cinco): dias nt^, a çonfar do

rècebiiriênto da nòtá iiscal

9i2.

instrumeníQ. de cobrança equivalenie pela Jtdministração, após

verificação da qnalidadé' e quantidade do -material e eonsequcníe- aemtaçâo mediante tèrmo

detalhado.

ou:
a

9.3. bíaHpdtese da mificação a qaè sé réferè o, siíbitèm .anterior irão ser procedida denfio

do prazo fixado,. repumr-se4 como' realizada, eonSumandO-Sé o, recebimento; definitivo no .'dl.a

subsequente ao dò esgotamento do prazoi

9.4,
•OiTogado, de, fOima

jusfificadaj por igual período, quando houver necessidade de dilígéncías: para a aferição dO
átèndimento das ejagencias COntratftais.

hlo caso de contrGyérsia sobre a execução dõ objeto, quànto â .dimensão, qualidade e

quantidade, de<çerâ;ser òbservadoo teor do art. Í4S da:Lei iri 14x133^ de2021, eomünícando-se

à empresa para. emisSão dé, Nóta Fiscal: pertinente à parcela: ihÇGntroversa dá

objeto,- para efeito de liquidação èipagamento.

9.Si

execução do

9.6. Õ recebimento prõv^isóríoòü.defiaitivonâò exclmrá.nresponsabi;lidade civií pela solidez

e, pela sè^ança dos bens nem n responsabilidade éiicO-profiSSiottál. pèla perfeita
cõnfratõ.

execução do

CO
CO

N
'«t

10^jFi^ECtFTr\ÇÃÍ) DOS SEKVICÕS O
1:

IO
CM
O

10.1. Aquisição de Trator Àgricola..

,10.1.1.; Definição: TRATDR ÁaRÍÊ0L46x4TmbriÇaÇao/hfocfófe riiovo,
mínima de 13 Q OV.

LD
O

E
©

<
zero km), potènc.ia- >

w

<
D

W
OI

>

<

<;
í

LU

<
Q

.@‘i3 áOYbrhptiiepíien.
Cd
<
ü

O
Q

O
T3

(ri

C



19

Sedretaria de Plaaejannentd^; Obras a
Urbaaisma

PREFEITURA

ihfofmaçSès Còmplemèntãres' - Trator .Agrícola de píiéüs 4x4,; arío ide fàbriGaçãò dltrcna série

,íiO% zero liorãi Potâitoia. 13 0' CV, níárclías 12 (doZê) a Éaote e 8 (OÍitq^ a rij Tração 4x4 i^isíenia

de Freiov rodas; traseiras, â dísco'em baolio de oleo autoajasíavel. Freio estacionário raeçáDieo;,

Çabine FeéFada, Fisteinade Íluraína.ção/Ácessórids:.Faróis díàntéirOipiséáitraséiro édiaíitéirô,

retrovisòrés. 2 (dóis), Féso diânteiro ém cada roda lÔTeaos ^ SSkg^- fotal 550kg? FeSO: daseirO

eni cadarôda :02. pesos.-^ 50kg =- totál 1.0Q kg,; Tomada de Força independente, Capacidade do

le^!;ante 3,800 kgfj Pneus Dianteiros 14.9-28 M, Traseiros.24vS-32 Rl , Çapacidade do levaunte

hidráulico 3850 Ig, adesÍYO! do programa: 35x20cm, 4

https://paranainterativO;pr.gpv.br/placas/index.html(2), .Eiítregá técniCa e treinamentOi a ser

realizada pelo forneeedôr, côm fórnecimentO' de éertiíieadOi garantia, de 12 meseSí

cores èm:

11. ICXIGIÍNCIAS ÜSPEt AS

11.1. Para a aquisiçáó, a Gónttàtádá deverá, disponibilizar o-èqüípamentO de acordo Com as

exigências estabelecidas neste termo deneferência.

PDTÊ:;1

ÜN

ESPECIFICAÇÃOIfÊM Vàlõr Tòfai^TDE Vàlòf

ÜiiL
MÉDlDÃ

Trator Agrícola, dé pneus ;4x4, àno dê

fabricaçlip .ultima: sérié põ.vó zero
hora. Potência: líO, CY, marchas 12

.(doze) .a-freriteí e X '(diío) wréi. Tração

.4x4,: S,istéfiía,de Freio:' rodas traseiras
4; difÇo .éiti, bânha :de èleo,
■autoajustãvel. Freio sslacipnãno

mecânico, .Cabine Fechadai ISistema

de ilutninaçâor Acessórios: Faróis ,

dianteírp, písPa trãseirP ;ê diánteirp,.
retto.visPrés 2 (dPis) Pcsõ djaiitòiró ;

em' cada todá l Orpesos— Spkg - total.
550 cfg. Peso traseiro'em cada roda 02 ■

peSõs'^50Ícg - tptaí ,lO0 kg; Totnada
dç. Força .‘indBpe,ndçnfci Gàpaèldãde

do .levantO' 3.800, kgíj Pneus
Dianteiros .14,9-28; Rí,. Traseiros
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Secretaria êe Planejamento, Oferaa #
UrbanismoPI

PREFEITURA

24.5-32 Rj1> Qapacidade' do levante
hidráülíeo' 3850 adesiVô db;

pfogtawa:. •35x20om, 4 cores gènádò.:
bili:

HttpSl/MlariaigèrãtÍvó.or,EÓV;hr/tilar

SS/i'ndèxChtmlf21 Entrega técnica e-
treinamento 3 ser rsalízada, jélO;
fornecedor, com fornecimento des,
certificadoi,gâfantfa do 12 íneSd?,

1^507,333^
•TõKíyL.

,'12. Imõdklo i)E(-'<;stao do c"ò.Nrií.\';'<)

12. J. 0 contrato deverá ãer executado fífelmente pelas, jp^rtos, de acordo coni as Clâusülãs:

avençadas e as norfflas da Lei n° 1,^.133,, de 202Í, e ,eádàparte respoiideiápsías çonsèqudneias
de sua mexecuçlo total ou parcial.

,12,2. Ãs Cõttiüfíiçàeões èntrèí ò órgão oü entidade e a contratada devem sej realigadas “

eserito sernpre qae e ato exigir tal fOimálídade, admítÍndo-se o: usQ de mensagem eiettônica

para èsse^feq.:

Í2i3.

por

õ órgão ou entidade poderá conVOGar represéntante da .efííprésa para .adóçãô: de

providências que dêvam ser ,cumpridas de imediato,

12,4. Após a assiMtura dOi eontráto: oü instrumeníoí equMent^ 0 ,ôr^ op entidade poderá

contatar o representante da empresa eontrãtàdâ páfá, se organizar ;quan|o’ a erittega do
equipamenío,

12.5. ,A execução do uoptfato deveráser aCGttm3tffiáda,e fiscalizadápelO físeal dó

Oü pelósjêspeetíVôS substitutos.

-12.6. A Sacaliaaçló de qUe trata este àem não, exclui nem redpz a responsabilidade dã

fornecedora^ inclusive perante terceiros, '

imperieiçOes téfenicas,víeiostedibitóriosi

inferior, e, na ocorrência desta, irão ínqjliea Cm ccrresponsábilidàde da Administraçãopu d

seus agéfífès è preposíos, decqirfprmidade-eom O art,, 120, da Lei 14. iSS -de 01 denbríl de 2021.
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í

Í2.7, ió físcai âç» contrato anoí^-i em- registe próprio todas: as ocorrêneías relacíôhâdas com â

execHção: 0o contrato Ou. dà entregá dô^ pródtíto, dcterminàndó ó ç[üC fõí iielèSsSíie â

règüiàrizaçao í&sí fàltaS õU-dôfè'ítõ's: jojssèiyádôs e effcatniiiliándo OS .aporrtatttgHfoa â autoridade,

eoaipetènte pata as prodídências cabíveis.

:l:2.7.1.‘IdentiiiGadâ; '.qualquer inexatidão -.ou itreguiarídade,.. ;G liscaí, do' contraio emitirá

notificações para q correção da execução dó: contrato, detêfmmandó pfazO: páraàcorreçaõ.

12i7w2.0 :fiscãí do cântràto :iníómiar>â .ac)! gesfôx do coutâtoj eto- tempo Mbil, a situação que

détnandar decisão ou adoção de; .medidas que diMpassÊm sua competência, para.que adote a i

medidas .necessárias e saneadoraSi ;se idt o caso,

12.7,3VNb caso de. ocorrências que possam; inviabilizar .á exéeüÇãô; dó cõütrâto fias datas

aprazadas, o fiscal do contrato comUnicaraõ fàto irnediãtãrtteííto aõ: rgestOt dó eOnfiatOi

:l2.7.4,.Qj fiscáI do. contrato Gomunicaíã ao gestor do eonttato.# entternpo dábí, o jEêHnmo do

contrato sob sua tesponsábílidade, com vistas â renoyãção :tempestiya. rou a prorrogação:

contratual.

áGõmpanliará o empenlió, o pagâínento, aS> garantias, aS glosás C a formalização de

apostilainiento e tennos aditivos j solicitando quaisquer doeumentosieòrnprobatorios pertinentes,
G3SQ.neCessâri0i

12.i;l. Çaso ocorra descumprimento das .Óbrigações contratuais, 0 fiscal do contratõ' atuatã

tempestivamente na sóluçãõ do prÓBlénia, rêpôrtãiídO áO gestor dO coiítefò para que tOMe âs

providências cábívèisv quando ultrapassaria

l2;Ji 0 gestor do confrato coordenará a, atualiizaçto do processo de. acompanliamentG e-

do. contrato çontendo: todos :qs iregístos foimais da execução no hístoriCo dc

gerenciamento do .contrato, a exernplo' da ordem de serviço; do rêgistoó dC OCòrrências, dás

alterações e das prorrogaçdes; contràtUâis, Clâborando telatorio Cõm vistas â Verificação: da

;suac
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12.10.: O gestor dõ CQnttato acompanhará. OS; registes realizados pelos fiscais do çpntrafo, dc

todas as; ocoireneias reiacionadas à execução do contrato c as medidas adotadãs, informando,

se for 0 caso; :à autoridade superior àquelas que lútrapassaremn sua çompetênciá;
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:l2=l'ii Q gèstor do contrato acpnip^^á mailutenção das pondiÇQes de hábüitagãcí da,

eontratada^jpara fihs de eíiípénlió-de despesa:è;pagamerito, e anotará.os prQblemas.que obstem,

Q fltixo pormal, dâ' lidinidaçâO' e do pâgani6lltp‘ dd dé^esa no félátofió dè riséos eventuais.

12,.12, Õ gpstpr do .eontirato. emitirá docijrfíentG Oòníprohãténo da al^aliaçaó reálizàdapéloâ
fiseais técnico, administrativo e setpnal, cjuanto ao çnmprírnentp: de nbrígaçdes' assOmidâs pêlo

contratado, com'menção, âo seü desempenho na. execução çpntratual, baseado, nps -indiçadores

objetivamêníé. definidos ê aféridòs, e a éyèntuais. penalidades áplícadad devendoconstar do

cadastro de: atesto dê cumpriniento de obrigações.

;12.13.. Ó, gestor dp epntrato tpmará, providências

administrativo de\respoHsâhilizàçãô para fins de aplicação 'de sanções, a Sê.r condlizídb pela

Comissão de que traía o arti 158 da Lei n° 14.133,.dé 2021, òu pelo agente pu pelo-setor

çompetência para tali confonn.e 'p-caso^-

lXld. Q gestor do çpntrato deverá elaborar; relatõriofínaiGom.informações sobre

dos objetivos que tèríhâm j.ústifieàdo;a eontrafaçãõ e eventuais eondutas a serem .adoladas para

0 aprímoramèntO das atividades dá Administração.

Í2,15. o: gestor do contrato deverá enviar a documentação.pertin entè ao setor de contratos para

a formalização: dos proGedimentos dp liquidação ê pagaraeütõ, tto. válor. dimensiõtfad© pela

fiscalização ê gestão nos termos do eoptrato.

para a formalização; de prOGesso

com

ãconsecução

113. jOllRíG AC'ÕJ.S DA CON rRAI AD A

1311., A. Gontrafadá obrigâ-se a;

13.1.L Efetuar^ a entrega do bêm 'nas condiç^s,
Sécretarla/Ôrgão solici^, em estrífe observância das especificações dO: Edital e da prõpôStâ,

aGompânhádó dá respeetivá nota; fiscál çonstándo dêtalhadamênte. o preço, as .indicações da

■marca, fabricantè, módêlo, fipO, procedência, e prazo de g^;antía;

13.1.2., Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de açordo

CO

nó prazo e nO; local indicadò; pela CO

N

O

LO
CM
O

i
eom ps

artigos 12; 13,18 e.26, do Código de Hefesidô Cónsumidor j[Léi n'’ 8;G28, dé 11 de. setembro

de 1990);;

(D

<
>

CO

<

13.1.3. Atender prontamente, a i

presente Termo dP Referência;

Q

quaisquer exigêneias dá Adnnnisíraçãõ,;:inererifes ao Objeto do Í2
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13'.|.4- CQjmwiiç,® I'Aájnirastração^^ com ãntécédèíicià-mímííià de 48 (quarètíía e-oito} íicífas

■qué áriteêedè à dâtá :dd èntrggã, M motivos qaè irapossiMlitem o cumpfiiüeiifGi do píazo,

frevisto,, com a. devida eomprovaçãoi.

ISí.ílíS. Manter, durante toda a execução do contrato, cm çontpatíbilidade cõm ás obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e .qualifícaçãó exigidãS nàdicitaçãb-,;

13,14. blão transferir a:terceirõs,_por qualquer forma, nem ifflesme! parciâlmenti^ as; Obfigações

assufflidas, nem, subcoráralar qualquer das, prestações a que esta obrigada, exceto nas eondíções

autorizadas no fÇtoiO dc^Referência, edital ou: na minuta de conteato;

13.1.7. Respoüsabilizar-se pelas despesas dos etibutos,, ençargos trabalhistas, ptevidénciáfios,
fiscais, çpmercims,. taxas, ifreteS,, ségürOs,. desIOcàmentO dê pessoali prestadaO d® garmitià e

qumsqüer outras qUeincMãmoüvenhainalnêidir na execução do contrafow

13.1.8; Apresentar todosi os documentos necessários durante a execução do contráto/Ata,.

mantendo em dia suas obrigações fisçaís.

13:.l.d, Lbíb:que seiefere aprestação de servíÇosquenécessitadOfimcíonáriõs aemprésa deverá

manter as suas òbrigaçõês trabâlHistas èmi dia,, apreSèntãndo mensalmente a prefeitura

municipál.

13.1.9>. Respeitar rigorosameníe o prazo de entrega definido pela Administração Mbliea

iVhmiçipal

I3,l,id. im caso de atraso na entrega, á CdldfRAfAÍDA devera.cOmunicar a éontrâtante;

istl.lli cdmpfif Gòmtodás às ■exígenciasdo tefião de referência.

i4^ !i:as cõndíçõf.s i)F. i*Af; V>íf,.\ j g

até Jd (trinta) dias subsèquéntes

rdoçpmaempenho eatestadõpelo: físeâl doGontrâto
e pelo Secmtâno, Municipal da pasta da Secretaria dé Pl£üiéjamgnto> ObràS é IJrbãaisinOj

conforme dispóstô'nó Art 137:e 140daLei.l4V133/2O2L

14,2.5. Pfôva de RegUlatidade relaíitaa fributos Pederais e à DMda Afida dã ¥niloreferente

afodos ôs tributos féderMs eà Dívida Ativa da União *- DAU,

14,2;,6. Gertíficado de ReguIaridade do FGTS;

l;4,2^. Çeifidão bíegativadg lPébitos Trabalhistas;
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143. Èm,caso:4e irregylMidade na exsduçãcí do objete» e/Ott iia dòGuméritãçâo fiçcaí' ÕfrazO'

de pagamento séíáíeõntâdó â partir, :da(s| co,rrespGn:dènfe(àj'regalárizaçãõ.

15. (Míií;<.\('Õ: s|)\ , ÕMU v| \M!

.15,1, A Gontiatãnte obrígarsè à:

Í5;1,,'Í, ;^eçeber provisoriamente o materiàl ou fiscálizar os serviços,.■dispGnítiílizando io.cai,
data è horário;

15,1,2, Vèrifíèáf minuciosamente, np prazo ímadOj a eonfoimuiade dos bèiís recebidos

pro\?is,oriamente comi as especificações constantes do Edital e da proposta, pára fins de âceitãção
e recebimento definitivos;

l5,Í-.3, Acompanhar e fiscaíizar o- omaprímentô das òbrigações dã Gontratada, através de

servidor espècialmèntõ designado;

15.1.4, .Disponibilizar 0 crõnOgramã para realização dos serviços;

15.1.5. Comunicar; verbalmenfe; imediatâmente à. Gontratada e proposto as irregularidades ,nO

desenvolvimento- dos serviçosi:

Id. [LEGISLAÇÃO^ IM U VI) \

Idlí © Presente termo de referêneia se submete integrálmentè a Lei '14.133/2021;.

íii®rRÂi'0u

CO
CO

N

meses,, com data. de iníeio e término cordbrme estabelecido

possibilidades de-prorrogação, ànàlísãndb a necessidade do mnnierpio, e no.s íêrmós': dã Lei
Pederálif 14,133/2021,

no termo conírátüál., Oòm
O
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I

a) Equagrillq^Hipammtos Agrícolas;L3'DA - CNPJ 77.310:.i89/0028-7t

t)} Schàdeelí Góffléí:cÍò.:eIndustria S.Ã -CNPJ 85.378.503í000fc58

ç}; Global Tratores Lidà - GHPJ: 01653.1187000141

^laOqraâo etn,04|gnovgflí!(tfG de3Qi5>

Qko^hcò'
Carina Daniela Alves

Responsável pela Elaboração
Assessora de Area

Matrícula n° 4766156

Lidaií^fiftar Zap
Dir^r de Area

Matrícula 4766194

PedEo Geraldo Caiíalheiro da Silva

Sêcrétãrio Muiácipal de Planejamento, Obras e Urbânismo
Decreto ii° 383/2025
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- E3>!E B= B

Ao.s ís/TiB_sB>aB<c:íF»a<os
!0<0 -BHSTya^HiaC^ ED>«=» iR^.RÍjiQi. BSCSÁ

características TÉCNiaAS DO EQUIPAMENTO - MODELO Of
/2.0EDITAL DE: PREiBÃO

PROPONENTE;

Prefeitura Municipal de Piên - Pr,
NOME DO BEM; TRATQR AGRÍCOLA DE PNEUS 4x4

m imwmí É

N“ DE UNIDADES PROPOSTÀS: 01 ÇUM)
(3) ESPECIFICAÇÕES DO EQUIPAMENTO

PROPOSTO
(1) DISCRIMINAÇÃO (2) EXIGÊNCIAS MÍNIMAS DO MUNICÍPIO

1. MARCA/MODELO Indicar

1.1. frabicação/modelo Ultima série, novo zero hora
2. MOTOR mm
2.1. Marca/ Modelo Indicar

2.2, Potência (CV ou HP) 130OW,

Indicar-

3. TRANSMISSÃO ■
3.1. Tipo

3.2. N° de marchas à frente e a ré 12 (doze) a frente e 8 (oito) a ré
3.3. Tração 4x4

T-T

4. SISTEMA DE FREIO ''W7
* •»

4.1. Rodas traseiras A disco em banho de óleo autoajustável
4.2. Freio estacionário Sim, estacionário mecânico

Fechada

5. CABINE

5.1. Cabine Aberta ou Fechada

6. SISTEMA DElLUMINAÇÂO/ACESSgRÍii
6.1. Sistema de Iluminação

\£. .m i
Faróis dianteiro, pisca traseiro e dianteiro

6v2. Retrovisores Sim, 2 (dois)

10 pesos —55kg - total 550:kg
^iPllrlííi7. PESOS iS^

7.1. Peso dianteiro em cada roda (Kq)í

7.2. Peso traseiro em cada roda (Kg)

8.0. TOMADA DE FORÇA

8.1. Tomada de Força

8.2 Capacidade de levante (kgf)

9.0. OUTROS ELEMENTOS

02 pesos - 50k - total lOOk

Sim, tomada de força independentei
3.800 k

lÃdesfyq 35x20cm, 4 córès gétadõ èffi
https;tfRamnáinteraWQ.pP;opv.bir/pláeas/jndex.hWI

9.1. Adesivo da Iqgomarca do Programa

Páginá í dé;2

05

I Inserido por CARINA DANIELA ALVES DA SILVA ém: 05/11/2n:>5 10:47:33.
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-■JL"- - - S'H'ÍSTfeíV^jai, Dóte' ■B='B:6>^Jais^E^,,<C’'õ.<Qsjií\/s'tí:BSj--T<r»'
.jOiifOS- A/v-.a_B B>jj i <i:fl sp^líc» s,
!E>:<2» ,a=STn^C><C3>. CSlO.- ■i?'jcvBÇ.Ãi;BVSj^

mHMym\^\çpiS jÊmm:^m mú\pmE^ - modelo or
/2.0EDiTALm^PREGÂO

PRQPÓiNEfcCrEí

PireFeitür& Municipal idé PJéh ^ P/^
Í^EBiQjBEM: TRJÍ^OPSGMÇÍM P$ PNMI/S 4x4

n° LotEír;' i

yDEpNroj^Ég^QPO^ (UM)
' (3):£SPEeiFICAÇÕES DO EQUJPAMENTO

PROPOSTO
íi|jaisQRiiyi!N/vç^ j(2);:^!G)ÉNÇIAS NIÍNIIVÍAS Dp W!üNljGB»|0

Sim, de Operação, Manutenção e Peças obriptáripi
mdrãgfabrfeanfeerrilíhgua Portuguesa

9.2. Manuais

10. PNEUS

10.1 Dianteiros Í4.9-2aR1
113:2, Trâseiijgs 24.5-32 RI
11> HIDRÁULICO

11.1 Capacidade de-levante hidráulico (kq)
12. TREINAMENTO

OPERADORES (duração):

3850KG

PE MECÂNICPS fi Simf êhtregã técnica e treinamento a Séf realizada

pelo lòmêcedojr, còm fornecímehtójdécèrtffl^^
13. GARANTIA 12 meses da entrada em operãçãò , 1 ;

ObSii A proponente devera preencheriodos os espaços vazios da coluna 3: (trêSj cOm as èspecifiGações do equipamento propostOj úbedeGènâQ q>
mesmo sistema de tmidacles e padrões adotados nas çolunas 1 (um) e 2 (dpís).

Osmàti^mé
Matrlco ian° 4766194

1:6 de ouhJbiade 2Ò25,

Página 2ide3
ÍSS

i Inserido por CARINA DANIELA ALVES DA SILVA em: 05/11/2025 10:47:.S3.
=□
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SEMPSECOMVOCÈ

ÃÕ
f Data; 12/09/2025

T

MUNiCÍPIO DE PIÊN
CNPJ: 76,OO2.6S6í0OW,4D

A/C; üdair Osmar

L.'

r

PROPOSTA COMERCIAL 1

J

A Equagril Equipamentos Agrícolas LTDA, estabelecida à Rua Benemérito Ãtlselmo Reynald,
n» 489, Faxinai - CEP: 89.300-000 - Mafra - SC. inscrita no CNPJ sob o n- 77.310,589/0028-79 e

Inscrição Estadual: n° 256780889 submete à apreciação de V.sas., a proposta para o :fornecimento
de:

llf>

i 1

I

':ír‘ ■ * s

/

{ ■
. i'5.

■ - \

f

. l -/í
s"

f 't • «í'.

\ -1. '

iirA^.li.. I
• >-

I i 4 •

í
^ \

S

:pí/ymaj Wídáde de; Trator agriepla sobre pneus, marca .NEW HOLLAtlU, triodeíp T6,f30, zero hpra,
equipado ;çom cabine feehadai código FINAME; 3296633 com as seguintesiGaracterísticas técnicasr

N*.

o.

FPT / 132cv .@ 2;200rpm :r- Bomba Injetora Bosch:Motor

Dianteiros:'14.9-28
Pneus

Traseiros: 23.1-30 ^ com Eixo Passante

Transmissão Sincronizada 16x8 PowerShuttIe

Tração 4x4 o

Freios Muitidiscos úmidos

ISistema Hidráulico - Vazão Bomba 801/min

Capacidade de Levante - Olhai 4.800kgfi-Lift-0:-IVIatig
U)

Peso de Embarque 7.000 Kg: o

Comprimento Total' 4.935mm E
(D

Altura Total: 2,875mm <
>

Classificação Fiscal 87019590
w

<
O

w

EQUAGRIL, PQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS LTDA
CNPJ; 77.310.589/0028-79 lE; 256780889

Rua Benetjiérito Anselmo Reynald i'n° 489
Eaxinál- CEP: 89.300-000 - Mafra - SC

Fpn? (fT) Ç641-7ÇD0:
fittp://www.6quagril.!íomíbr

>

<

Marcelo^^:
Lopes L':™;;:.

Moreirâg3_
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EaUAGRIL
SEfyiPREÇQMVOCE

.W-S ÍMi;^r“

CONDIÇÕES COMERCIAIS
■'

i

-.-J

Valor Unitário; RÇ45Q^OOi3,OQ.{9yatrpcer!tps=e CinqH&rííaiVÍÍIBeg1s)y

Cõndíglõ dê pagàmentò: Através das eondiçpes estipuladas; era; Edital

Cdndiçãõide faturamento: Apósemíssãoide nota.deiempenhpj, devidamente; assihadaentreas partes.

Pfazo; de. en.trega: Em até 30; (tnnfajdiás', iapós assihàtutã de contrate),

LppaJ de entrègàíGonforftlèiEditâí

Vàndade dà prpjjosta: 6Ò (sessenta):diàs.

Carantiá: A, garantia ddsequipamentos^éde 1:2 (doze):meses.sem limite de; horas, contados da data que
p équipamehtp, tiver sido; faturado peiâ fãtoriCá Pd peio ;Góhcéssidnâflo ao pfirnèiro üsüápiS. Ela abrange
peças, acessórios e equipamentos; priginais Wevy ttplland de açprdp ;eem, as; npririas dp qertifiçadg de
gãràntía dp:fabricante, e'rn;seü poâef,..qu:ahdp dá'èritregâ técnica.

Entrega Tècniqa

Seié reali?ada por lèqniqp espeçializâdõ, qUe ná ppprtüriíaade, fáié ;üma àpresefilàçãb géral da máqpiria
e, detalhará cuidados preventivos e a operacionalidade do equipamento.

Esse: atendimenfó' será; gíafültp; a fítúlo de eortesla.

AIENDlMENTe Ã EQÜÍPÃiyÍENrõS QUÊ ENCONTRÀM-SE NÓ BERÍODO DE GARANTIA

:Após a entrega técnica, tpta|menté grafuitá, será cobrada: â.-despèsl dé deslocamento ;dò TêqriÍGõ„ 'qUandb:
oateridimérito hão QCQfrérém: nossas Instaiações.

■Assistência técnica: A Equagrif fará gratuitamente á entrega; técnica, de acordo com o Termo de
Garantia dp Eabrícante, atravês dersüa éqüipe àè-técnÍGos„trêinà aos péía:fábrÍcâ, e dispõe de estoque de
•peças para proporcionar o perfeito funcioriamento :d0 'equipamento.

Atencipsam.ènte,

;iVlarééÍÍ|^£sf
I nr4cse' í'.S;‘SS,°7S3'iSS"'

' ',^.4

Mor^ipa Eãfeçâi»
CO
CO

Marcelo Lopes Moreira
Gerente de Filiai

Celula.r. 47 9 9170-4301

télefõne473.64í-78.0j
mafra. cferenie&eauaaríli com.br
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EqUAGRIL EQÜlPAMENTOSiAGRICâLÀS LTDA,
CNPJ: 7r.3í0:5B9/()028-7'91E 256780889-
R:ua Bene.méritçi;Anselmo;Reynald,-,
Faxinai - CEP:; 89.3Õij-dOÒ - Mafra - SC ‘
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:] vt/ SCHADECK
:!W«5SE¥ FERGUSani.;

•.. >13;-
Fone: .(47) 3641-020(1

E-mívendasjsGfiacleBlíiisohadBqfeeís^Xbr
k

[:
i

I
!

Õftçi^ÊpDrfR^jÇÍR AGRÍCOLA
®t|NIGfPt0 DE PI ÊW - PR

1

t
i’

i

íwa|â: etssey Fergúson
;Moc|p!o'!riÁF 6714

q-

í-

ispBsificá^õtesTêCHÍ^a»

IVlot|rí:Á®g) Power-aoilinclras c
PóteneiaíliíM ÇV >

traç^; 4X4
■Transmissãpazxaz-reversão èletrõ,hidráulico
Potência maxima. na TDP: 540 Rpm

. Rodados: Dianteiro 14.9-28 RI / Traseiro
Capacidade de leVante hidráulico; 4950 Kgf.

!

■!

- Gambid ijãíçMl

i<
24.5.-32-M '■

:Í

ÊqyipíliKeiltos Básicos

apoiG-de braço-E çtóO. Para a versão cabinado. possui;sistema de '
quente,_ com ItomTãno de garêntia;.

í

■J
/.

!Assento-oo;m.SlJSpehs|.07
ar çon djciõnado: com of frid’e

• it

Pesos diánte.irosílü pesos - 55 kg-totaí: 55C).k& ’
PesosmaSeiros; 2; pesos.-5G'kg-tota!: ,lQ0:|<g

.t 3

Míó^esmVMm-&0mEssioNÁRiã

ValorAVlSTA, .versão>GãBrnadb,:(se;rn;trb:ca);

Prazo dè.ehtregaíimediatm:

^Valid.aâedã, proposta 20/11/2Í2S, i

1

1

I

■ C;

-^(qòatrqcentQs?àppyerita*e cinco milméãis)!
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i

/NataÁ|4«ítni|jtjj^
GerentèíomerGiãi
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gqm;é-iní},
SCHADECK S/A

-MAF^wSç '

!

f-f
'V

í
; li 3 ÍÍ,A'li-: 3 . ..,-.,.eí£E;è'í AA. ;-;;S AAA A Ai iâ

11/2025 10:47:.Sa.



31
mjBNL

áí^^eTÜRíi:ÍlÍJNÍG|PÃL,I>i|í|ENcujá;as^infGrmà^õésiãb:reNPJ;
mO0í.666/^Í>%
Fiazãploeial; PíÍÉFEÍTÜR* MÜN!Cim:PE PiE|\l;
Nome Fantasia: município DE PJEN

Data de, Abèrtutát 05/12/1974

:SifCiã|ãQ CadajstralVÁtiya
.AtM(iãdé:Prín(:ipálp[^èE);:£t4íia-6^ -Administração fHÍblica sm gerai

QrçâméhtQ de equígã.rhentüSíagrÍG^

Equipamento; TRAtOR
MARCA: JOHN DEERE

MOCELO: 6135JREiyaA.M.S PNEUS"Í5í5^|8

GOTAÇÃ'O::il70481R
ANO: DEi FABRIGAÇÃO;‘2025/202^
^álqr: R$577.000,00
PRAZO DÈ ENTREGA 3:0 DIAS

íi^Oíerta válida-átl G3/Í|/2p25

TVa[ores,pp;dem sofrer alteração

Aráücária,03 de outubro de 2025.

■ GLOBAL TPÍÀTORES. LTPAí
,'Rodovía-BR,476,:n“ 6560-Fazenda Velha
Fone/Fâx; (4,1):3525-890'a

■■ - 83.703-335 - Arãucárià -• PR

Llnserido por CAKINA DANIFI A ALVES DA Sll VA em- n.5/1 t/?n95 10:47^3:^
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Configuraçáò dQfTra«or^ií«S;| -iCÇn^^AÇ) M|Q49tl

8
iBrasil-Literatura em . . . .
Sempre consultè;aréf!jlãrfiehlàçIò:âdÇ%NtreWi^tesd6'US^^^^^^^
IriçlUi Luzes de R'é,ÍFitàs-Réfletisà5;:e:BõisMeíPé>9res:

TranspprteTèitèsiré

Sem pacote de configuração:

Transmissão RõMQM9.‘t6xÍ3-

Ini
C\1
OJ

'(O

sy

s

MbdemJDLink-fM-M:

Modenfi JDLink WH cõnipMtiye! çdm liS;
còm á configuração.
A conectividade JDLink pode ser ativada no? John Deéré ppe(atiohs: eènteíj,;Ó:)sewÍ^^^^^^^^^ sujeitoa;
disponibilidade.nopals.
Acohãctivldãdb do jDLink-cenécrfa-ydGéaò trabalho, aos;i:esu|tadQS,^à sua eqüfpe/áòs cbhsulfoíès.aoconçessiooáiloea seus

equipamentps.í:cdhsulteíoIVÍfenuai:y,è-Vêhdãs;deiteçnplQgiàdà%ri cült¥ra,de‘RfecisM^^
NãõcompativeÍEprhíêihçjãnjsmodeltiâquiha John D‘e#^^

P

.S

O

a

o

. Q.

Com Conectividade;dRUhk;W
Requer assinaturadp;jpjjn¥™4h3p)np!uida)

•Preparação,:para.AutoTrad™ jjriiyeráa

, .' .Sém récèptdr - Sehi|ípn|pr nSeraÁplicativo

CABINE com Estrutura:de RiS)tg#ò háiGãpdtãgem'Í P.oiJa: esquerda
Inclui Sistema de Ar Cohdiclwadp/Awepjnjéntp

,i';;Ássento,pneurnâticppeluXe;para:cabihe;(Rrepafa^'ó,;pataiAT|j:eÂ5Sentp'dp'!nstmtpr’

--t-.Semrâdio

Motor John Deere Power Tech Electronío (PTÉ) 3j8 t-6íPi|ifl9rpsW6ê{tifÍtaçi% ■ ■

-ÍBqmbaHidráulioa de PlstóesdetlOLÍtrpápPr Minüto.

■Duas Válvulas de Controle Remotp;com:Acopladdres:dè:Siggrança 3/Z’ !S^- puas P^

'TDP Traseira de 540;'RPM

E
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X
o
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c

I
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CL
Q
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p

E
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Sy:ésl
"■Engate:clé3:PdhtosCafc.I1^eom.
Capacidade de Eleva^d de iSSÓ.kgflèeaZ lbf),a,6í 0 mih desdcp.,^^^^^

.. .-LLnosJermlnais Esféricos; InòlüliBafrâsEstabjlizádprasTeíescóp^^

; Pino Longo dá Báitade-Traçãp pòrr) Gancho e Pino
*- ■

;■,.; Éixo de Cremaljidira pfpiphão çpm’ Diâmetro dé 86 mth:--2438:;thnft (9é*')jdè Çdmpnmentd^

Eixò Dianteiro Açidhadp pPjTraçâp Djariteíra

ÍB.éísílaiRíi-BPRiDUPtfO

.14,9-24 R1 BPR; - • ■ ' ■

Sem para-lamas-diânteirps;

-.'Vjlurhinaçâo_^^ . . _ , .. . , ■TdTÍS'
^.■''Inclüidüasiuzesna parte dànteirado teto da.càbiríe è!d,üàs:lü?ès. D.a; parte'traselt^^i

. Sem Freios de Reboque/Sem Sistêmà PnéúfnátIçp' '

.. Sem Preparaçãd^páfaíPItçanégageiça

Résps.Diantéi,rps.tie^5ffKg

* ■ Contrapesos Traseiros, 4:X 4,9; kg

íeouDapacidadèJéíElêva^dd.eSSSOkgf^f^ldzSlJbi^^
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I inserido por CARINA DANiELA ALVES DA SILVA em: OS/t 1/3025 10:47:33, ]
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÈN
Rua Amazonas, 373 - Centro

CEP 83.860-000 -Telefone:(41) 3632-i;i-36
kEm

SISTEMA DE FINANCIAMENTO DE AÇÕES NOS MUNICÍPIOS - SFM

EMPRESAS QUEAPRESENTARAM COTAÇÃO DE PREÇOS
í ^mrOR AGRÍCOLA 4X4

1- EQUAGRIL EquipamentóSiAgiíé&Ms títda
.2- QLQBÀL JTrátòres Ltda.,

Qotngrtíp^fídús^ríá SCHADECKS/Ã

ESTIMATIVA DE PRECO PARA rj:nMTAr:,=M nn f

Jfetbr Agrícola 4x4, 1' 450^001 fi77nnnnn| ^Q^nnnnn|
/*Vâ1 ,!•> ir».

>

507,333,33;
r

507.333,331
CO
CO

I |oM Fí$^
MMONSTRÁTIVO da COMm^^UmNANCEIRA DA PRIORinúnP M» no

ValpriR$

!507.333,33 N.

O

ID

Çontesi
CNI

Contrapartida
Muncíplo R$

% contrapartida
Municipio . .

SFM R$, Totais % (FP+CPM)
O

CM

liíaisíRÇ
Valòr atual da prioridãdé
Projeto Sain:96

Pròjeto:.Sami97

3.015.000:00 3.015.000,00

723.000.00

100,00%

100,00%

o;oo 0;00% - 100:00% 3.015.000,00723.0ÕÒ.00

755.000,00

1 537 000,00

507.333,33

0,00 100,00%0,00% 723í:ÓQÒ;00 E

755.000,00 0,00
a>100,00% 0,00% 100,00%Saldo da Prioridade 755.000,00

1.537.000,00

507Í333;33

<

1.537.000,00 >100,00% 0,00 0,00% 100.00%Novo Projeto Sam 106
507.333,33 100,00% w

0,00%0,00 100,00% <

Piên, sèguné^irafM^ outubro de 2025
Q
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^dair Osmar ZappB'^ ^
Diretorde Ãré^
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PREFEITURA

IL2
Departamento de Licitações e Compras

í

.\- vt.
m

PROTOCOLO Nf4642/2025
INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRfiS^É^

1) OBJETIVO: Aquisição de equipamento via processo de üeitação tipo menor preço, através do
financiamento da Fomento Paraná Contrato de empréstimo 4592 - processo n° 23.357.704-9 E-
PROTOCOLO, Prioridade n° 89 - Portal dos Munícipios - aquisição de equipamentos rodoviários. Trator
Agrícola 4x4.

2) MODALIDADE: Pregão eletrônico.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO; R$ 507.333,33 (Quinhentos e sete mil trezentos e trinta e três reais e

trinta e três centavos).

3 4
INANCEIRÀS

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias apôs emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2025

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E 04.001.04.121.0004.2007.4.4. 90.52.00.00
Conta: 1071. ^URBANISMO

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

(i^'Hádisponibilidade,
( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo: Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

í7s/^//jr

José Luiz^e Barros
Contado^^PR 049922/0-8

Mâtrícula 35076-1

lY/ /‘2òr

Claudinèt-âe Siqueira
Tesouraria

Matrícula 7441

QXiJ±jJã.

7) RECURSOS FINANCEIROS:
( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo
disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.

( ) Quando se tratar de Registro dé Preços o Saldo Qrçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16e17daLC101/00.

com a

Siivan^eixeira Jung
Secretária MoTicipárde Administração e Finanças

^^ecreto 146/2025

í /"n /

01
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'Sistema deMompàríftàiWn&
f Monítòratriento de

Autorização para Licitação

SaRaliãcrbáiév

Município : Piên
Associação : AMSULEP

N° Projeto: 106
Órgão:

Descrição : Lote l - Aquisição de Equipamento(s) Agrícola(s) sendo: Lote 1-01 (UM) TRATOR
agrícola de pneus (última série, novo, zero hora), potência mínima de 130 CV,
transmissão com no mínimo 12 (doze) marchas à frente e 8 (oito) marchas à ré, tração 4x4
e demais características técnicas constantes no MODELO 07.

Etapa : 010/2025
Escritório Regional: Regional de Curitiba

Projeto Especial:

Modalidade : pregão

N° do Convênio :

Local do Objeto : Lote : 1 => Município de Piên - Pr.
Indicadores : Lote : l => Equipamento 1,00 rmid -

> Aquisição de Equipamento(s) Agricola(s) sendo: Lote 1 - 01 (UM) TRATOR
agrícola de pneus (última série, novo, zero hora), potência mínima de 130 CV,
transmissão Com no mínimo 12 (doze) marchas à frente e 8 (oito) marchas à ré, tração 4x4
e demais características técnicas constantes no MODELO 07. *

Valor Viabilizado : R$ 507.333,33
Contrato de Empréstimo N° :Lote: 1 ==> 0000/0459-2

Objeto : Lote: 1

ELA ALVES DA SILVA em: 05/11/202.5 in:47-.?.':i
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I ÍSis^áiü-ákMompànhiamÈn^
1 ,f de

Autorização para Licitação

pasaNaciDaoe.

Município : Pién
VaiorViab.: R$ 507.333,33

N° Projeto: 106 Lote: 1

Autorizo 0 início dos procedimentos iicitatórios do Projeto de acordo com as
características acima descritas.

Os Procedimentos Iicitatórios ora autorizados, bem como todas as atividades

ligadas à contratação, execução, fiscalização e recebimento do Projeto em questão,
deverão seguir as normas e orientações prescritas na legislação vigente.

É vedada a alteração do presente edital, bem como a inclusão de anexo ou

adendo sem prévia autorização formal da Diretoria Executiva do PARANACIDADE, sob
pena de nulidade do procedimento licitatório, além das penalidades legais.

Alertamos que:
a ) Deverá ser observado o contido na Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000

( Lei de Responsabilidade Fiscal), para efetivação dos atos ora autorizados e, também,
que este lote tem um valor total viabilizado de R$507.333,33, com a seguinte
composição financeira: Valor Financiável: R$507.333,33;

b) Para a publicação do edital deverá ser obedecida: (i) a anexa Instrução
Normativa n° 002/2022 do PARANACIDADE de 06/04/2022, caso a licitação esteja
ocorrendo de acordo com o regime jurídico da Lei n° 8.666/93; ou (ii) a anexa
Instrução Normativa n» 003/2023 do PARANACIDADE de 26/10/2023, caso

a licitação esteja ocorrendo de acordo com o regime jurídico da Lei n” 14.133/21.

A publicação deverá ser feita imediatamente.

Curitiba , 28/10/2025

Carlos Massa Ratinho Jr

Governador do gstado do Paraná ,.

í^stâÁmãi^r! Flessak
istado das Cidades InterinoSecretárií

I Inserido por CARINA DANIELA ALVES DA SILVA em: 05/11/202.6 10:47133;
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38PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.° 073/2025

Processo Administratívo n.“ 4642

O MUNICÍPIO DE PIÊN, toma público que, às 09:30 horas do dia 05 de dezembro do ano de 2025,
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO
GLOBAL, modo de disputa ABERTO, nos termos da Lei Federal n.° 14.133/2021, da Lei

Complementar Federal n.° 123/2006, demais normas aplicáveis e pelas disposições deste Edital e seus
anexos.

Data da sessão: 05 de dezembro de 2025. >
Horário: 09:30h (Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o/líorário de Brasília - DF). >
Data e hoi*árib limite para encaminhar as propostas: As'propostas serão encaminhadas
exclusivamehle pbr meio do sistema-eletrônico até as 09:29h do dia 05 de dezembro de-2025.

Plataforma: Bolsa de licitações c ieüões do Brasil - BLL, no qual o edital está disponível para
“download”.

1. DO OBJETO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÃRIA

OBJETO ^ .

1.1 A presente licitação do tijio dc menor preço,’a preços fixos.,lem por objeto a aquisição do(s)
EQUIPAMENTO(S), confonnè deserilivò abaixo e dc acordo com demais especificações constantes
no ANEXO VII - CARACTl':RÍSTif'AS ) Í-CNICAS DO OB.IETO.

PRAZO DE

ENTREGA (DIAS)
OBJETO QUANTIDADE VALOR TOTAL (R$)

Trator Agrícola 4x4 1 507.333,33 60

SiS‘1
.1^ f

a n f-SAM: 106

1.2 0(s) equipamento(s), objètôjHeste^';çdital,í^’déyerá(ãiòf j| atender
quantitativas e qualitativas .fixadas .pçl,o„Municíi)io,, devendo ser novos e nãq*;inferior(es) aos limites
mínimos fixados no ANE^O ]/IIj: ÇÁÍ^GTERíijjfeÀS ijfEGÍÍGÁÍ"D0^ ARQUIVO
DIGITAL que integra este edital.

1.2.1 O não atendimento a qualquer das características exigidas importará desclassificação do

.sn

às características técnicas

proponente.

1.3 0(s) equipamento(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo previsto no item 1.1, que será
contado a partir da data da assinatura, citada no extrato do contrato publicado no PNCP ou no

Diário Oficial, para aqueles municípios com até 20.000 habitantes que assim optarem, em

conformidade com o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 176 da Lei Federal

14.133/21.

1.3.1 Juntamente com a entrega do objeto deverá ser fornecido catálogo de peças de reposição,
enumeradas e ordenadas com seus códigos de fabricante (impresso ou meio magnético). Manuais

completos de operação e manutenção detalhados também deverão ser apresentados.
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CRITÉRIO DE JULGAMENTO

1.4 No caso de item únieo, na fase de disputa, o critério de aceitabilidade de preços no sistema de
' compras eletrônicas é o valor unitário, conforme fixado no ANEXO VII - CARACTERÍSTICAS
TÉCNICAS DO OBJETO.

1.5 O julgamento das propostas será realizado de acordo com critério de MENOR PREÇO GLOBAL.

RECURSOS FINACEIROS/ORÇAMENTÁRIOS
1.6 As despesas com o fornecimento do(s) objeto(s) deste contrato(s) será(ão) oriunda(s) do Programa
Paraná Urbano II (SISTEMA DE FINANCIAMENTO DE AÇÕES MUNICIPAIS - SFM).

2. DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE

ESCLARECIMENTOS

2.1 O Pregão será realizado por meio eletrônico, no sistema de compras eletrônicas do bolsa de

licitações e leiloes do Brasil - BLL, no sítio eletrôáiço ^vww.blLorg.br. ,
2.1.1iG inteiro teor do Edital deverá^ser obtido no Portal Nacional de Contratações Públicas -

PNCP e no Sisteníã'Eletrônico de Licitações de realização da sessão Bolsa de licitaçõés e leilões do
Brasil - BLL ('www.bll.ors.br).

2.2 O Pregão eletrônico será conduzido por iPregoeiro;, assessorado por equipe de apoio, mediante a
inserção e o monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema de compras eletrônicas
adotado para a presente licitação.

2.3 O Pregoeiro é o agente responsáve^ paraTomar-,decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar
impulso ao procedimento licitatório executar quaisquer outras' atividades necessárias ao bom

andamento do certame até aihomôlogaçãc|. ' í ^ j \j ' \

2.4 Qualquer pessoa é parte ^legítima ppa solicitar^ infon^ações, psclarçcimentos ou impugnar este
Edital por irregularidade na/aplicação àa Lei n.° 14./l33/20N, dèvpadó protocolar 0 pedido até 03
(três) dias úteis da data da abcrUira'‘'do. certame, àtravès V.Qs/se'^uintes meios: BLL no site:
www.bll.org.br .

2.5 A resposta à impugnação ou ao pedido de eselarecimentos será divulgada em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do
certame.

2.6 Acolhida a impugnação ^o,u pedidoxdg esflarechnentps uueji

sera defimda e publicada nova data para'a=reaüzaçaomo^cerfame;

2.7 As impugnações e pedido^ffleps^re^ek^.

prtermodificação das propostas,
tára-- U

ij?sus]pndem(Os prazos previstosentos^nãp-.'í, H sn- y ■ no eertame,
sendo que a concessão de eféitô^suspensWô^a umpugríá^ão^é^medida excepeional e deverá ser

motivada pelo agente de;contratação, nos autqs do proGeSjSOide.licitaçãp:;.^,' ,4
2.8 A qualquer tempo^ánítef dàMáta“liMiíe^para o ^f^cebimèhtõ^fiaè^prò^liostás) o Munieípio poderá,
por sua própria iniciativa ou como consequência de algum esclarecimento solieitado por uma possível
proponente, alterar os termos do Edital, com anuência expressa do PARANACIDADE, mediante a
emissão de um adendo.

2.9 Nos casos em que a alteração do Edital importe modificação das propostas, o Município
prorrogará o prazo de abertura do certame.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1 Poderão participar da presente licitação empresas, brasileiras ou estrangeiras, devidamente
constituídas, que possuam objeto soeial pertinente e compatível ao lieitado, e que atenderem todas as
exigências deste edital e de seus anexos, e desde que devidamente eredeneiadas no sistema , no sítio
eletrônieo BLL no site: www.bll.org.br.
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3.2 Credenciamento:

3.2.1 O Credenciamento é o mvel básico do registro cadastral no Sistema Eletrônicó de

Licitações BLL no site: www.bll.org.br, que permite a participação dos interessados na modalidade
LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.

3.2.1.1 O cadastro dos interessados deverá ser feito no Sistema Eletrônico de

Licitações BLL, no sítio eletrônico www.blLorg.br. ;

3.2.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a esta licitação.

3.2.3.0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em: seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais

de acesso, ainda que por terceiros.
3.2.4. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastraiá no

Sistema Eletrônico de Licitações BLL no site: www,blI.org.br, e mantê-los .atualizados jimto iaos
órgãos responsáveis pela informação, devendo procéder, imediatamente, à correção ou à alteração
dos registros'tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.

3.2'.4.1. A não, observância do disposto no subitem - anterior poderá ensejar
desclassificação no mornento da habilitação.
3.3 Consórcio: ^«4^ . .
3.3.1Não será permitida ã participação de Çqn,sórçio,.conforme justificativa técnica e econômica
constante do procedimento administrativo.

7 ■ ; f
3.4 Empresa que faz parte de um mesmo grupo econômico ou'linancèiro pode apresentar somente

única proposta, sob penado rejeito dc todas. ; , ■ . \

3.5 Não poderão disputar licitação ou participar'da ç.xccução dc contrato, direta ou indiretamente,
empresas que: . |

Iuma

3.5.1 Estejam sob processo de falência;

3.5.2.1 Será admitida participação de empresas em recuperação judicial, desde que
apresentada certidão emitida pela instância judicial competente demonstrando estar a empresa apta
econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório; '

3.5.2 TenhamiSÍd,Q5deplara4as,.inidôneasmara licitar,e contratar çom-a Admjnistração Pública;
3.5.3 Estejánj,suspèfi^sas‘'ou inipedidas;fá.è'liòiW^è’ÍonWtar'':òb*m Administração Pública

federatimiiue tiver apliçado ^s,aíição.^ _
3.5.4 Se enquadrem ftasCs^Étintállle.aaêõIsCdl inakicmgcão (art. 9° e 14 da Lei'n.°

direta ou indireta do ente

14.133/2021):

3.5.4.1 Pessoáfísicá.bü jurídica-que sebhcontré,’ac)teinpbIda licitação, impossibilitada
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, estendendo-se a vedação ao
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlair a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 4ue
comprovado o ilícito ou utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.5.4.2 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou eivil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grku,
devendo essa proibição constar expressamente do edital de lieitação;

3.5.4.3 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à di-vailgação;do
edital, tenha sido eondenada judieialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
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infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

3.54.4 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria.

3.5.4.4.1 As vedações estendem-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário
ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3.5.4.5 Não poderão participar da licitação OSCIP’s atuando nessa condição;
3.5.4.6 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) mexo(s);
3.5.4.7 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação autor do

anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica;

3.5.4.8 Empresa, isoladamente ou em consórcio'::^fesponsável pela elaboração do
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual, o autóf do projéfo.seja dirigente, gerente,
controlador, aciqnista ou detentor de mais de 5% (cincò por'cento) do capitaFcom direito a voto,
responsável téeiíico ou subcontratado.
3.6 ME e EPP: As microempresas e enipresas, de pequeno porte, assim'qualificadas nos termos da
Lei Complementar....n.® 123/06,,.-podéfão ' participar desta licitação, -usufruindo fios benefícios
estabelecidos nos artigos 42 a 45 daquela Lei Gompleifientar,-declarando no eampo próprio do sistema
sua condição. .V' ' - ' '

3.6.1 Não serão áplicáveisfais. benefícios em:sc-tratando dê contratação cujo valor estimado
for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno
porte.

3.6.1.1 A obtendo fiósybenefícios fijca pmitàda às. micfoempresas e às empresas de
pequeno porte que, no ano-calendário àe realizaçãp da licitação,,-- àinda não tenham celebrado
contratos com a Administraçãò Pública cujos valores somadós eMrapqlem a receita bruta máxima

admitida para fins de enquadràntento c^mo empresa áe peíqueno porte: \
3.6.1.2Nas .çoirtratações com {prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será

considerado o valor anual do cõritrato. '* ” -

3.7 Como requisito para a participação no PREGÃO, a licitante deverá declarar em campo próprio
do sistema eletrônico ou mediante apresentação de declaração, que está ciente e eoneorda com as
condições do edital e anexos, espeeiahnente:

3.7.1 O mleno„çonhecimento_ej_atendimento^ aos, critérips, legais e ^constitucionais e às

exigencias de habilitaçap ef,dpni&iSiCQndiçpesrprQyistasàno^#diM ;F'4í % [L ú\:

3.7.2 A sua eondição 4.| ^i^oemçrcs.a,, de| ..empr.^s|^ de pequeno porte ou de
mieroempreendedor individualyafaâ&fimt doslbMètícLosàa LeLCWplementar Federal n.° 123, de
2006.

3.7.2.1 Ãícbmpròvaçaó dafióhdição aeimafieyerafidoifeflmeÜiante apresentação de:
a) Certidão Simplificada original da Junta Comercial da sede do licitante ou

documento equivalente;
b) Declaração escrita (Anexo VI), sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos
legais de qualificação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou
mieroempreendedor individual, estando apto a usufiaiir dos benefícios previstos nos
art. 42 a art. 49 da Lei Complementar Federal n.° 123, de 2006;

c) Demonstrativo de Resultado do Exercício - DRE, a que se refere a NBC TG n.°
1002/2021, de Conselho Federal de Contabilidade - CFC, ou outra norma que vier a
substituir.

3.8 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.
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3.8.1 A falsidade de qualquer declaração prestada poderá caracterizaro crime de que trata o
art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outros tipos e das sanções
admimstrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e implicará,
também, a inabilitação da licitante se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação.
3.9 A participação na presente licitação implica o reconhecimento pela licitante de que conhece,
atende e se submete a todas as cláusulas e condições do presente edital, bem como as disposições
contidas na legislação indicada neste Edital, que disciplinam a presente licitação e integrarão o ajuste
correspondente, no que lhe for pertinente.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação das propostas e
lances e de julgamento.

4.2 O encaminhamento da proposta de preços será feito exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observados datas e horários limites estabelecidos. Ate^aidata e horário de abertura da

sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormáite apresentada.
4.3 O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e
atendimento àsí exigências de habilitação previstas no Edital. , ' -

4.4 O licitante sérá responsável por todas as transações que. forem efetuadas em seu nome no sistema

eletrônico, assuniindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. ^
4.5 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no sistema
de registro cadastral unificado disponível no Portal,Nacional de Contratações Públicas (PNCP), desde
que os referidos documentos-estejam aüjalizados e disponíveis-para acesso dos demais licitantes.

4.6 As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais deverão

encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art.43, §1° da Lei Compíemcnlar Federãf n.^ 123, de 2006.

4.6.1 Havendo alguma restriçãoj na compro\ açào da regulaiidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo micialsÇoiTespónderá ao momento em que o

proponente for declarado veifôedor 4° certame;’ proiTÓgável ^p^pr igual período, a critério da
administração pública, para^ regularizaçãó da docurpentação, paraj pagámento ou parcelamento do
débito e para emissão de eventuais-certidõéS^hegativâs^ôtfpositivascomefeitode certidãonegativa.

4.6.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n.°
14.133/2021, sendo facultado ao Município convocar as licitantes remanescentes, na ordem de

classificação, para a assinatura do contrato, qu revogar a licitação.

4.7 Os documentos jnstruioresj^daipropdsla ehabfiitáqãó^ójíçitantçíihéihor pássificado somente
serão disponibilizados para avaliação d.o(a) pregoeirp(a) .Pípara acesso público após o encerramento

da fase de envio de lances. A.OS IVtlJ 1C,^ 1P lOS

5. DO PREENCHIlVl^^ D4JR9PjaSTÃ)E
5.1 O licitante enviará a sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, do valor
global em moeda corrente nacional.

5.2 A licitante deverá indicar na sua proposta o “Valor”, “Marca”, “Fabricante” e “Descrição
Detalhada do Objeto Ofertado”.

5.2.1. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de
abertura da licitação.

5.3 A proposta deve conter oferta firme e precisa, sem alternativa de produtos, preços ou qualquer
outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

5.4 Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, em algarismos e devem ser adequados
aos praticados no mercado na data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro
ou previsão mflacionária e devem incluir todos os custos diretos, indiretos e despesas, necessários ao
fornecimento do objeto, inclusive frete. O preço ofertado será irreajustável e constituirá a única e
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completa remuneração pelo cumprimento do objeto deste certame, não sendo aceitos pleitos de
acréscimos nos preços^ a qualquer título.

5.4.1 Os preços unitários e total deverão possuir até 02 (duas) casas decimais.

5.5 Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos serão considerados como inclusos nos

preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimo, a qualquer título.

5.6 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
sociais, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente
na execução do contrato.

5.7 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.8 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.
5.9 A licitante declarada vencedora do certame deverá enviar a.prõi^osta'de^preços, conforme disposto
no Item 5.2 deste Edital, de acordo com o formulário que segqe-éomo AífexO II deste Edital, com
todas as informações e declarações ali constantes, deverido^-sér redigida em língua portuguesa, com
clareza, perfeitápente legível, sem emendas, rasmas, borrões, acréscimos pu'entrelinhas, ser datada,

rubricada ein‘todas as folhas e assinada por^seu representante legal-ou procurador, ^ devidamente

identificado com números de CPF e-RG, e>'respe'ctiyo cargo na licitante.
5.10 A apresèntação das propostas implica, obrigatoriedade do cumprimento .das disposições nelas
contidas, em coiiforinidade com o que dispõe o ÀNEXO VII - CA^C-TEÊJSTICAS TÉCNICAS
DO OBJETO deste Edital, assumindo, o proponente o.compromisso de entregar o objeto licitado nos
seus termos, bem como fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à

perfeita execução contratual.

. - r~i .m,
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFieAÇAO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES ’

á

6.1 A partir do horário previsto no Edital e iro“sistema, jtèrá início a sessão pública de PREGÃO
ELETRÔNICO, com a divulgação.das.própostas de preçoá recebidas,'qilpido o Pregoeiro irá avaliar
a aceitabilidade das propostas. ~ ^ ^

6.1.1 Serão desclassificadas, desde logo, as propostas que não estejam em conformidade com
os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as
especificações exigidas, conforme art. 59 da Lei n.° 14.133/2021.

6.2 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.3 A desclassifjgaç^ seru^sempre^fimdamentadarejregistrada^qis ŝtemgígom ac^panhament

tempo real por todos os partici;^ante,s. , ^ ^ ^ ^ |
6.4 A classificação da propostanão iniped4!^s^|ulga^JtPI
6.5 O sistema ordenará automaticamente, as._.propostas classificadas,, sendo que somente estas
participarão da fase dejaríces. , ' /
6.6 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

FASE DE LANCES E MODO DE DISPUTA

6.7 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio

do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento, registro e
valor.

6.8 Os licitantes poderão oferecer lances públicos e sucessivos, com prorrogações, observado o
horário fixado e as regras para sua aceitação, conforme MODO DE DISPUTA ABERTO.

6.8.1 A Licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado
pelo sistema, observado o intervalo mínimo R$ 10,00 (dez reais) em relação aos lances intermediários
e em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

o em

Mt^o, em sentido contrario.
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6.8.2 A Licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado
pelo sistema.

6.8.3 A etapa de envio de lances terá duração de 10 (dez) minutos, e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

6.8.3,1 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que
for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.8.4 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.8.5 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

6.8.6 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadam'ente,>admitir o reinicio da sessão

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. • n .,

6.9 Na hipótese^de o sistema eletrônico se desconectar no .decorrer da etapa de envio de lances da
sessão públicU íf permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem
prejuízo dos/átoàjealizados. , ' ' s

6.9.1\Caso' a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para
0 órgão ou a eptidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos pàrticiparites, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação'.'" ”"'''—^ 2
6.10 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.11 No caso de haver a participação de miçroempresas e empresas de pequeno porte, no certame
licitatório, os procedimentos^obedecerãò aos subiteiis a seguir: / ;

6.11.1 Antes da classificáçãoMe initiya^^é preços,‘caso a rdelhor oferta não tenha sido

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno’ porte, o^sistema utilizado verificará se ocorreu

empate ficto previsto no § 1? dó artigo ^14 da Lerdomplementar n.|’ 123/2006, ou seja, as propostas
apresentadas por miçroempresas ou empresas de pequeno poite, çorn valoresaté 5% (cincopor cento)
acima do melhor preço ofertador**^

6.11.2 Em caso positivo, a microempresa ou empresa de pequeno porte, convocadapoderá
apresentarpropostade preço inferior àquela, à primeiraclassificada no prazo de 5 (cinco) minutos,
sob pena de preclusão.

6.11.3 Caso a miçrge^presa (]VIE/pu,ernpresa jde pequeno .porte (^EPP) ponvocada não exerça
0 benefício de ófeít^ prkçp\iiifenorlà'ip[fimeirált;l'assificadajOuinãò;'ó[façá..np'tempo aprazado, o
sistema automaticamente convpc^á as, ME/EP^ frçmane.scentes...que, porventura, se enquadrem na
hipótese do empate ficto, na ordèrh;CÍàssifieátóriâ,i páfá exercício dò mesmo direito, sucessivamente,
se for o caso.

6.11.4 Se houver equivalência éntrè os'valores apresentados^pélas miçroempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos apontados nos itens anteriores, será realizado
sorteio para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.12 Em caso de eventual empate entre propostas ou lances, serão adotados os critérios previstos no
art. 60 da Lei 14.133/21, de acordo com a ordem legalmente estabelecida.

6.13 Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro poderá negociar melhores condições, encaminhando,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

6.13.1 A negociação será realizada por meio do sistema, com acompanhamento dos demais
licitantes e divulgação do resultado, bem como anexação aos autos do processo.
6.14 O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada
dos documentos complementares.
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6.15 Encerrada a negociação, a o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da proposta.

1, DA FASE DE JULGAMENTO

7.1 Encerrada a etapa de envio de negociação, o pregoeiro verificará, preliminarmente, se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,
conforme previsto no art. 14 da Lei n.° 14.133/2021, especialmente quanto à existêneia de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a eonsulta aos seguintes
eadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
. Controladoria-Geral da União nittps://www.Dortaltransparencia. gov.br/sancoes/oeisL e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União ((https ://www.portaltransparenoia. gov.br/sancoes/cnepl.
d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos,. dé''Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça -''CNJ, nb'-endereço eletrônico

www.cniáus.br/improbidade adm/consultar requéridó.nhp;-

7.1.1 Cbhstada a existência de sanção, p.4ieitaiite será .reputado: inabilitado, por falta de
condição de partieipação. -
7.I.2I Caso-atendidas _as. condições de partieipação, será' iniciado o procedimento de
habilitação; ' y ' . ^ ^ ^ ^ ;

7.2 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em conformidade
ao item 3.6 deste Edital.

7.3 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 0 Pregoeiro
realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto estipulado, e à eompatibilidade do preço final em relação ao estimado para a

contratação. ' I
7.4 Será desclassificada a proposta vencedora quêí"

7.4.1 contiver vícioslnsanáyeis; | j l j i _j
7.4.2 não obedecer às êspecificaçõésTécnicas pdfmenorizadás lio edital;

7.4.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a
contratação;

7.4.4 não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.4.5 apresentar_des.opnfomiidade.insanáveLeom,quaisquer qutras^exigêneias deste Edital.

7.5 Considera-se^ inexçqmvel ija-proposla quej Lapjes^teJ preços^global. loul unitanos simbohcos,

irrisórios ou de valor zero, inco^ç^atí^^is cpm.os nreç|)S;4ej^Çpado^
7.6 Qualquer interessado poder^reql%er .qiMlêlrealizemièiíi|íêns^Spara aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas^ deyendp^appsentar^asmrcp^ou os,in^íçios^u||imdamentam a suspeita.

7.6.1 Erros nò.-pfeenehiment:o/daLprópj0stáliíãP-eWstiMfem..mótivó-para desclassificação da
proposta, desde que se limitem a erros ou falhas que não alteram a substância da proposta.
7.7 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão públiea somente poderá ser reiniciada mediante aviso
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedêneia, e a ocorrência será registrada

N

\í

em ata.

7.8 0(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar doeumento digital complementar, por
meio de fimcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02h (duas horas), sob pena de não
aceitação da proposta.

7.8.1 É facultado ao(a) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.8.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destãcam-se os
que contenham as earacterístieas do material ofertado, tais eomo marca, modelo, tipo, fabricante e
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procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,
encaminhados por meio eletrônico.

7.9 Os resultados serão divulgados por meio de mensagem no sistema e, caso a proposta seja recusada,
seguirá a análise do segundo classificado em relação à aceitabilidade de sua proposta
sucessivamente,na ordem de classificação.
7.10 Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e
horário para a sua continuidade.

7.11 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

e assim

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1 Divulgado o julgamento das propostas de preços na forma prescrita neste Edital, passar-se-á à
fase de habilitação.
8.1.1 Iniciada a fase de habilitação, o pregoeiro, mediante aviso vpfculado na plataforma, abrirá o
prazo de 02h (duas) horas, p^a que a licitante melhor classificada apresente os documentos de
habilitação. j
8.2 A habilitaçaè da licitante vencedora poderá ser substituída por meio de registro regular no SICAF.

8.2.1 Caso os dados e informações constantes do SICAF nãó atendam àps requisitos
exigidos deste Edital, o Pregoeiro verificará a possibilidade de alcançar òs documentos por meio
eletrônico, juntando-os ao processo
administrativopcriinentc à licitação.

8.2.2 O pregoeiro avaliará ps documento^ exigidos no subitem 8.5 deste Edital, por meio
eletrônico, devendo a licitante encaminhar pelo sistema os demais documentos não emitidos via

Internet.

8.2.3 Na impossibilidade d^/obtenção/emissão de documéntos por meio eletrônico

pregoeiro solicitará sua apre,sentaçãO'pela|licitantepjuhlamente com os demais documentos.

8.3 A Administração não seVresponsabilizará pèlãTevéntual in^disijpnibílidade dos meios eletrônicos
hábeis de informações no momqnto da Yerificação"de documentação ou àos meios para a transmissão
de doermentos a que se referem as cláusulas anteriores, ressalvada à indisponibilidade de
próprios meios. Na hipótese de ocoiféreni' e"ásas indisponibilidádes, Vlicitante deverá encaminhar os
documentos solicitados por outros meios, dentro do prazo estabelecido, sob pena de inabilitação,
mediante decisão motivada.

, o

seus

8.4 Por meio de aviso lançado no sistema, o Pregoeiro informará às demais licitantes a empresa
habilitada por aten4imeiitp,às condições estabelecidas neste Edital.

8.5 A habilitaçãPisé^dara jfeefiiante.p efx^e dos;4ò|umentps a^segmfyeláçipfíádos,4el2.tivos a:
8.5.1 Quanto à Habilitação Jurídica:

a) Comprovação de/êxi^stêhçia jurídica
b) Cédula de^Jdentidade, no,,çasp,de pesspa física,
c) Registro çphSercial, npfCasÓmeteínpresaihdíyidÜáh
d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores,
e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal
de designação de diretoria em exercício,

f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
fimeionamento no País.

g) Declaração unificada, conforme documento “Declaração de Conhecimento e

Atendimento Critérios Legais e Constitucionais”, Anexo IV.

h) Declaração (Anexo IV), sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal
menores em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não

,j i ÍJ M //^4
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mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (Lei n.° 10.097/00).
i) Procuração do representante do licitante para participar do pregão, se for o caso.

8.5.2 Quanto à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério

da Fazenda (CNPJ);
b) Prova de inscrição no Cadastro dé Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver,
relativo à sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto ora licitado;
c) Prova de regularidade com as fazendas:

a) Federal mediante a apresentação de certidão conjimta negativa de débitos
relativos a tributos federais e dívida ativa da União;

b) Estadual mediante a apresentação de certidão rde'Tegularidade fiscal e a certidão

negativa de dívida ativa de tributos estaduais"aa sedeüaxempresa (ou certidão

/conjunta quando forem unificadas);
/' I c) Municipal mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela respectiva

/ \ Secretaria de Fazenda da sedé .da'empresa, e prova de regularidadé”%|m a Fazenda
\ Municipal, referente ã tributos mobiliários e imobiliários da sede pu domicílio do
\. licitante;

d) Prova de inexistência de débitos 'inadimplidosi perante a Justiça do Trabalho -
Certidão Negativa-de.Débitos Trabalhista - CNDT (Lei n.° 12.440/2011);
e) Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de

Tempo de Servjçja. (FGTS).

f) Declaração db cumprimento noràispó^stofno inciso XXXIII do art. 7°, da

CF/1988, /coiiforme-* dopumenfo~'“Deçlaração' de Conhecimento e Atendimento

Critérios Legais e Cbnstitucionais”, /Anexo I¥. /l \

8.5.2vÍrS'erão aceitas as'Cêki{iões|apima em original ou obtidas pela Internet,

dentro do prazo de validane, suieitarído|,-as a verifipações, çasq'necessário. No caso de divergência
entre os dados constantes da cèrtidão apresentada e os dados cbnstânfés da verificação, prevalecerá
a última.

8.5.3 Quanto à Capacidade Técnica:

a) Declaraçãp.de.treinamento,.casp haj.apreyisão.nas^çaraçterístinasTpçnicas do objeto,
b) O nã§eriyiò, .'oienyib. iiidéwdoLròpyaI:fâlt|\|C,.q|iá'qulflÊ)^oÇ^l!ntos acarretará
desclassificação ou inab.ilitaçãq. Nesse caso,nObedecida^a or4em de classificação, prazo e

demais exigencia do editalisera^convbéada ajproxima elassiiLeada.

e) Considerar-se-á pomOnVálido por„-90 (noventa)^dias,.os,documentos que não possuírem outra

referencia quanto a-vesse-prazoi cj-a LU' \J^ b jAí ú

d) Considerar-se-á desclassificada e/ou inabilitada a licitante que:
e) Seja declarada inidônea em qualquer esfera de Governo;

f) Estiver cumprindo penalidade de suspensão temporária ou outra penalidade imposta pelo
ente licitante;

g) Tiver deeretada sua falência, concordata, dissolução ou liquidação;
h) Não atender as exigências quanto à habilitação, devidas neste Edital,

i) Apresentar as propostas em desacordo com o estabelecido no Edital, em especial, com
valores superiores ao estimado,
j) Deixar de atender a alguma exigência deste Edital, ou apresentar declaração
documentação que não atenda aos requisitos legais,
k) A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta
sujeitará a licitante às sanções previstas nesse Edital.

ou
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1) As declarações apresentadas pelas licitantes classificadas, deverão estar assinadas por
representante legal da empresa, comprovadas por meio do contrato social e/ou procuração
devidamente autenticada em cartório e anexada à documentação.

8.5.4 Comprovação da Condição de ME ou EPP
a) Certidão Simplificada original da Jxmta Comercial da sede do licitante ou documento

equivalente;

b) Declaração escrita sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação
da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou microempreendedor
individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos artigos 42 a 49 da Lei
Complementar Federal n.° 123, de 2006 (ANEXO VI);
c) Apresentação do Demonstrativo do Resultado do Exercício - DRE, a que se refere a
Resolução n.° 1.418, de 2012, do Conselho Federal de Contabilidade - CFC, ou outra
que vier a substituir.

norma

8.5.5 Quanto à Qualificação Econôinico-Einanccira:

a) Prova de capacidade financeira, mediante apresentação das demonstrações contábeis dos

dois últimos exercícios sociais, na forma da iegislação vigente,

b) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

8.6 A licitante para fins de habilitação dex crá observar as disposições gerais que seguem:
8.6.1 Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo

não constar de cláusula específica deste edital, do próprio documento ou de lei específica, será
eonsiderado o prazo de xalitladc dc 90 dias. a contar da data de sua expedição, salvo os
atestados/certidões de qualificação técnica, para os quais não se exige validade.

8.6.2 Todos os documenios e.xpedidos pela empresa dewrãò estar subseritos por seu
representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor.

8.6.3 Os documentos eimiidos A ia internet serão conieridos pelo Pregoeiro.
8.6.4 Se a licitante for ãmatriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e

se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que,
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.6.5 Todo e qualquer documento apresentado em língua estrangeira deverá estar
acompanhado dajrespectiva tradução para o idioma pátrio, feita por tradutor público juramentado.
8.7 Os documentos, exigidds para habilitação não poderão,, em hipótese álgiima, se&substituídos por
protoeolos, que apenas configurem o seq requerimento, não podendo, ainda, ser remetidos
posteriormente ao prazo fixado*
8.8 Os documentos serão analisado,s,pelo Pregoeiro,quanto a sua conformidade com os solicitados e

serão anexados ao processo administrativo pertinente á esta lieitação.
8.8.1 Estando a documentação de habilitação da licitante vencedora em desacordo com as

exigências do Edital, ela será inabilitada.

8.8.1.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de
microempresa ou empresa de pequeno porte assim qualificada, a sessão será suspensa^ concedendo-
se o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para regularização, de forma a
possibilitar, após tal prazo, sua retomada.

8.8.2 Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro
lugar, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, verificando
sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação.

8.8.3 Após a entrega dos doeumentos de habilitação, não será admitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para complementação de
informações em relação aos documentos já apresentados e desde que necessária para apurar fatos

1 ^



4 9

existentes à époea da abertura do certame e atualização de documentos cuj a validade tenha expirado
após a data de recebimento das propostas.

8.8.4 correta, com observância
de todos os dispositivos deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará a proponente habilitada
e vencedora do certame;

8.9 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sücessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente Edital.
8.10 Estando á documentação de habilitação dá licitante completa, correta, com observância de todos
os dispositivos deste' Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará a proponente habilitada e
vencedora do certame, oportunidade na qual serão disponibilizado s para acesso público os
documentos de habilitação da referida.

9. DOS RECURSOS

9.1 Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 30 minutos,
de forma imediata após o término do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema,
manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão.
9.2 Havendo preclusão do prazo de manifestação de intenção de recurso, fica a autoridade superior
autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

9.3 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema,
no prazo de três dias úteis, contados a partir.da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação
ou inabilitação.
9.4 Os demais licitantes ficarão intimados para, desejando, apresentarem suas eontrarrazões, no prazo

*' de três dias úteis, contado da data de mtimação peSsoal ou de divulgação da interposição do recurso.
9.5 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
9.6 O acolhimento do recurso importará na hiválidação apenas dos atos que não possam ser
aproveitados. ‘
9.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão, a qual poderá
reconsiderar a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, cõiítados

' . do recebimento dos autos.

9.8 O recurso e pedido dC reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final pela autoridade
. competente.

10. DA ADJUDICAÇÃO Ç HOMOLQGAÇÃO
10.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o

' processo lieitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar ò objeto e, após submeter
0 processo lieitatório ao Paranacidade para análise e emissão de autorização de homologação,
homologar o procedimento, observado o disposto n£_art/7l da Lei n.° 14.133, de 2021.

10.2 Caso o objeto do procedimento lieitatório possua mais de um lote, será permitida sua adjudicação
parcial.

f:
II

11. DO TERMO DE CONTRATO

11.1 Após a adjudicação e homologação do resultado do certame lieitatório, a proponente vencedora
será convocada para assinar o termo de Contrato de Fornecimento, dentro dò prazo máximo de 5 .
(cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
neste edital e na legislação. -

11.1.1 O prazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceito pela Administração.
11.2 É facultado ao Município, quando o convocado não comparecer no prazó. estipulado no subitem
anterior, ou ainda, recusar-se injustificadamente a assinar o termo de contrátó, convocar os
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proponentes remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções
previstas neste edital e na legislação, retomar o procedimento licitatório ou revogar a licitação.

12. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
12.1 0(s) equipamento(s) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamentepelo(s) técnico(s), a
ser(em) designado(s) para tanto, o qual, também, verificará a consistência e a exatidão da nota

fiscal/fatura, apresentada em duas vias.
12.2 0(s) equipamento(s) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelo(s)
técnico(s), a ser(em) designado(s) para tanto, por meio de vistoria e termo de recebimento definitivo,
observadas as especificações contidas no ANEXO VII - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS.

12.3 0(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o
contratado obrigado a prestá-las.
12.4 Sob nenhuma hipótese será aceito equipamento(s) sem sua respectiva documentação técnica
contendo os desenhos mecânicos e eletroeletrônicos (quando hécéssários), bem como, todos os
manuais pertinentes para a correta manutenção preventiva e corretiva, ajustes, testes, aferições e
utilização/operação, que deverão ser entregues junto com o equipamento. ■
12.5 No caso dq' equipamento(s) rejeitado(s), o contratado deverá providenciar a imediata troca por
outro sem defeito e de acordo com o ANEXO'VII - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS, dentro do
prazo de 10'(dez) dias corridos, sob peria de serem aplicadas as sanções estabelecidas neste edital,
ficando sob sua re.sponsabilidade todos os custos da operação de troca.

12.6 O Mumcípio não se responsabilizará pelo armazenamento, guarda ou por danos causados
equipamento entregue e féjeitado pelo(sj técnico(s).
12.7 0(s) equipamento(s) deverá(ão) ser entregues com a logo do programa, disponibilizado no link
https://paranainterativo.Dr.gov.br/placas

13. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCWÇA |
13.1 A proponente contratada,;ficará obirigkda a garantir aqualidade do\equipamento contra defeitos
mecânicos, pelo período mínimo de '12 (dozé)'meses, fornecendo os respectivos termos e/ou
declaração dessa garantia. Ainda, caso haja previsão nas características técnicas do objeto, deverá
oferecer treinamento para operaçãô^do equipamento.
13.2 Durante o prazo de garantia - 12 (doze) meses -, caso não seja possível a solução do problema
no próprio local onde se encontre o equipamento e havendo a necessidade de transporte para oficina
própria da proponente, fica sob responsabilidade da contratada todo ônus Com transporte, locomoção,
alimentação, hospedagem...e outros qucrporf-ventoa^se fizerem .necessários, à,perfeita solução
problema. b 1 itivwujf; i='!rreAif€tj/ytti£j‘‘.a F
13.3 Após o período de garantia de. (doze) mes.es, .a»jíropoMnte,.fica obrigada, às expensas do
Mumcípio, por prazo não inferior á 6,0 (sèssèntk) 'fhèses,.disponibilizar oficina de manutenção e
assistência Técnica no Estado do Paraná, bem.qomo aarantir a disponibilização, se necessário, de
peças. . 'I í j í ''' ‘ í

ao

do

14. DO PAGAMENTO

14.1 O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias úteis, após a
recepção do recurso financeiro pelo Município e apresentação correta da nota fiscal/fatura do

equipamento fornecido e documentos pertinentes. O faturamento deverá ser protocolado, em 02
(duas) vias, no protocolo do Município e deverá ser apresentado conforme segue: a) nota fiscahfatura
com discriminação resumida do equipamento fornecido, número da licitação, número do contrato,
não apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo técnico responsávelpelo recebimento;
b) termo de recebimento provisório.

14.2 Havendo erro na apresentação dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça o pagamento - como, por exemplo, obrigação financeira pendente.
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decorrente de penalidade imposta ou inadimplência - esse ficará sobrestado até que a proponente
contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Município.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa grave:

Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;

15.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
d) apresentar proposta em desacordo com as especificações: dõ^^Edital;

15.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação^.exigida p^a.^ contratação, quando
convocado denfro do prazo de validade de sua proposta;-'" ” y

15.4 Recusa:^sq, sem justificativa, a assinar o ..contrato, ou a' áceitar ou 'retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Adruinistfação; ■

15.5 Apresentar declaração ou documentáçãoTalsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação; •
15.6 Fraudar a licitação; - • . " ■.
15.7 Comportar-se de moldo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;

■ c) praticar atos ilícitos com vistas a~frustrar"os objetivos da licitação
d) praticar ato lesivo|'previstO’no art. 5° da^fcèi n.° 12.846' de 2013.

15.8 Com fulcro no art. 156 daJLei Federal n.° 147133, âe 2021,Veniiiprejuízo de eventuais implicações
penais nos termos do que pre^ê^o’ Caçít.ilo IfrB-do/Títiáo XI dci^ Código Penal, a Administração
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatáriqs as seguintes sanções, sem
prejuízo das responsabilidades civil e crirnínãlf

a) advertência;
b) multa;

c) impedimento de licitar e contratar e

d) declaração de jni.doneidade para _hcitm ou contrat^, enquanto perdurarem os motivos

determinántes^ da' •puni4ão, ou ^át§ que ^sèj ;á /^a^eabiíita^loCj^erante a própria
autoridade que apíicou a^^aUdade.^ ^

15.9 Na aplicação das sanções^í|rapJc§pisÉ^a^sj\|
a) a natureza e ^a^gravidade.da infraçj^o^ cpm^ida;
b) aspeculiaridgíiè^jó casg;qò;á^etpiC^ DC-I f
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle;

15.10 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
15.10.1 Para as infrações previstas nos itens 13.1 a 13.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do
contrato licitado.

0 0

^ .mli
UI

15.10.2 Para as infrações previstas nos itens 13.5 a 13.7, a multa será de 15% a 30% do valor do
contrato licitado.

15.11 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
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15.12 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do artigo 157 da Lei n.° 14.133/2021.
15.13 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,

• que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, eontado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar
provas que pretenda produzir.

15.14 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridadesuperior,que deveráproferir sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

15.15 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação-dasanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) diasfúteis^ contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

15.16 O recurso(e o pedido de reeonsideração terão efeito suspensiyò do ato òu da decisão recorrida
até que sobreyeikia decisão final da autoridade competente.
15.17 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a bbrigação de
reparação integral dos danos causados.

15.18 As penalidades aplicadas serão publicadas no Portal Nacional de Contratações Públicas -
PNCP. - ..V ‘.A'.-

as

16. SUBCONTRATAÇÃO
16.1 Não será admitida a sub^contralaçãb do objeto liciiaiório', em qualquer hipótese.

- ’ / I . /

17. DAS DISPOSIÇÕES d'E^ÍSX } ■ / ' j*. M'-- . \
17.1 Todas as referências dc tempo neste Edital, no a\ iso c durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF. j i ' ■' r
17.2 Reserva-se ao pregoeiro(a) a promoção de diligência destinadaa esclareeerou a eomplementar
a instrução do processo.
17.3 O licitante é responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo(a) pregoeiro(a) ou pelo sistema.
17.4 As normas auejiisciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os^intèressados; èf-Oj^ princípio|fdb jífomàlismó moderád|),£rppef;a^| a igualdade de
oportunidade entre as lieitantes, e desde que^não^comprometam o_jnteresse públieo, a finalidade e a
segurança da contratação. ' ’ ' '" ‘ " ' ' ' *

17.4.1 O licitador poderá deelarar a hcitação^ deserta ou fracassada, quando, respectivamente, não
acudirem proponentes àliçitáçãb, ou iréiihumáldás propostas^de-prgçoVgâisfízer o objeto.
17.4.2 Se todos os licitantes forem desclassifieados ou seus documentos de habilitação não estiverem
de acordo com as exigências do edital, a Administração poderáfixar aos hcitantes o prazo de oito
dias úteis para a apresentação de nova documentação.
17.5 Na eontagemdos prazos estabelecidosneste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam, e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

17.6 O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos a publicação,serão
divulgados no sítio eletrônico BLL no site: www.bll.org.br, bem como no Portal Nacional de

Contratações Públicas - PNCP, quando houver.

17.7 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
17.8 A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.

V14 íi

V-.''
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17.9 Fica desde logo eleito o Foro da Comarca de Rio Negro/PR- Vara da Fazenda Pública - para
dirimir quaisquer controvérsias decorrentes do presente certame ou de ajuste dele decorrente.

18. LISTA DE DOCUMENTOS ANEXOS

18.1 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
18.1.1 ANEXO I -MINUTA PADRÃO DE CONTRATO

18.1.2 ANEXO n - PROPOSTA DE PREÇOS

18.1.3 ANEXO m - MODELO DE PROCURAÇÃO
18.1.4 ANEXO rV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO

AOS CRITÉRIOS LEGAIS E CONSTITUCIONAIS
18.1.5 ANEXO V - LOCAIS DE ENTREGA

18.1.6 ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE

PEQUENO PORTE

18.1.7 ANEXO VII - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO OBJETO

--

O servidor que subscreve este edital e seus anexos atesta que observou integralmente as disposições
daLein.° 14.1.31/2021.

k

I
Piên/PR',:18'dè novembro de 2025.

Pedro Geraldo Cavalheiro da Silva

Secretário de Planejamento, Obras e Urbanisnio. -
SERVIDOR(A) ÓRGÃO/ENTIDADE / SETÕR
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ANEXOI

CONTRATO N.“ /

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE BENS

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO
DE DE PIÊN E A EMPRESA
FORMA ABAKO:

NA

CONTRATANTE: O

CNPJ

portador da cédula de identidade R.G. n. °

rinserir nome do contratante!, situado na

tinserir n.°L neste ato representado(a) pelo(a)
(inserir endereçoL PR,

(inserir cargO e nome da autoridade),
(inserir n.°). inscrito no CPF sob n. ° (inserir

CONTRATADA: A empresa
(inserir,enderecoT representada por

cédula de identidade R.G. n. °

(inserir enderecoL

Fumam o presente Contrato de Fornecimento com fundamento na Lei Federal n. ° 14.133/2021, na
(inserir n.°L

(inserir n.°) que
originou o presente instrumento, com todos os seus anexos, e pelas cláusulas e condições a seguir
determinadas:

CLAUSULA PMMBIRA ^ DO OBMTO DO-ÇONTRATO.
1.1 O objeto do presente coritrato é olbpecimentojdo seguintè^eqi|ipamento: Trator Agrícola 4x4
1.2 Juntamente com a entregando''objeto deyêrâ ser fornecido'catálogo de peças de reposição,

enumeradas e ordenadas com seus códigos de fabricante (impresso ou méio magnético).
1.3 Também deverão ser apresént'ados manuais completos de operaçáo e manutenção detalhados.
1.4 Os bens deverão ser fornecidos em ENTREGA ÚNICA, conforme descrito no ANEXO VII -

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO OBJETO, e demais documentos integrantes do Pregão
Eletrônico que deu origem a esse instrumento contratual.

■ CLÃUSDLASEGKAoiALÕb ^ i,V > ^ *
2.1 O valor global para o fornecimento do ^objeto deste.~,cOntrato,.é de R$

denominado “VALOR CONT^fll|L”.l¥lO M i C-. 1 (Q'S
2.2 O “VALOR CONTRATUAL”, inclui tqdas as despesas,necessMas à execução do objeto do
contrato, inclusive tributós,:;ehcafgÔsÍtráballiistas e ;déspesas..c0ni'.trahsporfè_edocomoção.

CLÁUSULA TERCEIRA- DOS RECURSOS

3.1 As despesas com o fornecimento do(s) objeto(s) deste contrato(s) será(ão) oriunda(s) do Programa
Paraná Urbano II (SISTEMA DE FINANCIAMENTO DE AÇÕES MUNICIPAIS - SFM).

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO
4.1 Os bens deverão ser entregues no local (ANEXO V), na forma, nos prazos e de acordo com as
especificações técnicas contidas no ANEXO VII - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO OBJETO,
que integra o presente contrato para todos os fins.
4.2 O recebimentoprovisório será feito no local da entrega, no prazo máximo de 05 (inserir o prazo)
cmco{inserir prazo por extenso) dias, a contar da data da entrega, de acordo com o contido no
ANEXO VII - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO OBJETO.

(inserir nome da empresa). C.'\IM afinserir n.°L localizada

(inserir nome do representante legaB portador da
(inserir n.°L inscrito no CPF sob n. °

na

(inserir n.°). residente
na

3

proposta da CONTRATADA datada de (inserir dataL protocolo n. °

apresentada no procedimento -licitatório de P^GÃO. ELETRÔNICO n.°

, daqui por diante
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4.3 O equipamento só será recebido definitivamente depois de certificado pelo(s) técnico(s), a ser(em)
designado(s) para tanto, através de vistoria e termo de recebimento definitivo, observadas as

especificações contidas nas CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS.
4.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes no ANEXO VII - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO OBJETO e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação do contratado, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA
5,1 O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir da
data da assinatura, citada no extrato do contrato publicado no PNCP ou no Diário Oficial para aqueles
municípios com até 20.000 habitantes que assim optarem, em conformidade com o prazo estabelecido
no parágrafo único do art. 176 da Lei Federal 14.133/21.

CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

/f/í ..V .-S,

6.10 pagamento será efetuado em moeda brasileira cópente, até 05 (cinco) dias úteis^após a recepção
do recurso financeiro pelo Município e apresentação correta da-nota fiscal/fatura do .equipamento
fornecido e documentos pertinentes^ -. ;
6.2 O faturamento deverá ser protocolado, em 02 (duas) vias, no protocolo geral na sede do Município
e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de apresentação:

a) nota físcal/fatufá. 'em -duasi^viasf éõm discriminação'reunida do equipamento fornecido,
número da licitação, número do contrato, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada
pelo técnico responsável pelo re^ebimento;_ _

b) termo de recebimento provisório. ^ \
6.3 O faturamento deverá/ ser éfètuado émf nomedo Município Ue DE PIÊN - CNPJ n.°
76.002.666.0001-40.

V

\

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DÉ FORNECIMENTO E DA PRORROGAÇÃO
7.1 O prazo de fornecimento ede 60 (sessenta) dias, contados"^ a partir dá data da assinatura, citada no
extrato do contrato publicado no PNCP ou no Diário Oficial para aqueles municípios com até 20.000
habitantes que assim optarem, em conformidade com o prazo estabelecido no parágrafo único do art.
176 da Lei Federal 14.133/21.

7.2 Somente será„admitida, alteração, do prazo de„fornejcimento, .com, anuência expressa do

PARANAClDMashMfciafemifeiiiâ^áfaií^yStelLm^^^
a) houver alteração de quantidades, pbedecidospsílhnites.,fixado s neste contrato, por atos do
CONTRATANTE; IflUífMliClíPiCJS

\

b) por atos dop,ÇQNTRATANT^jquainterf
c) atos de terceiros qúéíihtéVfitamWo p
justificados e aceitos pelo CONTRATANTE;

d) por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outrOs, desde que tenham influência
direta sobre o fornecimento do objeto contratado.

7.3 Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do contrato, devidamente
justificadas e formalizadas, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes em relação ao
contrato.

7.4 Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir
seus deveres e responsabilidades relativos ao fornecimento, deverá esta comunicar e justificar o fato
por escrito para que o CONTRATANTE tome as providências cabíveis.

7.5 Enquanto perdurar o impedimento, o CONTRATANTE se reserva o direito de extinguir o

presente contrato e contratar o fornecimento do equipamento com outro fornecedor, desde que

mmo ,pr^o,,de fornecimento;
zoi^dd 'fornécimèntô' :,6ü outros devidamente

IM
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respeitadas as condições desta licitação, não cabendo direito à CONTRATADA de formular qualquer
reivindicação, pleito ou reclamação.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1 São obrigações da CONTRATADA:

8.1.1 assegurar o fornecimento do objeto, cumprindo fielmente a forma disposta no Edital e
demais documentos pertinentes;

8.1.2 cumprir com os encargos trabalhistas, previdenciários, social e tributário de sua

responsabilidade, incidentes sobre o objeto deste contrato;
8.1.3 fornecer os respectivos termos ou declaração de garantia;
8.1.4 garantir a qualidade do equipamento contra defeitos mecânicos, pelo período mínimo de

12 (doze) meses, e oferecer treinamento(s) para operação do(s) equipamento(s) (caso previsto nas
características técnicas anexas ao edital);

8.1.5 durante o prazo de garantia de 12 (doze) meses, caso não ,seja possível a solução do
problema no próprio local onde se encontre o equipamento e havendo a necessidade de transporte
para oficina própria da proponente, fica sob responsabilidádè da Contratada todo o ônus com

transporte, locomoção, alimentação, hospedagem e outros que por ventura sé fizerem necessários à
perfeita solução do problema; . ■T

8.1.6'‘após'o período de garantia de 12 (doze) meses, a Contratada fica obrigada;' às expensas
do Contratante, por prazo não inferior a 60 (sessenta) meses, a disponibilizar, Oficina de Manutenção
e Assistência Técnicajio Estado do Paraná bem como garantir a disponibilização, se necessário, de
peças; ’ -- —

8.1.7 assegurar durante o período da garantia de 12 (doze) meses, as suas expensas, e após a
garantia, pelo prazo mínimo 60 . (sessente) meses, às expensas do Contratante, as alterações,
substituições e reparos de todq''è qualquer peça que apreàente anomalia, yício ou defeito de fabricação,
bem como falhas ou imperíei^es'constatadas em síias características de operação, sob pena de

aplicação da penalidade previs^no-eclital; • - • j j,'- ’ ' f ■ \
8.1.8 manter, durante‘"toBa a exec.ução fdÕ“contrato,\ em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação è qualificação exjgidas na licitação, especialmente a
reserva de cargos prevista em

8.1.9 entregar o(s) equipamento(s) com a logo do programa, disponibilizado no link
https://paranainterativo.t)r.gov.br/placas ;

8.1.10 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os.,.motivo,Spque impossibilitem p cumprimento do,prazo preyisto, com a devida
comprovação; > b 1

8.1.11 indicar preposto,^ para^representádo, .durante, ^a^,-exeçução do contrato, e manter
comunicação com representantêBà Áàministràçãó pai-aía.-géstao^/dó contrato;

8.1.12 manter atualizado,os seus da.dos no Pprtal-Nacional.deContratações Públicas (PNCP),
conforme legislação vigente;^ il

8.1.13 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
9.1 São obrigações do CONTRATANTE:

9.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos;

9.1.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

9.1.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido
provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da proposta, para fin.s de aceitação e
recebimento definitivo;

9.1.4 comunicar à Contratada, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades
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verificadas, fixando prazo para a sua correção;

9.1.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão ou de servidores especialmeíite designados;

9.1.6 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos nesse contrato;

9.1.7 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura

fornecida pelo Contratado, no que couber;

9.1.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato;

9.1,9 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando
se constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos
documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para, a''apuração dos ilícitos de sua
competência;

V

9.1.10 prestar as informações e os esclarecimentos .que venham a-'ser, solicitados pelo
Contratado; / ( ' -' .

9.1.11 efetuar a previsão dos recursos e encaminhar ao PARANACIDADE a Nota Fiscal '

emitida pela’ÇONTRATADA,-para'controle e supervisão. . . ^ .... >

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTAMENTO DòkpREÇOS
10.1. A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, utilizando-se o índice INFC.

10.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado, conforme
estabelece o parágrafo sétimo do artigo 25 da Lei n.° 14.133/2021, até a data do efetivo adimplemento
da obrigação, calculada pelo índice definido neste Contrato; ___

10.1.2. O reajuste será concedido Imediante simples apostila,'conforme dispõe o art. 136 da
Lei n.° 14.133, de 2021. V. ‘ '

.2 Nos reajustes subseque;ít'es'ao pnnieiro, o
último reajuste. L
10 •Interregno mínimo de um,

a |£_4_J Isl/ U.1-.J

10.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.

10.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio.

ano será contado a partir do

CLÁUSULA DÉÇI^ PIÜOVIEIRA - DA GARANTIA DEJEpiCUÇÃO
11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, conforme justificativa apresentada na
fase preparatória do certame.

AOS MUNHLIPIOS
CLAUSULADEa)VUSEGBNDA,-DQSBENS|(ÃDP,REyiSTOS , ;
12.1. Por determinação cíoUOÍ^TRAjTAÍ^TE a.èONT^^ÁDÁxfiça qtírigaá^^ aceitar, nas mesmas
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e
cinco por cento) do preço inicial atualizado do contrato, com anuência expressa do
PARANACIDADE.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO OU CESSÃO DO

CONTRATO

13.1 A Contratada não poderá subcontratar nem ceder o objeto do presente contrato, em qualquer
hipótese, a nenhuma pessoa fisica ou jurídica.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO E PENALIDADES
14.1 O presente instrumento poderá ser extinto, nos termos dos artigos 137 e seguintes da Lei n.°
14.133/2021, mediante expressa anuência do PARANACIDADE:
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14.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento

decorrente de sua própria conduta;

14.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou

14.1.3 por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso
arbitrai, ou por decisão judicial.
14.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua

intenção à outra, por escrito.
14.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e o dbeito de prévia e ampla defesa ao Contratado.

14.4 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de
extinção administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato.

14.5 À CONTRATADA, poderão ser aplicadas pelo CONTRATANTE, após conhecimento e
anuência do PARANACIDADE, as seguintes sanções:

14.5.1. Advertência por escrito, em caso de descumprimento de quaisquer obrigações
previstas no edital e seus anexos e neste contrato que não configurem hipóteses de aplicação de
sanções mais graves;

14.5.2 multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos .de mora, exigível
juntamente com ó'cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período àe 30 (trinta)
dias de atraso em relação à data prevista para o fornecimento.

14.5.3 multa 10% (dez por cento) do valor contratual qiiando por ação, omissão ou
negligência a CONTRATADAdníringkxiualquer das.demais obrigações contratuais.

14.5.4. Impedimento de contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do

MUNICÍPIO, por prazo não superior a 3 (três) anos, nos casos e na forma previstos na Lei Federal
n.° 14.133/2021.

14.5.5. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, nos
casos e na forma previstos na Lei Federal n.° 14.133/2021.
14.6. As sanções de advertência; impedimento de licitar e contratar; e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar, poderão ser aplicadas cmnulativamente com a sanção de multa.
14.7. O procedimento para aplicação das sanções segubá o disposto nos artigos 156 e seguintes da
Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ANTICORRUPÇÃO E ATENDIMENTO À LEI GERAL

DE PROTEÇÃO ;pE,D4I)£S ^ ^
15.1 As partes .decíàrám còmiécèr as-mormãsj de: pfè,^ênção ;á;córrüp*ção previstas na legislação

brasileira, dentre elas, a Lei de fin.p^Qbidade, Admimstratixa (Lei Jederal n.° 8.429/1992), a Lei
Federal n.° 12.846/2013 e seus4ègul3amemtós,l'sl 'cÕmpromefémIquCpara a execução deste contrato

nenhuma das partes ppdçrá ofepçej,j-jd^ ou se,comproraeter,a,dar , ú.qqem qúer que seja, aceitar ou
se comprometer a aceitarj^dè' quém^quèf}que seja, tWl;ó.:.ponj'conW’'propna; quinto por intermédio de
outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos

de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como
de manipular ou fiaudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta
ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo gafantb, ainda que seus prepostos,
administradores e colaboradores ajam da mesma forma.
15.2 Para os fins da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei n.° 13.709/18),na hipótese de, em razão do
presente Contrato, a CONTRATADA realizar o tratamento de dados pessoais como operadora ou
controladora, a CONTRATADA deverá adotar as medidas de segurança técnicas, jurídicas e
admimstrativas aptas a proteger tais dados pessoais de acessos não autorizados ou qualquer forma de
tratamento inadequado ou ilícito, observando-se os padrões mínimos definidos pela Autoridade
Nacional de Proteção de Dados e em conformidade com o disposto na legislação de proteção de dados
e privacidade em vigor.
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15.3 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte do
CONTRATADO, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do
CONTRATANTE, observados os princípios do art. 6° da LGPD, especialmente o da necessidade;
15.4 O encarregado do CONTRATADO manterá contato formal com o encarregado do
CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que
implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências
devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes.

15.5 O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos
dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger
os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda,
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.
15.6 O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais
confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores
independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis;
15.7 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados
pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o Contratado providenciará o descarte ou devolução, para o
CONTRATANTE, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da
segurança. li A ^ -

■■ -S;

SM

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS.

16.1 Dos atos do CONTRATANTE decorrentes da aplicação deste Contrato será assegurado o
contraditório e ampla defesa.
16.2 Assim, diante de eventual penalidade aphcada ou indeferimento de pedidos administrativos,
cabem recursos administrativos nas formas previstas na Lei n.° 14.133/2021.

, n n
^DAS ALTERÁÇOES CONTRATUAIS

17.1. Este Contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e
seguintes da Lei Federal n.° 14.133. de 2021, mediante anuência expressa do PARANACIDADE,
salvo as que tratarem da prorrogação, tão somente, do prazo de vigência contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉ'

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - CONTROLES DE EXECUÇÃO
18.1 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a
fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o
devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas.

18.1.1 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato

administrativo próprio do Contoatmte.^ P ^ P 0 íT í OI Ç
18.2 Ao PARANACIDADE caiéláA^upemsãofe CGntràtó,Bpodendo
fiel cumprimento das condições^estipuladas,-inclusive notificar-.o fiscal e/ou .gestor.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1 Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em
vigor e aplicáveis a espécie.
19.2 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Município e no
sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP).

adotar ações necessárias ao

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO

20.1 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas perante o Foro da Comarca de Rio Negro, Estado
do Paraná, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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Justas e còníiíatadas, firmam as partes este instrumento, em 2 (duas) vias em igual teor, com as
testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais.

de de 205

CONTRATANTE CONTRATADA

Testemunhas:
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61ANEXOn

PROPOSTA DE PREÇOS
(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa, razão social, endereço, telefone e e-mail)

Ref.: Pregão n.°

DADOS DO FORNECEDOR:

Fornecedor:

CNPJ/CPF:

Endereço:
Bairro:

CEP:

Telefone:

Inscrição Estadual:
Cidade:

Fax: E-mail:

4
Estado:

Conta corrente:Banco: Agência:

DADOS DO OBJETO OFERTADO

.F :

Valor Totai

B.,.ío
Lote () Descrição Quantidade - / Valor ^

Uiiilárió -

Bruto -

Valor

Unitário s/

tCMS

Alíquota
% ICMS

I R$ - . \Item ()
í \

CiSTEMA
r

NÂNCl#àM
7=3 p. ClJir-

C3 A

PíTÍopr^cC âlli
^ lí V U "Cii/ ü ^

A#
U ü ú ^

■r

1. O valor para fornecimento do 'obietOfacima e

decimais)

2. O prazo, de fornecimento é de óOlinserir o prazo) sessentalinserir o prazo por extenso) dias contados

a partir da data de assinatura do Contrato de Fornecimento.

r-(Vàldr‘tõtál'-pbritendo no máximo duas casas
G=#

3. O prazo de validade da proposta de preços é de
prazo de validade por extenso) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas
pelo Pregoeiro.

(inserir o prazo de validade) (inserir o

4. O prazo de garantia do objeto é de j conforme características técnicas.

5. O signatário da presente, representante legalmente constituído da proponente, declara que, se
vencedora do presente certame, fornecerá, durante o período de garantia às suas expensas e após a
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garantia, por no mínimo ( ) meses, às expensas do CONTRATANTE, as alterações,
substituições e reparos de toda e qualquer peça que apresenteanomalia,vício ou defeito de fabricação,
bem como, falhas ou imperfeições constatadas em suas características de operação, sob pena de
aplicação da penalidade prevista tto edital.

6. A Assistência Técnica será realizada conforme consta no edital.

7. O arrematante atesta 0 atendimento das exigências técnicas conforme Anexo VII do Edital.

8.0 arrematante DECLARA que, para fms, do disposto no § 1 °, do art. 63 da Lei Federal n.° 14.133/2021,
a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entregada proposta. j

(

Atenciosamente,

de 20
t

Representante Legal da Empresa
Nome:

CPF:

Assinatura:
11

, ■ i
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63ANEXO ni

MODELO DE PROCURAÇÃO

(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa)

, pessoa jurídica de direito privado, neste ato representada por

, residente e domiciliado na Rua

OUTORGANTE:

portador da Carteira de Identidade n.°
, Cidade

?

, CPF n.°

, Estado ,CEPn.°

, portador da Carteira de Identidade n.°
, Estado

, e do CPF n.°

,CEP

OUTORGADO:

e domiciliado no(a)

, residente

,n.° , Cidade

PODERES: Por este instrumento, o OUTORGANTE confcrc ao OUTORGADO os mais amplos e

gerais poderes, para em nome representá-lo no(a) Pregão Eletrônico n.

protocolar e receber documentos, assinar declarações.' propostas e contratos dc lornccimento, interpor
recurso, efetuar e efetivar lances, enfim, todos bs atos necessários ao fiel c cabal cumprimento deste
mandato.

. podendo para tanto
O

de dc 20
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4ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO AOS
CRITÉRIOS LEGAIS E CONSTITUCIONAIS

(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa)

Ao

MUNICÍPIO DE

Referência: Pregão Eletrônico n.° /20

O Signatário da presente, Carteira de Identidade n.°
da Empresa , CNPJ/MF , declara:

, representante legal, em nome

1) Concordar, na íntegra, çõm os tennos da Licitação e com todos os documentos dela

componentes;

2) Que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo Órgão Licitante
quanto à sua habilitação;

3) Que não existe, no presente momento, pedido de falência em nome desta empréSa e que ela
se submete à automática inabilitação,, caso tal venha a ocorrer durante o processo de
Licitação;

4) Sob as penalidades cabíveis, a não superveniência de fato impeditivo da habilitação;

5) Qüé a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação e demais exigências
contidas na Lei Federal n.° 14.133/2021;

6) Que não se enquadra nas hipóteses previstas no § 1do aft. 9.° e no art. 14 otibos da Lei

Federal n.° 14.133/2021, atendendo às condições de participaçãoda Licitaçãoe legislação
vigente,em especial:

6.1 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, fínánceira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade cpntratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau

6.2 Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, não foi condenado(a)
judiciahnente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos.
casos vedados ^

m- ré ^ M V , "» m ,m ^ st m s’ ^ ^

7) Que assmnê total responsabilidade pelas informações prestadas e, em qualquer tempo,
exime o ora contratante de quaisquer ônus civil e penal que lhe possa acarretar;

8) Que fará prova de todas as informações ora declaradas, quando necessário ou solicitado e

que se compromete a apresentar a documentação original, quando for solicitada pelo
Pregoeiro ou sua Equipe de Apoio, no prazo que ele estipular;

9) Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.° 14.133/2021, cumpre
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, quando cabível.

10) Que para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n." 14.133/2021 e inciso

XXXIII, artigo 7° da Constituição Federal, não emprega menor de dezoito anos em trabalho -

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. (Caso empregue
menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, deverá fazer a ressalvai.

■ —

trabalhista.
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11) Qüe^atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial

que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e

serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo

a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada, quando cabível.

12) Que para fins do disposto no § l.° do art. 63 da Lei Federal n.° 14.133/2021 a proposta

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data

de entrega desta proposta.

de 20 .

Representante Legal da Empresa

Nome:

CPF:

Assinatura:
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ANEXOV

LOCAIS DE ENTREGA

T-T

7» f!í.'

i- V

r-
!

n- 's 1 *‘i.-jl «**«1*r

Local de Entrega: Secretaria de Agricultura. Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, 486,Centro,

Responsável pelo Recebimento: Lidair Osmar Zappe, Matrícula 4766194.

Idefone: (41)3632-1015
I

Horário de Funcionamento: das 08h às 12h e das 13h às 17h, de segunda a sexta-feira
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU

equiparadas

(apresentar em papel timbrado indicando CNFJ da empresa)

Ao

MUNICÍPIO DE PiênPR.

Referência: Pregão Eletrônico n.° /20

A Empresa

aplicação das sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, ser Microempresa ou Empresa
de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente, não possuindo o nenhum dos impedimentos
previstos no Parágrafo 4° do Artigo 3° da Lei Complementar Federal n.° 123/2006 e suas

alterações, e tendo interesse dos benefícios nela contidos para efeitos de licitação, quando e no
que couber.

, CNPJ/MF , DECLARA, sob pena de

Declara ainda que, não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento

como empresa de pequeno porte, de que trata o art. 3°. 11 da Lei Complementar n.° 123.

de 2006, em relação aos valores dos contratos celebrados com a Administração Pública no

ano-calendário de realização da licitação.

de 20 .

Representante Legal da Empresa
Nome:

CPF: n <fS'

Assinatura:



ANEXO VII

características técnicas do equipamento

ARQUIVO DIGITAL
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características TÉCNICAS DO EQUIPAMENTO ■ MODELO 07
/2.0 LOTEN”.' 1EDITAL DE: PREGÃO

PROPONENTE;

Prefeitura Municipal de Piên - Pr.
NOME DO BEM; TRATOR AGRÍCOLA DE PNEUS 4x4

n°

N° DE UNIDADES PROPOSTAS; 01 (UM)
(3) ESPECIFICAÇÕES DO EQUIPAMENTO

PROPOSTO(2) EXIGÊNCIAS MÍNIMAS DO MUNICÍPIO(1) DISCRIMINAÇÃO
Indicar1. MARCA/MODELO

Ultima série, novo zero hora1.1. FRABICAÇAO/MODELO

2. MOTOR

indicar2.1. Marca/Modeio
130 CV,2.2. Potência (CV ou HP)

3. TRANSMISSÃO
Indicar i-..

3.I.. Tipo
12 (doze) a frente e 8 (oito) a ré3.2. N° de marchas à frente e a ré

4x43.3. Tração

4. SISTEMA DE FREIO

disco em banho de óleo autoajustável4.1. Rodas traseiras

Sim, estacionário mecânico4.2. Freio estacionário

5.CABINE
Indicar

5.1. Cabine Aberta ou Fechada ^
6. SISTEMA DE ILUMINAÇÃO/ACESSORIOS
6.1. Sistema de Iluminação Faróis dianteiro, pisca traseiro e dianteiro

Sthri, 2 (dois^6.2. Retrovisores

7. PESOS
10 pesos - 55kg - total 550kg7.1. Peso dianteiro em cada roda (Kg)

7.2. Peso traseiro em cada roda (Kg)

8.O. TOMADA DE FORÇA
Sim, tomada de força independente8.1. Tomada de Força

3.800 k!8.2 Capacidade de levante (kgf)
9.Ó.:0UTROS ELEMENTOS

Adesivo 35x20cm, 4 cores gerado em
https://paranainterativo.pr.gov.br/placas/index.html

O.lTÂdesivo da logomarca do Programa

Página 1 de 2
I. ^Ii ■ú ■
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características técnicas do equipamento - MODELO 07
/2.0EDITAL DE: PREGÃO

PROPONENTE:

Prefeitura Municipal de Piên - Pr.
NOME DO BEM: TRATOR AGRÍCOLA DE PNEUS 4x4

LOTEN°.' íno

N° DE UNTOADES PROPOSTAS: 01 (UM)
(3) ESPECIFICAÇÕES DO EQUIPAMENTO

PROPOSTO
(1) DISCRIMINAÇÃO (2) EXIGÊNCIAS MÍNIMAS DO MUNICÍPIO

Sim, de Operação, Manutenção e Peças obrigatório
padrão fabricante em língua Portuguesa

9.2. Manuais

1Õ. PNEUS

10.1 Dianteiros 14.9-28 RI

10.2 Traseiros 24.5-32 RI

11. HIDRÁULICO

11.1 Capacidade de levante hidráulico (kg) 3.850 kg
12. TREINAMENTO DE MECÂNICOS E

OPERADORES (duração)
Sim, entrega técnica e treinamento a ser realizada
pelo fornecedor, com fornecimento de certificado.

13. GARANTIA 12 meses da entrada em operação

Obs.: Á proponente deverá preencher todos os espaços vazios da coluna 3 (três) com as especificações do equipamento proposto, obedecendo o
mesmo sistema de unidades e padrões adotados nas colunas 1 (um) e 2 (dois).

Carimbo e assinatura legal
Nome responsável legal:

Carteira de identidade - n° e Orgão Emissor
de 20de

Página 2 de 2
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Piên/PR, 04 de setembro de 2025. SUBTOTAL 11.900,00

04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO

04.001 PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO
Publicado por;

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifícador:2451492B

15.451.6.29 INFRA ESTRUTURA URBANA E RURAL

4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES

00000 - Recursos Ordinários (Livres)1140 66.400,00

SUBTOTAL 66.400,00

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N." 321/2025

TOTAL 86,200,00

TOTAL GERAL DOS RECURSOS

Artigo 3° Das alterações constantes deste Decreto ficam também

alteradas as ações do PPA instituídas através da Lei Municipal n.°
1446/2021 e o Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal n.“

1558/2024 Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2025,
no que couber.

....86.200,00
DECRETO N.“ 321 DE 04 DE SETEMBRO DE 2025

SUMULA; Autoriza o Poder Executivo Municipal a
abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao
orçamento do Município de Piên, para o Exercício de
2025 no total de R$ 86.200,00.

Artigo 4” - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogando-se as
disposições em contrário.O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal

n.“ 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item K, combinados
com as Leis Municipais n.° 1558 de 02 de dezembro de 2024 e 1559

de 16 de dezembro de 2024 resolve:

Edifício da Prefeitura Municipal de Piên, 04 de setembro de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
DECRETAR

Publique-se e registre-se.

■Artigo 1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a
' , Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

' do Município para o exercicio de 2025, na importância de R$

86.200,00, mediante as seguintes providências:

Suplementaçâo de rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias:

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário de Administração e Finanças

Fnblicado por:
Eliane Pimentel Jubainski Streit

Código Identificador: 9204D3 96

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N” 322, DE 04 DE SETEMBRO DE 2025.Suplementar

Códigos Descrição Valor

04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO DECRETO N“ 322, DE 04 DE SETEMBRO DE 2025.
04.001 PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO OBRAS E
URBANISMO

4.121.4.27

ALTERA DECRETO N° 290, DE 06 DE AGOSTO
DE 2025.3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

1000 OOOQQ - Recursos Ordinários (Livres) 7.900,00

SUBTOTAL 7.900,00
O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica
Municipal,
DECRETA:

Art. 1° Fica alterado o art. 1° do Decreto n° 290, de 06 de agosto de
2025, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art 1° Para conduzir os atos das licitações e contratações
municipais derivadas da Lei Federal w"' 14.133/2021, ifca nomeado:

I - Marcos Âurelio Melenek, matrícula n° 4766178, para
função de Agente de Contratação;
II - Thais Becker de Souza, matrícula n° 4766333 , para exercer a

função de Pregoeiro.

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÀRlÕs'05

05.001 VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOs"

MANUTENÇÃO DA SECRETARU DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

15.452.5.210

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

01065 - Transferências da União Referentes ãs participações
exploração de Petróleo c Gás

na1310
11.900,00

SUBTOTAL 11.900,00
04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO
04.001 PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO
15.451.6.18 PAVIMENTAÇÃO E OBRAS DE INFRAESTRUTURA

4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES exercer a

1080 00000 - Recursos Ordinários (Livres) 66.400,00
SUBTOTAL 66.400,00
TOTAL 86.200,00

TOTAL GERAL DA SUPLEMENTAÇÂO. .86.200,00

Artigo 2.“ - Como fontes de recurso para cobertura dos créditos

abertos no artigo l.° serão utilizados:

O cancelamento parcial das dotações a seguir relacionadas, conforme

previsto no inciso EI, do § 1° do artigo 43 da Lei Federaín”. 4.320/64:

§ 1° Na ausência ou impedimento do Agente de Contratação, as

funções serão exercidas pelo Pregoeiro.

§ 2° Na ausência ou impedimento do Pregoeiro, as funções serão

exercidas pelo Agente de Contratação.

§ 3° Somente em licitações na modalidade pregão, o agente

responsável pela condução do certame é designado pregoeiro.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Anulação

Códigos Descrição Valor

04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO
04.001 PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO OBRAS E
URBANISMO

Piên/PR, 04 de setembro de 2025.4.121.4.27

3.3.90.33.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇAO
MAICON GROSSKOPF

Prefeito
980 00000 - Recursos Ordinários (Livres) 7.900,00

SUBTOTAL
7.900,00

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIARlÕ^
VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE VIAÇÃO
RODOVIÁRIOS

05

05.001

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identiíicador:A0F51DEl

E SERVIÇOS15.452.5.210

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

01065 - Transferências da União Referentes às participações na exploração
de Petróleo e Gás

1280
11.900,00

; ••:W\vw.diariomunicipaLcom.br/amp■■ '
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EDSOMLUIZBAGETTI

Prefeito Municipal
Art. 6° Fica revogado o Decreto 047 de 04 de fevereiro de 2025 e

demais disposições e contrário.

72Publicado por:
Karim Fernanda Pacheco

Código Identificador:3B13C5E0
Piên/PR, 06 de agosto de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito MunicipalESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA M UNICTPAl, DE PÍÊN
Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:095987BF
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N“ 290, DE 06 DE AGOSTO DE 2025.

DECRETO N“ 290, DE 06 DE AGOSTO DE 2025. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N“ 291, DE 06 DE AGOSTO DE 2025

DECRETO N” 291, DE 06 DE AGOSTO DE 2025.
NOMEIA AGENTE DE CONTRATAÇÃO,
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO PARA
CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇÕES E
CONTRATAÇÕES MUNICIPAIS DERIVADAS

EXONERA EDUARDO DUARTE

SCHEIVARASKI DE ocupaNTE Do cargo de
provimento em comissão DIRETOR DE AREA

DA

LEI FEDERAL N“ 14.133/2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PEÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, Dí, da Lei Orgânica
Municipal, e considerando o disposto na Lei Federal n° 14.133, de 1°
de abril de 2021,

DECRETA:

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de

atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013,

suas

DECRETA:

Art. 1° Fica exonerado a pedido o senhor EDUARDO DUARTE
SCHEIVARASKI, portador da cédula de identidade civil RG/CPF n“

009.***.***-**, matrícula 4766168, ocupante do cargo de provimento
em comissão de Diretor de Ãrea.

Art. 1“ Nomeia-se o servidor Marcos Aurélio Melenek com matrícula

de n° 4766178 para exercer a função de AGENTE DE
CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO do Município de Piên/PR, a fim

de conduzir os atos das licitações e contratações municipais derivadas

da Lei Federal n° 14.133/2021.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, a

agente responsável pela condução do certame é designada pregoeiro.

Art. 2“ Nomeia-se os servidores abaixo para exercerem a fimçâo de
equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivadas da

Lei Federal n° 14.133/2021:

Bemadete Maguerovski dos Santos, com matrícula de n°
105401;

Igor Elias Telma, com matrícula de n° 4766020

Solange de Fatima Senn, com matrícula de n° 4765826

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo
auxiliarão a Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de
suas atribuições.

Art. 3° Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do

Pregoeiro, o disposto no Decreto Municipal n° 309/2023, para a

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o
impulsionamento do procedimento licitatório e a execução de

■quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do eertame

até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação
de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar
decisões.

Piên/PR, 06 de agosto de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário De Administração E Finanças

Publique^se e registre-se.

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:5CA9DFAl

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N.° 292/2025

DECRETO N.” 292 DE 06 DE AGOSTO DE 2025

SUMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a
abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto
orçamento do Município de Piên, para o Exercício de
2025 no total de R$ 42.561,20.

O Prefeito Municipal de Piên , Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal

n.° 4.320/64, Lei Orgânica Munieipal art. 66, item IX, combinados
com as Leis Municipais n.° 1558 de 02 de dezembro de 2024 e 1559
de 16 de dezembro de 2024 resolve:

ao

as suas

§ 1° 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará

membros da equipe de apoio quando necessário e delegará as

atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e

contratações municipais.

§ 2“ 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará

servidores públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico

acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos certames.

Art. 4° O agente deste decreto passa a responder por todos os

processos licitatóríos em andamento, mesmo que iniciados antes.

Art. 5” Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

os

DECRETAR

Artigo 1“ - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder
Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

do Município para o exercício de 2025, na importância de R$

42.561,20, mediante as seguintes providências:

Suplementação de rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias:

a

wvw.diariomunicinal.com.br/aiTin 286
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V.PROCURADORIA ■
-■'JURÍDICA . ■ ■

I

PREFEITURA

/

Protocolo; 4642/2025 " - ^ J
Alssunto: "aquisição de trator agrícola através do finançiáménto da Fomento Paraná Contrato de

- etfíFiréstimo 4592 - - J, ' . " ' .
, Requerente; Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e úrbanismo

“■

:■ ■

Parecer Jurídico
' >■

:■

■=v,, ;

RelatórioI.
í’

-

- "k

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para análise do

Processo Licitatório ira modalidade de Pregão na forma eletrônica, cüja orderii séguenciál será r,

, prQvidençiada pela setor de licitações lapós a emissão do presente parecer,;, tipo nlienór, preço' ')•

por item, que tem por objeto "aquisição de trator agrícola através do financiamento da Fomento I

Paraná Contrato de empréstimo 4592

O processo veio acompanhado do requerimento das secretarias municipais justificando

a necessidadé dâ contratação, do estudo técnico prelirriinar, do termo de referência, cotações;

pesquisa de mercado, mapaHÇpmparativo de preços, . miriuta do editai e ariexós, JnformaçÕès

orçamentárias e financeiras

'1

!{

}

Passamos a análise jurídican. /

As aquisições e contratações da Administração Pública Somente podérn ocorrer de

_ acordo com os princípios e regras basilares dispostos no; art. 37, caput e inciáo' >0(I, da.

Constituição Federal e ná legislação infrãconstitucionairNa mesma toada, deve respéitar a Lei n°

. : 14.133/2021, que dispõe sobre Licitação e Contratos Adrriinistrativos, prevendo em seu. art. 28 '

as modalidades de licitação originalmente existentes, dando a cada Lima delas particularidades

bem definidas.

Serido que uma das modalidades prevista é 0 pregão, 0 qual é cabível quando 0 objeto

do contrato for aquisição de beris ou serviços classificados como "comuns".

E, no caso vertenté, pressupõe-se correta a manifestação: sobre a natureza comum dos.

produtos a serem adquiridos, o que viabiliza a adoção do pregão como modalidade licitatóriaV

Todavia, ;em relação ao bem a ser adquirido importante destacar-que o descritivo dos

itens, a princípio, parece, possuir-íum direcionamento, e, por via de consequência restringir a

: competitividade do processo licitatório,

í

@ H governodepien
www.pien.pr.gov.br
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> , .TV ■

Aô ^ fis. ”33/34 foi áeostado dòcumento intitulado - características técnicas do

/ ■ '■ eguipamehto mpdelo .07 - sendó qué na coluna do meio consta èspecificamente que os requisitos

, r do bem são exigências mínimas.

Todavia, ao compulsar os autos do procedimento licitatório, analisando a cotação de

preço dos fofnecedbfés e as^especificáçõés técnicas dos tratores qüé foram utilizados verificamos

que somente uma das empresas apresentou trator que atende aos requisitos mínimos, sèndo que

as outras não ,atendem,, ora por possuir sistema de pesos - item 7 - menor que o requisito mínimo

solicitado, ora por possuir pneus menor que o solicitado - item 10. ,

Destarte,' a descrição pormenorizada do item pode caracterizar uma restrição indevida.

a competitividade do certame licitatório.

Aderfiais, importante ressaltar, 'en passant', que a utilização de bens que não atendem

aos requisitos mínimos para a formação do preço estimado da presente contratação se mostra

uma grave, falha.

O tipo menor preço por item se mostra adequado ao objeto da contratação, erp razão

da natureza dOs. itens e suas especificidades, possibilitando mais vantagens e benefícios-para a

Municipalidade. . :

O Estudo .Técnico Preliminar e o Termo de - Referência consistem em um dos atos

essenciais do procedirrierítq licitatório e devem conter todos os elementos caracterizadores do

objeto que se pretende 1icitãf>vcqmp a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos

e 0 cronograrTiãfísfco-financeiró daJexecução. Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos

autos 0 documento intitulado Estudo Técnico Preliminar e o documento intitulado, termo dé

..Referência, devidamente aprovado, .e assinado pela .autoridade competente, ò$. quais

vislumbramos estar satisfatório.

, AdemajSj vislumbramps; que o edital para a registro de preços atende ós requisitos.

/ preylstos no artigo 82 da Lei 14;133/2021.

Para além disso, á Léi'no.:l4.133/2021 estabelece qué a realização.de licitação depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem .o pagamento das obrigações decorrentes

de obras ou serviçpf a serem executadás no exercício financeiro ém curso,;;dé acordo com'to

respectivo/cronogrãma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração, pelo setor de

cohtâbilidádé da díépònibilidàdé õrçaniéntária/financeira.

ígualmente, a lei, de- Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a.

obrigatoriedade de obsertfár a lei orçamentária nos procedimentos licitatóriòs pá.rã que as

contratações a .séfem”: realizadas estejam incluídas no PÍano Plurianual e Lei. Orçamentária,

, vejamos: CtV í” -' '■ "

Alt. 16. A criação; expansão ou aperfeiçoamento de ação governamentai que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de;
I.-estimativa do irhpacto orçaméntáriorfihanceiro nó exercício em que deva entrar em
vigor e hos dois subsequentes;

ÍVide-ADI 6357^

@ 11 governodepien
www.pien.pr.gov.br
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• II -ídeGlaração do ordenador da despêsaJde qüe'o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano

. . plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Neste sentido, ressalta-se, estar presente a autorização expressa do responsável pela

- decretaria de Administração e. Finanças, para o início-dos trabalhos licitatórios, atestando a

existência orçamentária/financeira.

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue todas as cautelas

recomendadas pela Lei n°. 14.133/2021, que em seu art. 25 elenca os pressupostos que;deverão

constar do. Edital de Licitação, possuindo indicação de número de ordem em série anual, órgão

da Administração Pública interessado, modalidade de licitação e regime de execução. " ' , <-

Percebe-sç/ ainda, que há o indicativo expresso da regência dó certame, nos:termbs da í

Lei de Licitações, com a designação do local, dia e hora para o recebimento das propostas, entre

outros requisitos previstos na legislação vigente, cumprindo destacar q‘ue,.’'após á emissão dq .

- presente parecer, déverá o prègoéiro observar os prarâs mínirriósí previstos entre a

disponibilização do edital e a abertura do certame, nos moldes do artigo 55 tía Lei 14.133/2021.

Por fim, a minuta do contrato está em consonância com a legislação que, orienta a -

matéria, trazendò em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos.termòs do art.;92 da Lei < /

nO 14.133/2021./,,; / ; fV/

Nesse serttÍdo,tgustiflèá-se a utilização do Pregão na forma; eletrônica dò; tipo rnênor

preço por item, para o referido-procedimento licitatório, considerando'a;natureza do objèto a ser

contratado, a estimativa da despesa e a fonte dos recursos que arcarão com a contratação.; •
/

HI. Conclusão i"

Diante de todó o éxpósto, ressaltã-se ã éxistência de indícios dè põssíveí ;

direcionarnento nas especificações do objeto, bem como a falha na compbsiçãò do

. preço estiniadõ, ünriâ vez qüé foràfn utilizados orçamentos dé fornecedòfesicujos produtos não

atendem aos requisitos mínimos definidos pela própria Administração, ' circunstância que

. compromete a competitividade e a adequada estimativa de custos do certame/’ ,i

Nesse contexto, opina esta Procuradoria Jurídica pelo não prosseguimento do .

procedimento liçitatórÍ9,.até que sejam revistos os elementos apontados, de modo a adequar

a descrição do objeto e recompor corretamente a pesquisa-de preços, em.obsérvância aqs-

princípios da isqnomia, eornpetitividade e vantajosidade.; -

Por fim,:régistra-se que a decisão final acerca da continuidade ou da revisão

integral dò processo compete exclusivamente ao Secretário Municipai de

. Plarieja.mento, Obras e Urbanismo, que deverá motivar de forma adequada o ato

administrativo correspondente, nós termos da legislação vigente.

@ ü governodepien
www.pien.pr.gov.br

stsasaste^saiii

*
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Rècomendo a área de Gontratòs da secretaria de-administração, para que se atente à

' yinçuiaçãd da redaçãb.dp çQntrãtú pâra com as especificações do editai de convocação, em estrito

- cuníprimento ao que prescreve os artigos 5°; .11; e 92, inciso II, da Lei n° 14.133/2021.

Anoto que a aiiálise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas observadas

■ ha-'insfrução procéssual b no Editai, bem cdmò, ás" justificativas da secretaria requerente com

seus anexos e que,.^não se inciuem no âmbito de anáiise desta Procuradoria os elementos técnicos

pertinentes ao,.certame, como aqueies de ordem financeira ou orçamentária. ,

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridaderp que se destina e cinge-se, exclusivamente,, de estudo^dos Cõntornds

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

É 0 parecer S.M.J.

Piên, 17 de novembro de 2025.
oi. ---Ví-:- ■

■

- ■-

- ■

'WiTpIjjflé dé Araújo
iCiwb^á Júfídiea
lAB/PR lít^loç: ■,

Eduardo Aráujo
Procurador Jurídico’ ,

OAB/PR 58.418

Pi

: ■

v-íí- '■

i.

/ 3

' -3

’ '.-i C,:'
3 .o-:-.- ■ ? ■■

l
'

- í .■-V r

.iO.,.:-;;

-

1
o.

.J- :2

#

3/'3- j-,;. -
• ■■■

“ ■

■í .

i ■■
.

•-i :
;

;

@S1 governodepien
www.pien.pr.gov.br

jSBSes



Prefeitura de

PIEN 77

JUSTIFICATIVA PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA

Piên, 18 de novembro de 2025.

De: Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo.
Para: Secretaria de Administração e Finanças
A/c: Departamento de Licitações
Assunto: Justificativa Processo n° 4642/2025

Prezados,

Encaminho a presente justificativa referente ao processo de aquisição de equipamento por

licitação tipo menor preço, através financiamento da Fomento Paraná Contrato de empréstimo 4592

- processo n° 23.357.704-9 E-PROTOCOLO, Prioridade n° 89, equipamento essencial para atender

às demandas das atividades rurais desenvolvidas pelo município, especialmente no apoio aos

pequenos produtores e às associações rurais, bem como na manutenção de estradas vicinais e áreas

públicas.

Após análise técnica e levantamento de mercado, verificou-se a necessidade de dar seguimento

à contratação, tendo em vista que o trator possui as especificações necessárias para atender às

necessidades já identificadas e registradas, sendo imprescindível para o desempenho das atividades

públicas desta secretaria.

Ressaltamos, para fins de transparência e regularidade do processo, que não há qualquer

direcionamento na aquisição, para reforçar a lisura do procedimento e garantir total transparência,

informamos que estamos encaminhando novos orçamentos para que sejam devidamente

anexados ao processo, os quais, somados aos já existentes, comprovam que não há qualquer

direcionamento na aquisição. Todas as cotações apresentadas atendem integralmente às

especificações técnicas do equipamento solicitado, permitindo uma análise comparativa adequada

e assegurando a observância dos princípios da impessoalidade, competitividade, economicidade e

publicidade.

Página 1 de 2



Preferturade 78

PIEN

Diante disso Justifica-se plenamente o prosseguimento da contratação, uma vez que o processo

encontra-se regular, instruído com as informações necessárias e fundamentado na real necessidade

pública.

Atenciosamente,

Pedro Geraldo Cavalheiro da Silva

Secretário M. de Planejamento, Obras e Urbanismo
Decreto n“ 383/2025

■v J

Página 2 de 2



79Compras

Extrato de publicação

PREGÃO ELETRÔNICO - 0000073/2025

N° PROC. ADM. 00000000000000000292

Extrato de publicação gerado automaticamente pelo sistema
BLLCOMPRAS torna público para conhecimento dos interessados que o

órgão MUNICÍPIO DE PIEN, de acordo com a regulamentação 14.133/2021

realizará PREGÃO ELETRÔNICO sendo conduzido porTHAIS BECKER DE

SOUZA e tendo como autoridade MAICON GROSSKOPF.

PUBLICAÇÃO; 19/11/2025 11:20

INÍCIO REC. PROPOSTA: 19/11/2025 11:30

FIM REC. PROPOSTA; 05/12/2025 09:29

INÍCIO DISPUTA: 05/12/2025 09:30
TIPO DE LANCE: MENOR LANCE

riPO ENCERRAMENTO; ABERTO

EXCLUSIVO ME: NÃO

VALOR TOTAL DO PROCESSO: R$ 507.333,3300

OBJETO DO PROCESSO

Trator Agrícola 4x4. Aquisição de equipamento via processo de licitação tipo menor preço, através do financiamento da Fomento

Paraná Contrato de empréstímo 4592 - processo na 23,357.704-9 E-PROTOCOLO, Prioridade na 89 - Portal dos Municípios -

aquisição de equipamentos rodoviários.

Para demais informações contato via e-mail: pien@pien.pr.gov.br, telefone: 413p21136 ou acesso pelo link: httos://bllcomnras rnm/Prnress/Prnrpc»\/i»..,?

p.araml=?á5Bg|<z%5DD8ry.bxPQE2EuWnG6tOgDLZuubvsitvH6qt B4hOdrh5C8wW 4UTuSUkhpD9tWalz%2^Knta4P7l nnHI rrtTTQBeRGwDltWovn CnSYSwen 2ICrn%3n

THAIS BEOKER IDE SOUZA

PIÊN-Pr\ 19/11 fãOãS
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EditaL n° 73/2025

última atualização 18/11/2025

Local: Piên/PR Órgão: MUNICÍPIO DE PIEN

Unidade compradora: 22 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, i Tipo: EditaL

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: Não Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 18/11/2025 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 19/11/2025 08:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 05/12/2025 09:29 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 76002666000140-1-000286/2025 Fonte: EquipLano Sistemas LTDA/ Equiplano Sistemas

Objeto:

Trator Agrícola 4x4, Aquisição de equipamento via processo de licitação tipo menor preço, através do financiamento da

Fomento Paraná Contrato de empréstimo 4592 - proceSso n° 23,357.704-9 E-PROTOCOLO, Prioridade n° 89 - Portal dos

Municípios - aquisição de equipamentos rodoviários.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 507.333,33

Itens Arquivos Histórico

Nome ; Data/Hora de Inclusão ;

Edital Novo.pdf 18/11/2025 -15:18:51í

Anexo 18/11/2025 -15:19:22

• Exibir 5 < >1-2 de 2 itens Página: i

( )< Voltar

Criado pela Lei n° 14,133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sitio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

E gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n° 10,764,

de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido
comitê.
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Politicando Quitandinha e Lapa
anunciam trabalhos deInvestimentos

Interdição parcial começou na última segunda-feira para veículos pesados. Obra
de recuperação total da estrutura de madeira será realizada nas próximas semanas

As prefeituras da Lapa e rante esse período, a ponte
Quitandiríia vão trabalhar ficará totalmente interditada

juntas para recuperar a Pon- para que seja possível trocar i

te Nova, que fica na divisa as estruturas de sustentação {
eiitre os dois munieípios na e a cobertura, que estão da- I

Estrada do Rio dos Patos, nificadas pelo tempo e pelo [
Essa pareeria é mais uma excesso de peso permitido, |
vez um colaboração mútua que era de até 15 toneladas,
para realizar as obras.

Por questões de seguranç^ 6 anos fechada, em 2021 os *

a partir desta semana o trânsi- prefeitos da Lapa, Diego |
to nã ponte será limitado per- Ribas, e dé Quitandinha, Zé !

\

:

nn-u-'
I 1'-..! 1‘.

iDepois de ficar mais de
O presidente da Agêntía de Assuntos Metropolitanos do Paraná -

Amep, Giison Santos, paifdpou ontem de evento que celebrou a par

ceria da Renault com a multínadonaí chinesa Geeíy para a fabrica

ção de canos elétricos em São José dos Pinhais. Além da presença
do governador Ratinho Júnior, a cerimônia recebeu o vice-presiden- nutindo apassagçm apenas de Quirera, firmaram parcerias

^ a República Geraldo Alckmin. 0 presidente giobal da Renault e veículos leves e motocicletas, para reconstruir totalmen-

Haveràsinalizaçãoemambos te a Ponte Nova. Des- IP
osladoseoestreitamentoda de então, alguns reparos f,;
ponte com pedras e madeiras menores foram feitós, e ®
nas cabeceiras, agora, após uma avaliação g' -!

Na próximas semanas, técnica, foi identificado a

Fazenda Rio Grande I

Em vídeo publicado em seu perfil no Instagram, na última se

gunda-feira, o prefeito afastado de Fazenda Rio Grande, Mar- , .
CO Marcondes, falou pela primeira vez sobre os fatos ocorridos começará a recuperação to- necessidade de uma mter- -

que resultaram em sua prisão, no início do mês de outubro, afir- tal da ponte de madeira. Du- venção mais ampla,
mando que “a verdade vai aparecer”.

<1;

ü

PONTE SERA INTERDITADA totalmóite nas próximas semanas

Defesa Civil intensifica vistorias

e DER executa melhorias na PR-281

Fazenda Rio Grande II

Marcondes foi ptesó nó último dia 9 de outubra, durante a opera
ção Operação Fake Care, deflagrada pelo Ministério Público do Para

ná (MPPR), com apoio do Gãeco. A ação apurou suposto esquema

de desvio de recursos na Secretaria Munidpal de Saúde. Em decisão

do Tribunal de Justiça do Paranã (TJPR), ele teve liberdade concedi

da, sob monitoramento.
Ações conjuntas ao longo de setembro resultaram em intervenções estruturais

que aumentam a segurança para motoristas e moradores da região
Agudos do Sul

ASecretaria de Saúde de Agudos do Sul parfcipou, entre os dias ,, ADefesa Civü dcTyucas municadas ofici^mente ao uma rodovia em melhores os pontos estratégicos do
11 e 14 de novembro, do 37° Congresso de Secretarias Municipais retorçou, ao longò Departamento de Estradas condições de tráfego. município, mantendo a atu-
de Saúde do Paraná (COSEMS-PR), realizado em Foz do iguãçu. do mês de seteníbro, o mo- de Rodagem (DER), que re- A Defesá Civil reforça ação preventiva para reduzir
Considerado um dos principais eventos da gestão de saúde públi- nitorãmento preventivo na cebeu um oficio detalhando que continuará monitorando riscos e proteger a ponulacão
ca no Estado, 0 congresso reuniu gestores, profissionais e pesqui- rorlnvia PR-9Í11 realivrmrlr, as irpmanriac

f

sadores do Sistema Único de Saúde (SUS) para debater temas atu- ^s demandas,
ais e propor caminhos para 0 fortalecimento das políticas públicas.

^.7*^ - - Sr ~. ■
uma série de vistorias nas Após anotificação,o DER •

margens da via. O objetivo realizou novas verificações f

foi identificar pontos vulne- no local e executou as-in-
ráveis que representavam irs- tervenções necessárias, in-

í.

Contenda

‘ rito prestigiada a 30° Festa da Batata, realizada no último ãm

emana em_ Contenda. A programação contou com uma série cos ao motoristas e exigiam cluindo a correção de trechos
’"ae atrativos, entre missa, shows musicais, atrações culturais e manutenção imediata. críticos,limpezanasmargens •ÍVíJi,

l"Srsárd1%^a:o1dfcL^df“"‘'^'‘^='“""^'“- Durante as inspeções, a e melhorias estruturais. .
equipe técniea encontrou O trabalho conjunto
trechos com-erosão, vege- resultou em mais segu-
laçSo prejudicando a visi- rança e estabilidade pára kt®
bilidade e áreas suseetíveis que utiliza diariamente a

a deslizamentos. Todas as PR-281. Motoristas e

, ^ r . - ~

Mandirituba

A prefeitura de Mandirituba, em parceria com a Guarda Munici

pal e a Polícia Militar, deu irilcio à Operação Natai Seguro, com
ações em todas as regiões da cidade— rural e urbana. O obje-
Ovo é reforçar a segurança e coibir roubos, tráfleo e circulação irregularidades foram co- radores agora contam com VISTORIAS GARANTEM MAIS sesurancano ainsito
de veículos roubados no fim de ano. ® ^

mo-

Prefeitura Municipal de Piên
, EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 073/2025

O município de piên, tóma público que às 09;30 horas do

dia 05/12/2025, na plataforma Bolsa Brasil de Licitações - BLL,
site www.bll.org.br, realizará licitação na modalidade Pregão ele-

trônico, do tipo. menor preço, por meiO da utilização de recursos

de tecnologia da informação - INTERNET, de acordo com as

especificações do edital, para aquisição de:

W=ISS Tudo para a
sua construção,"^

^ADVOGADOS/ \

Pôrapag

A VÍSTÂ- tmmDirceu Zanoni
0AB-PR5‘I2^ Ou

RoçadçiraoTrator CórtadordeCramâi&gasolIn^

q
OBJETO QUANTIDADE VALORTOTAL PRAZO

Trata'Agrico!a4x4 RSS07J33.33 60 DIAS

Michele Bohenik Gadonski
Infomiações e esdarécimenlos relativos ao edital, modelos e anexos

poderão ser obtidos no Portal Nacional de Contratações Públicas- PNCP,
sítio eletrônico da Prefeitura de Piên e na platafonna Boisa Brasil de Ucita-
ções- BLL Infonnações adidonaá, dúvidas e pedidos de esdaredmento
poderão ser apresentados a Ptegoeira, por meio da platafonna.

Piên/PR, 18 de novembro de 2025.
Thals Becker de Souza

_ Pregoeira Municipal

OAÜ-PK. 83506

Temos convênios com;

WSICOOB ©CIVIA
Av. Feriianties Andrade,

1.350, (sobre loja).
Centro, Quitandinha

(41)3623 1957
(41)98422 6016
(41) 99618 7217

II
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1558/2024 Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2025,
no que couber.

da informação - INTERNET, de acordo com as especificações do

edital, para aquisição de;

Artigo 4“ - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogando-se as
disposições em contrário.

pâizC'OBIETO QUANITOADE VALOR TOTAL

Trator Agricóla 4x4 R$ 507.333,33 60 DIAS

Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos

poderão ser obtidos no Portal Nacional de Contratações Públicas -

PNCP, sitio eletrônico da Prefeitura de Piên e na plataforma Bolsa

Brasil de Licitações - BLL. Informações adicionais, dúvidas e pedidos
de esclarecimento poderão ser apresentados a Pregoeira, por meio da
plataforma.

Edifício da Prefeitura Municipal de Piên, 18 de novembro de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.

Piên/PR, 18 de novembro de 2025.SJLVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário de Administração e Finanças
THAIS BECKER DE SOUZA

Pregoeira Municipal
Publicado por:

Eliane Pimentel Jubainski Streit

Código Identificador:FBF59E23 Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 8B4E97D5SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

EDITAL 065/2025 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO

CONCURSO PÚBLICO 01/2023

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N“ 068/2025

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIEN, Estado do Paraná, no uso

de suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO
ELETRÔNICO N° 068/2025, o qual tem como objeto a “Registro de

preços para eventual aquisição de medicamentos que pertencem à
REMUME (Relação Municipal de Medicamentos Essenciais), para

distribuição gratuita”, e ADJUDICA o objeto em favor das seguintes
empresas:

ALTERMED MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 00.802.002/0001-02,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 4.378,28 (quatro mil e
trezentos e setenta e oito reais e vinte e oito centavos).
CAVALLI COM. DE PROD. MÉDICOS E HOSP. EURELI EPP,

pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 32.743.242/0001-61,

vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 1.657,50 (mil e

seiscentos e cinquenta e sete reais e cinquenta centavos).
CENTERMEDI

HOSPITALARES LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°

03.652.030/0001-70, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

22.676,41 (vinte e dois mil e seiscentos e setenta e seis reais e

quarenta e um centavos).
CIRÚRGICA NOSSA SENHORA - EIRELI pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 24.586.988/0001-80, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 1.068,21 (mil e sessenta e oito reais e vinte e um

centavos).
DIMEBRAS

BRASIL LTDA pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n“

76.472.349/0001-98, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

18.348,74 (dezoito mil e trezentos e quarenta e oito reais e setenta e

quatro centavos).
DIMEBRÁS COMERCIAL HOSPITALAR LTDA pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n“ 56.081.482/0001-06, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 92,00 (noventa e dois reais).
ECO FARMAS COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA

pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 85.477.586/0001-32,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 155,03 (cento e
cinquenta e cinco reais e três centavos).

F&F DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 28.093.678/0001-85, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 2.598,90 (dois mil e quinhentos e
noventa e oito reais e noventa centavos).

EDITAL 065/2025 - CONVOCA CANDIDATOS

APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE
DOCUMENTAÇÃO

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica
Municipal, considerando o resultado do Concurso Público - Edital n°

001/2023, homologado pelo Edital 016/2023, de 03 de julho de 2023,

RESOLVE:

Convocar os candidatos a seguir relacionados para comparecer na

Área de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Piên/Estado

do Paraná, situada na Rua Amazonas, n“ 373 - Centro - Piên/PR, a

partir do dia 19 de novembro de 2025, no horário das 08:00 às 12:00

e das 13:00 às 17:00, para apresentação de documentos e para

realização da avaliação médica pré-admissional: COMERCIO DE PRODUTOS

Cargo: Auxiliar Administrativo - Afro
Classificação Nome do Candidato

T MARIANA MUZIOL SOARES

Cargo: Assistente Social - Afro
Classificação Nome do Candidato

V FLAVIA PEREIRA CARDOSO

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, 18 de novembro de

2025. DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Solange de Fátima Senn

Código Identificador:52FC9873

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N“ 073/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N” 073/2025

O MUNICÍPIO DE PIÊN, toma público que às 09:30 horas do dia

05/12/2025, na plataforma Bolsa Brasil de Licitações - BLL, site

www.bll.org.br, realizará licitação na modalidade Pregão eletrônico,

do tipo menor preço, por meio da utilização de recursos de tecnologia

www.diariomuniciDal.com.br/amp 395
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hWhrtrt/.linpreliíaóncíaLpf.òov.iir >' < 934Meira | 19/Nov/20Z5 - Edição n» 12022
da

CdiQ^rcio, Indústria e Serviços

Paraíso do Norte, 14 de novembro de 2025. 10.024/19, Lei Complementar n® 123/06 e suas alterações, Lei Municipal n®
2.367/2017, Decreto Municipal n® 059 de 03 de março de 2021 e Decreto n" 141,
21 de Junho de 2024 e demais legislações pertinentes.
INFORMAÇÕES: Através do endereço eletrônico: bll.org.br
w\yw.peTOla.pr.gov.br/. no link Processos Licitatórios. Fone: (44) 3636-83Ò0, de
Segunda à Sexta-feira, das 08h30min às llhSOmin e das 13h00min às
nhOOmin.

Carlos Alberto Vizzotto

Prefeito do Município ou

159015/2025

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE
ESTADO DO PARANÁ Pérola/PR.,18 de novembrode 2025.

VALDETE CUNHA

Prefeita Municipal.EXTRATO DE CONTRATO 962025 -ID 419

PROCESSO DIGITAL N" 1918/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N” 209/2025

LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 114/2025
DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE

LOTE PARA AMPLA CONCORRÊNCIA
TERMO DE CONVÊNIO N” 0462/2025 - SETU e PMPN

158673/2025

I Pién

Contratante: Município de Paraíso do Norte - CNPJ 754.476.556/0001-58
Contratada: Kusiak Locações para Eventos Ltda - CNPJ 18.246.125/0001^61 -

Lote 1; 2; 6 e 9—Valor R$ 65.799,25 Objeto: Locação de Diversas Iníraestruturas

para Realização da Festa das Nações que acontecerá 28,29 e 30 de novembro de
2025, Conforme Especificações Técnicas Estabelecidas no Termo de Referência

bem como Mapa da Festa. Vigência: 365 dias após à assinatura do Contrato.

Dotação Orçamentária: 08.002.2063.0013.0392.0013.3.3.90.390000 - 01001 -

Recursos Ordinários Livres e08.002.2063.0013.0392.0013.3.3.90.39 0000-8002
- Convênio 0462/2025 - SETU

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N“ 073/2025

Tipo; Menor Preço Por Item

O MUNICÍPIO DE PIÊN, toma público que às 09:30 horas do dia 05/12/2025,

plataforma Bolsa Brasil de Licitações - BLL, site www.bll.org.br, realizará licitação
na modalidade Pregão eletrônico, do tipo menor preço, por meio da utilização de
recursos de tecnologia da informação—INTERNET, de acordo com as especificações
do edital, para aquisição de 1 (um) Trator Agrícola 4x4.

Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos poderão
obtidos no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP,sítio eletrônicoda
Prefeitura de Piên e na plataforma Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Informações
adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento poderão ser apresentados a
Pregoeira, por meio da plataforma.

na

ser

Paraíso do Norte, 14 de novembro de 2025.

Carlos Alberto Vizzotto

Prefeito do Município
159011/2025

Píên/PR, 18 de novembro de 2025.

I Faranagiiá Thais Becker de Souza

Pregoeira Municipal
159083/2025

j^

I Pinhal de São BentoAVISO DE RETIFICAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N" 034/2025

REGISTRO DE PREÇOS N“ 026/2025
PROCESSO N” 61.015/2025

UASG: 987745 - Licitação: 90034
O Município de Paranaguá, através da Secretaria Municipal de

Governo, por intermédio de sua Pregoeira oficial, toma público, para
conhecimento de todos os interessados que a licitação referente ao

Pregão Eletrônico n» 034/2025, objetivando a aquisição de gás
liquefeito de petróleo - GLP e vasilhames, em atendimento às

necessidades das Secretarias Municipais de Paranaguá, fica pelo
presenteretificadoo item abaixo descrito:
Onde se lê:

DATA DAABERTURA: 02/11/2025 - HORÁRIO: 09:00 horas
Leia-se:

DATA DAABERTURA: 02/12/2025 - HORÁRIO: 09:00 horas
A data de abertura do certame permanece inalterada, ou seja, em
02/12/2025.

Informações pelo site da Prefeitura: www.paranagua.pr.gov.br.
Outros esclarecimentos poderão ser fornecidos pela Pregoeira na Rua
Júlia da Costa, n» 322, Centro, no horário das 08:00 às 11:00 e das

13:00 às 18:00 horas ou pelo telefone n° (41) 3721-1810.
PARANAGUÁ, 18 DE NOVEMBRO DE 2025.

LUCIANE GHIARELLI MAGALHÃES

Pregoeira

AVISO DE UCITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N" 87/2025
CÓDIGO DA UASG 985495

AMPLA CONCORRÊNCIA

RECURSOS: Próprios e/ou oriundos de convênios.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SAO BENTO, Estado do Paraná,
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ sob o n®

95.590.832/0001-11, torna público que realizará no dia 04/12/2025, às 09:00

horas, na plataforma COMPRAS.GOV.BR, constante na página eletrônica

www.compras.gov.br, abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICONS

87/2025, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei Federal n*

14.133/2021 e do Decreto Municipal ns 1.107/2023, para; OBJETO; "Aquisição
de veículo utilitário mediante deliberação 13/2025 CEDCA-PR". DATA DA

SESSÃO PÚBLICA; 04/12/2025, às 09:00 horas. LOCAL DA ABERTURA:

Plataforma COMPRAS.GOV.BR, constante
www.compras.gov.br. O edital

www.pinhaldesaobento.pr.gov.br. Informações complementares podem

obtidas na Prefeitura Municipal de Pinhal de São Bento, de segunda a
sexta-feira, durante o expediente regular, pelo telefone (46) 3560-1122 ou via
e-mail em licitacao@)pinhaldesaobento.pr.gov.br.
Pinhal de São Bento/PR, em 18/11/2025.
TAILINE MAIARA DA SILVA

Pregoeira

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

na página eletrônica

encontra-se disponível no site
ser

158563/2025

I Pérola

158982/2025

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N" 14/2025

O MUNICÍPIO DE PÉROLA, Estado do Paraná, toma público que realizará
procedimento conotação direta do objeto abaixo especificado, por DISPENSA,
na forma ELETRÔNICA, observada as disposições contidas no presente Edital
para a contratação de empresa especializada para a aquisição de móveis
planejados sob medida, destinados à equípagem das salas de imunização das
Unidades Básicas de Saúde Conceição Assunção dos Anjos e Marli Saila

Montana do Lago Albuquerque com recursos oriundos da Resolução SESA n“
453/2024, com o objetivo de atender às necessidades da Secretaria Municipal de
Saúde do Município de Pérola, Estado do Paraná.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:50 horas do dia 01/12/2025.

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:51 às 08:59 horas
do dia 01/12/2025.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Ãs 09:00 horas do dia
25/11/2025.

LOCAL: PLATAFORMA BLL.

MODO DE DISPUTA; Aberto.

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço por Lote.
VALOR MÃXIMO DA LICITAÇÃO: R$ 14.666,89 (quatorze mil, seiscentos e

sessenta e seis reais e oitenta e nove centavos).
LEGISLAÇÃO: Lei Federal n° 14.133/21 e suas alterações, Decreto Federal n“

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO

o Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná,
TORNA PÚBLICO, com base na Lei Federal n° 14.133/2021 e legislação
complementar. EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE CONTRATO. 1°

TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 146/2025 CONTRATANTE:
MUNICÍPIO DE PINHAL DE SÃO BENTO. CONTRATADA: MULLER
INDÚSTRIA DE MAQUINAS DE CONSTRUÇÃO LTDA. CLÁUSULA
PRIMEIRA: EXECUÇÃO DO OBJETO passa a ter a seguinte redação:
Fica prorrogado o prazo de execução do contrato n“ 146/2025 para até
28/11/2025. CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas
demais cláusulas e condições do contrato original.
Pinhal de São Bento/PR, 17 de novembro de 2025.
PAULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

as

158720/2025

I
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PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 0000073/2025
Processo Administrativo N° OOOQ0000000000000292

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: THAIS BEGKER DE SOUZA

Data de Publicação: 19/11/2025 11:20:50

LOTE 1

Item: 1 Quant.: 1

Descrição: Trator agrícola 4X4

Unidade: UN Vai. Ref.: 507.333,33

Autor ValorMarca/Modelo

PARTICIPANTE 685 MASSEY FERGUSON / MF 6713 598.000,00

PARTICIPANTE 862 Landini / Landpower 145 4x4 507.000,00

500.000,00PARTICIPANTE986 NEWHOLLAND/T6.130

participante 146 507.000,00ZOOMLION / RS 1304

507.330,00PARTICIPANTE 343 LS TRACTOR/ H125

507.000,00PARTICIPANTE 102 YTO/NLX1404

507.333,33PARTICIPANTE 175 BUDNY/14540R

498.000,00PARTICIPANTE 978 YTO /140 CV

5Õ7;000,00PARTICIPANTE 940 YTO / NLY 1404

507.000,00PARTICIPANTE 596 TRACFORCE/155C

507.000,00PARTICIPANTE 241 LOVOL/TD1304

1 dei
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DÉCIMA OITAVA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO

OAZ PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA, sociedade limitada com sede e o foro jurídico na

Rodovia BR-153, SN, Quadra Area, Lote 0002, Sala 02, Parque Industrial Araguaia, no

município de Aparecida de Goiânia, Estado de Goiás, CEP n° 74.981-331, CNPJ n°.

14.705.550/0001-10, com contrato social arquivado e registrado na Junta Comercial do

Estado de Goiás sob o n°. 52206661498 em 29/08/2024, representada neste ato por seu

sócio administrador OSVALDO ANTÔNIO PAGNUNSSAT ZILLI, brasileiro, natural de

Xaxim/SC, nascido em 04/02/1963, casado em Regime de Separação Total de Bens,

comerciante, residente e domiciliado na cidade de Goiânia, Estado de Goiás, à Rua Lúpus,

Quadra G1, Lote 12, Residencial Alphaville Flamboyant, Cep 74.884-581, CPF 471.846.209-

68 e RG 7281956 da PCII/GO de 11/06/2018, único sócio da sociedade limitada que gira sob

a denominação social “COMAZI TRATORES E MÁQUINAS LTDA” com sede e foro jurídico na

cidade de Aparecida de Goiânia/GÒ na Avenida Goiás, SN, Quadra 01, Lotes 01 e 02, Bairro

Vera Cruz, CEP 74.976-160, inscrita no CNPJ n°. 47.075.363/0001- 50, com contrato social

registrado na Junta Comercial do Estado de Goiás sob o n°. 52205681452 em 07/07/2022, e

última alteração e consolidação sob o registro n° 20251422666 em 27/05/2025, resolve de

comum acordo, alterar e consolidar seu contrato social sob as seguintes cláusulas e

condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA: ALTERAÇÃO DO CAPITAL SOCIAL

- O Capital Social que era de R$ 65.855.000,00 (sessenta e cinco milhões, oitocentos e

cinquenta e cinco mil reais) passa a ser de R$ 85.155.000,00 (oitenta e cinco milhões, cento e

cinquenta e cinco mil reais) dividido em 85.155.000 (oitenta e cinco milhões, cento e

cinquenta e cinco mil) cotas no valor nominal de R$ 1,00 (hum real) cada cota. O aumento de

R$ 19.300.000,00 (dezenove milhões e trezentos mil reais) é integralizado neste ato pelo

único sócio da seguinte forma e origem:
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a) a sócia OAZ Participações Sccietárias Ltda integraliza c valer de R$ 19.300.000,00

(dezeneve milhões e trezentes mil reais) através da utilizaçãc dc salde da Centa dc

Passive nãc Circulante, Adiantamente para Future Aumente de Capitai;

CLÁUSULA SEGUNDA: COMPOSIÇÃO DO CAPITAL SOCIAL

- O capital sccial é nc valer de R$ R$ 85.155.000,00 (citenta e cince milhões, cente e

cinquenta e cince mil reais) dividide em 85.155.000 (citenta e cince milhões, cente e

cinquenta e cince mil) cetas nc valer ncminal de R$ 1,00 (hum real) cada ceta já integralizada

em meeda cerrente nacicnal que fica assim distribuíde entre c únicc sócic;

As cetas dc Capital já estãc subscritas e tctalmente integralizadas em meeda cerrente

nacicnal e fica assim distribuíde entre c únicc sócic:

OAZ PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA. R$ 85.155.000,00 - 85.155.000 quotas

TOTAL, ,R$ 85.155.000,00 - 85.155.000 quotas

Parágrafo Único: Fica destacado para fins fiscais, o valor de R$ 30.000,00 (trinta mii reais) do
Capital Social para cada uma das Filiais constituídas.

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL

- Tendo-se em vista as modificações ora ajustadas, consolida-se o contrato social com a

seguinte redação:
V

CLÁUSULA PRIMEIRA: QUADRO SOCIETÁRIO

- O quadro societário é constituído pelo único sócio: OAZ PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS

LTDA, já qualificada no preâmbulo deste instrumento.
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CLÁUSULA SEGUNDÁ: DENOMINAÇÃO, SEDE E FORO JURÍDICO

- A sociedade limitada gira sob a denominação empresarial de “COMAZI TRATORES E

MÁQUINAS LTDA." com sede e foro jurídico na cidade de Aparecida de Goiânia/GO, na

Avenida Goiás, SN, Quadra 01, Lotes 01 e 02, Bairro Vera Cruz, CEP 74.976-160, inserita no

CNPJ n°. 47.075.363/0001-50, com contrato social primitivo arquivado e registrado na Junta

Comercial do Estado de Goiás sob o n°. 52205681452 em 07/07/2022 e última alteração e

consolidação sob o registro n° 20251422666 em 27/05/2025.

- O nome fantasia da sociedade é COMAZI.

CLÁUSUA TERCEIRA: DO OBJETIVO SOCIAL

- O objetivo social é de: 45111-04 Comércio por atacado de caminhões novos e usados,

45111-03 Comércio por atacado de automóveis, camionetas e utilitários novos e usados,

45307-06 Representante Comercial e Agente do Comércio de Peças e Acessórios novos e

usados para Veículos Automotores, 45307-02 Comércio por Atacado de Pneumáticos e

Câmaras de Ar, 45307-01 Comércio por Atacado de Peças e Acessórios novos para Veículos

Automotores, 45307-04 Comércio a Varejo de Peças e Acessórios usados para Veículos

Automotores, 45111-01 Comércio a Varejo de automóveis, camionetas e utilitários novos,

45111-02 Comércio a Varejo de automóveis, camionetas e utilitários usados, 45111-06,

Comércio por atacado de Ônibus e Micro-ônibus novos e usados, 45129-01 Representante

Comercial e Agente do Comércio de Veículos Automotores, 45129-02 Comércio sob

Consignação de Veículos Automotores, 45200-01 Serviços de Manutenção e Reparação

Mecânica de Veículos Automotores, 45200-02 Serviços de Lanternagem, Funilaria e Pintura

de Veículos Automotores, 45200-03 Serviços de Manutenção e Reparação Elétrica de

Veículos Automotores, 45200-04 Serviços de Alinhamento e Balanceamento de Veículos

Automotores, 45200-05 Serviços de Lavagem, Lubrificação e Polimento de Veículos

Automotores, 45200-07 Serviços de Instalação, Manutenção e Reparação de Acessórios para

Veículos Automotores, 45200-08 Serviços de Capotaria, 45307-03 Comércio a Varejo de

Peças e Acessórios novos para Veículos Automotores, 45307-05 Comércio a Varejo de
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pneumáticos e câmaras de ar,46613-00 Comércio por Atacado de Máquinas, Aparelhos e

Equipamentos para uso Agropecuário suas Partes e Peças, 47326-00 Comércio Varejista de

Lubrificantes, 45200-06 Serviços de Borracharia para Veículos Automotores. 52231-00

Estacionamento de Veículos, Ônibus, Caminhões, Motocicletas, Bicicletas, Implementos

Rodoviários e Máquinas Agrícolas.

CLÁUSULA QUARTA: DAS FILIAIS

- Filial constituída sob o NIRE n° 51920037528 em 22/03/2023, na cidade de Cuiabá/MT, na

Rua A (Loteamento Parque Nova Esperança II), SN, Quadra 02, Area A Remembrado, Lote

Area, Jardim Industriário, Anexo 11, CEP n°. 78.099-461. CNPJ n° 47.075.363/0002-30;

- Filial constituída sob o NIRE n° 11900252978 em 22/03/2023, na cidade de Porto Velho/RO

na Rodovia BR-364, n° 7.411

47.075.363/0003-11;

- Filial constituída sob o NIRE n° 11900252986 em 22/03/2023, na cidade de Vilhena/RO na

Av. Celso Mazutti, n° 1711, Sala 2, Bairro Bodanese, CEP. n° 76.981-099. CNPJ n°

47.075.363/0004-00;

- Filial constituída sob o NIRE n° 52901090673 em 22/03/2023, sediada na cidade de

Anápolis/GO, na Rodovia BR-153, SN, KM 44/43, Anexo II, Parque Calixtópolis, CEP n°

75.135-040. CNPJ n° 47.075.363/0005-83;

- Filial constituída sob o NIRE n° 15902039761 em 22/03/2023, sediada na cidade de

Marituba/PA, na Rodovia BR 316, n° 518, Anexo II, Bairro São João, CEP n°. 67.203-135.

CNPJ n° 47.075.363/0006-64;

- Filial constituída sob o NIRE n° 17900402002 em 22/03/2023, sediada na cidade de

Palmas/TO, na Quadra ASR SE 105 Alameda 05, SN, Lote 02-A, Bloco C, Bairro Plano Diretor

Sul, CEP n° 77.023.658. CNPJ n° 47.075.363/0007-45;

- Filial constituída sob o NIRE n° 17900402011 em 22/03/2023, sediada na cidade de

Araguaína/TO, na Avenida Bernardo Sayão, n°. 1164, Bloco A Frente, Anexo II, Bairro Vila

Cearense, CEP n°. 77.818-340. CNPJ n° 47.075.363/0008-26;

Bairro Lagoa, Bloco A, CEP 76812-317. CNPJ n°
Vs... >
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- Filial constituída sob o NIRE n° 17900402029 em 22/03/2023, sediada na oidade de

Gurupi/TO, na Ròdovía BR-153, SN, KM 668, Lote F, Bloco C, Bairro Zona de Expansão

Urbana, CEP n°. 77.402-210. CNPJ n° 47.075.363/0009-07:

- Filial constituída sob o NIRE n° 28900302406 em 19/06/2023, sediada na cidade de Nossa

Senhora do Socorro/SE, na Rodovia BR 101, SN, Bairro Sobrado, CEP n° 49.160-000, CNPJ

.n° 47.075.363/0010-40:

-Filial constituída sob o NIRE n° 27905208415 em 19/06/2023, sediada na cidade de

Marechal Deodoro/AL, na Rodovia IB Gatto Falcão, SN, Bairro Francês, CEP n° 57.160-000,

CNPJ n° 47,075.363/0011-21:

- Filial constituída sob o NIRE n° 32900702369 em 21/09/2023, sediada na cidade de

Cariacica/ES, na Rodovia Governador Mario Covas, 2873, PDI 02, Sala 203, KM 281,3, Bairro

Pdr Mathias, CEP 29,157-900, CNPJ n° 47.075.363/0012-02:

- Filial constituída sob o NIRE 32900702903 em 04/10/2023, sediada na cidade de

Gariacica/ES, na Rodovia Governador Mario Covas, 2873, PDI 02, sala 202, KM 281,3, Bairro

Padre Mathias, CEP 29.157-900, CNPJ n° 47.075.363/0013-93:

- Filial constituída sob o NIRE 35920246108 em 09/10/2023, sediada na cidade de Araras/SP,

na Rua Estado de Israel n°. 80 no Distrito Municipal Industrial V Jose Graziano Filho, Sala 05,

Bairro Distrito do Facão, CEP 13.609-583, CNPJ n° 47.075.363/001 4-74:

-Filial constituída sob o NIRE 21900610261 em 30/10/2023, sediada na cidade de São Jose

de Ribamar/MA, na Rua Saramanta n°. 7 a 9, Sala F, Quadra N, Bairro Maiobínha, CEP

65.110-000, CNPJ n° 47.075.363/0015-55: • ,

- Filial constituída sob o NIRE 52901103627 em 30/10/2023, sediada na cidade de Rio

Verde/GO, na Rodovia BR 060 KM 394, Lote Lugar Denominado Aboboras, Fazenda São

Tomáz, Bairro Setor Industrial, CEP 75.904-900, CNPJ n° 47.075.363/0016-36:

- Filial constituída sob o NIRE 51920047001. em 08/11/2023, sediada na cidade .de

Confresa/MT, na Avenida Industrial, s/n. Quadra 9, Lote 6 e 7, Pátio B, Bairro Babinski, CEP

78.652-000, CNPJ n° 47.075,363/0017-17:
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- Filial constituída sob o NIRE 22900453085 em 08/11/2023, sediada na cidade de

Teresina/Pi na Avenida José João Magalhães Braga, n°. 5471, Sala 10, Lotes 12/13/24 e 25

no Bairro Pedra Miúda, CEP n°. 64.038-200, CNPJ n° 47.075.363/0018-06;

- Fiiiai constituída sob o NiRE 23920036031 em 12/12/2023, sediada na cidade de Morada

Nova no Estado do Ceará, Avenida Vereador Agostinho Chagas, n° 930, Anexo i. Bairro São

Francisco, CEP n° 62.944-046. CNPJ n° 47.075.363/0019-09.

- Filiai constituída sob o NiRE 52901118837 em 15/07/2024, sediada na cidade de Aparecida

de Goiânia/GO, no seguinte endereço Rua Xavier de Aimeida, SN, Quadra 021, Lote 0006,

Anexo 1, Poio Empresariai Goiás Etapa ii, CEP 74.985-052. CNPJ n° 47.075.363/0020-12;

- Fiiiai constituída sob o NiRE 29902084067 em 15/07/2024, sediada na cidade de cidade de

Luís. Eduardo Magaihães/BA, no seguinte endereço Rua Jusceiino Kubitschek, n° 2292, Anexo

i. Jardim Paraíso, CEP 47.855-676. CNPJ n° 47.075.363/0021-01;

- Filiai constituída sob o NiRE 16920001991 em 27/05/2025, sediada na cidade de

Macapá/AP, seguinte endereço Rua do Cacau, (Loteamento Morada das Paimeiras), SN,

Setor 18, Quadra 170, Lote 080, Anexo I, Bairro infraero, CEP n° 68,908-785. CNPJ n°

47.075.363/0022-84.

- Fiiiai constituída sob o NiRE 52901137998 em 27/05/2025, sediada na cidade de

Mineiros/GO, no seguinte endereço na Rodovia BR-364, SN, Quadra 01, Lote 34, Anexo ii.

Bairro Buena Vista, CEP n° 75.834-595. CNPJ 47.075.363/0023-65;

- Fica destacado para fins fiscais, o vaíor de R$30.000,00 (trinta mil reais) do Capital Social
para cada filial criada.

- A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante

alteração contratual assinada por todos os sócios, como rege o Artigo 1.000 do Código Civil

de 2002.
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CLAUSULA QUINTA: INÍCIO. PRAZO E DISSOLUÇÃO

- O início das atividades foi no dia 15 de julho de 2022 e seu prazo de duração é

indeterminado (Artigo 997, II, C/C 2002).

- A Sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei.

- Embora constituída para duração por prazo indeterminado, a sociedade não se dissolverá

por morte, interdição ou denuncia de qualquer cotista, prosseguindo com seus

representantes.

- Na hipótese de dissolução amigável, os sócios de comum acordo escolherão qual deles

responderá pela sua liquidação e a guarda dos livros e documentos.

CLÁUSULA SEXTA: DO CAPITAL SOCIAL

- O capital social é no valor de R$ R$ 85.155.000,00 (oitenta e cinco milhões, cento e

cinquenta e cinco mil reais) dividido em 85.155.000 (oitenta e cinco milhões, cento e

cinquenta e cinco mil) cotas no valor nominal de R$ 1,00 (hum real) cada cota Já integralizada

em moeda corrente nacional que fica assim distribuído entre o único sócio:

As cotas do Capital Já estão subscritas e totalmente integralizadas em moeda corrente

nacional e fica assim distribuído entre o único sócio:

OAZ PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA. R$ 85.155.000,00 - 85.155.000 quotas

TOTAL. R$ 85.155.000,00 - 85.155.000 quotas

- A responsabilidade de sócio é restrita ao valor de suas quotas, respondendo solidariamente

pela integralização do capital social, segundo o que dispõe o Artigo 1.052 do Código Civil. O

sócio responde subsidiariamente pelas obrigações sociais da empresa.
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CLÁUSULA SÉTIMA: DA ADMINISTRAÇÃO

- A administração da sociedade, sua representação ativa e passiva extrajudicial, obedecida

disposto no § único do Artigo 1.060 do Código Civil, caberá ao administrador não sócio

OSVALDO ANTONIO PAGNUNSSAT ZILLI de forma individual, com os poderes e atribuições

de administrar os negócios sociais, autorizado o uso do nome empresarial.

0

- O administrador não sócio perceberá mensalmente a título de pró-labore, valor a ser

estipulado de comum acordo, e será registrado em conta de despesa da sociedade.

CLÁUSULA OITAVA: CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS

- Entre o cotista é livre a transferência de cotas de Capital Social e direitos as mesmas

inerentes.

- Todos os atos acima descritos deverão revestir forma escrita e contarem com a devida

comprovação de entrega.

- A cessão de quotas somente terá eficácia a partir da averbação da respectiva alteração

contratual, para fins do disposto no único do artigo 1.003 do Código Civil.

CLÁUSULA NONA: DO EXERCÍCIO SOCIAL

- Os exercícios sociais encerram-se em 31 de dezembro de cada ano.

- Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, os administradores prestarão

contas justificadas de suas administrações, procedendo à elaboração do inventário, do

balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao sócio único na

integralidade de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas.
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Parágrafo Único: Os lucros ou prejuízos apurados em balanço serão distribuídos ou

suportados pelo sócio único na exata proporção das cotas, ou ainda poderão ser mantidos em

conta específica do balanço para futura destinação.

CLÁUSULA DÉCIMA: DECLARAÇÃO DO ADMINISTRADOR

- O Administrador não sócio declara sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer

a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por

se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a

cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,

peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas

de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DOS CASOS OMISSOS

- Os casos omissos deste instrumento serão resolvidos de acordo com o disposto nos artigos

1.052 a 1.087 do vigente Código Civil Brasileiro, bem como pela legislação advinda

posteriormente e aplicável à matéria.

- Persistindo as omissões o presente contrato terá regência supletiva a Lei das Sociedades

Anônimas n°. 6.404/76.

Fica Eleito o Foro da Comarca de Aparecida de Goiânia/GO, para dúvidas e questões oriundas

do presente contrato. E, assim justos e contratados, firmam o presente instrumento em via

única, cuja autenticidade poderá ser verificada, após o seu arquivamento, no portal dos

serviços da Junta Comercial de Goiás com o uso do número de protocolo e da chave de

segurança, constante no rodapé deste instrumento, obrigando-se a bem cumpri-lo por seus

herdeiros e/ou sucessores.

Aparecida de Goiânia/GO, 07 de outubro de 2025

OAZ PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA

OSVALDO ANTÔNIO PAGNUNSSAT ZILLI Administrador não sócio
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OSVALDO ANTÔNIO PAGNUNSSAT ZILLI, brasileiro, natural de Xaxim/SC,

nascido em 04/02/1963, casado em Regime de Separação Total de Bens,

comerciante, residente e domiciliado na cidade de Goiânia, Estado de Goiás, à

Rua Lupus, Quadra G1, Lote 12, Residencial Alphaville Flanboyant, Cep

74.884-581, Cpf 471.846.209-68 e RG 7281956 da PCII/GO de 11/06/2018;

VALDIRENE MARIA BEVILAQUA ZILLI, brasileira, natural de Lageado

Grande/SC, nascida em 18/04/1968, casada em Regime de Separação Total
de Bens, comerciante, residente e domiciliada na cidade de Goiânia, Estado

de Goiás, à Rua Lupus, Quadra G1, Lote 12, Residencial Alphaville Flanboyant,
Cep 74.884-581, Gpf 833.334.529-87 e RG 6058176 da SSP/GO de

01/06/2011, únicos sócios da sociedade limitada que gira sob a denominação

empresarial de OAZ PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA, com sede e o

foro jurídico Via Anhanguera, s/n. Km 24 mais 200 Metros, Condomínio Centro

Empresarial Gwest, Bloco VII, Sala 31A, Bairro Jardim Jaraguá, no município
de São Pauio, Estado de São Pauio, Cep n° 05.275-000, com contrato sociai

arquivado e registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o n°.

35226977837 em 28/09/2012, resolvem de comum acordo, promover a

Alteração e Consolidação Contratual nas seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA: CAPITAL SOCIAL

1.1-0 Capital Social que era de R$110.000.000,00 (cento e dez milhões de

reais) passa a ser de R$133.900.298,00 (cento e trinta e três milhões,

novecentos mil, duzentos e noventa e oito reais) dividido em 133.900.298

(cento e trinta e três milhões, novecentos mil, duzentos e noventa e oito) de

cotas no valor nominal de R$1,00 (hum real) cada cota. O aumento de

R$23.900.298,00 (vinte e três milhões, novecentos mil, duzentos e noventa e

oito reais é integralizado neste ato da seguinte forma:

1.1.1 - o sócio Osvaldo Antonio Pagnunssãt Zilli integraliza o valor de

R$15.876.149,00 (quinze milhões, oitocentos e setenta e seis mil, cento e

quarenta e nove reais) em moeda corrente nacional com a seguinte origem:

a) o valor de R$8,833.500,00 (oito milhões, oitocentos e trinta e três mil e quinhentos
reais) oriundos da venda das cotas que possuía na empresa Jet Log Logística Ltda,
Cnpj 12.723.621/0001-82;

b) o valor de R$4.542.649,00 (quatro milhões, quinhentos e quarenta e dois mil,

seiscentos e quarenta e nove reais) oriundos da venda das cotas que possuía na
empresa Covezi Caminhões e Ônibus Ltda, Cnpj 33.963.155/0001-08;

c) 0 valor de R$2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil) oriundos da venda das

cotas que possuía na empresa Comazi Tratores e Máquinas Ltda, Cnpj
47.075.363/0001-50;

1

° 1 •022.467/22-0 em 26/12/2022 da empresa 0/\Z PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA, NIRE n» 35226977637, protocolado sob o n" SPN2279857929. Autenticação:
■ validar a autenticidade do registro em httpd/wvw.jucesp.sp.gov.br/ com o número do mesmo. GISELA SIMIEMA CESCHIN - Secretária Geral. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada

JIUCESP 0°'' ®ISELA SIMIEMA CESCHIN - Secretária Geral. Autenticação: 187660667. A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado
• ' * diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.



OAZ PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA

CNPJ - 14.705.550/0001-10 NIRE 35226977837

QUINTA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL

98

1.1.2-o Sr. OSVALDO ANTÔNIO PAGNUNSSAT ZILLI FILHO, brasileiro,

empresário, natural de Xaxim/SC, nascido aos 19/11/1999, solteiro,

residente e domiciliado na cidade de Goiânia/GO, à Rua Lupus, Quadra G1,
Lote 12, Residencial Alphaville Flanboyant, Cep 74.884-581, Carteira de

Identidade n° 5405855, PCII/GO de 04/02/2019, cpf n° 005.300.841-39 é

admitido na sociedade e integraliza o valor de R$8.024.149,00 (oito milhões,
vinte e quatro mil, cento e quarenta e nove reais) em moeda corrente nacional

com a seguinte origem:

a) 0 valor de R$981.500,00 (novecentos e oitenta e um mil e quinhentos reais)
oriundos da venda das cotas que possuía na empresa Jet Log Logística Ltda, Cnpj
12.723.621/0001-82;

b) 0 valor de R$4.542.649,00 (quatro milhões, quinhentos e quarenta e dois mil,

seiscentos e quarenta e nove reais) oriundos da venda das cotas que possuía na
empresa Covezi Caminhões e Ônibus Ltda, Cnpj 33.963.155/0001-08;

c) o valor de R$2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil) oriundos da venda das

cotas que possuía na empresa Comazi Tratores e Máquinas Ltda, Cnpj
47.075.363/0001-50;

As cotas do Capital já estão subscritas e totalmente integralizadas em moeda
corrente nacional efica assim distribuído entre os sócios:

OSVALDO ANTONIO PAGNUNSSAT ZILLI. ,R$124.776.149,00 -124.776.149 quotas

OSVALDO ANTONIO PAGNUNSSAT ZILLI FILHO R$ 8.024.149,00 - 8.024.149 quotas

VALDIRENE MARIA BEVILAQUA ZILLI. ..R$ 1.100.000,00 - 1.100.000 quotas

.R$133.900.298,00 -133.900.298 quotasTOTAL.,

. CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL

Tendo-se em vista as modificações ora ajustadas, consolida-se o contrato

social com a seguinte redação;

CLÁUSULA PRIMEIRA: QUADRO SOCIETÁRIO

1.1 - O quadro societário é constituído pelos sócios:

OSVALDO ANTÔNIO PAGNUNSSAT ZILLI, OSVALDO ANTÔNIO
PAGNUNSSAT ZILLI FILHO e VALDIRENE MARIA BEVILAQUA ZILLI, já
qualificados no preâmbulo deste instrumento.

2
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CLÁUSULA SEGUNDA: OBJETIVO SOCIAL

2.1 - O objetivo social é de:

a) a participação na constituição de outras empresas, na condição de acionista

ou quotista ern caráter permanente ou temporário, como controladora ou

minoritária - Holding de Instituição não Financeira; e,

b) a administração de imóveis próprios.

CLÁUSULA TERCEIRA: DENOMINAÇÃO, SEDE E FORO JURÍDICO

3.1 - A sociedade limitada gira sob a denominação empresarial de OAZ

PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA, com sede e o forO jurídico na Via

Anhanguera, s/n. Km 24 mais 200 Metros, Condomínio Centro Empresarial
Gwest, Bloco V|l, Sala 31A, Bairro Jardim Jaraguá, no município de São
Paulo, Estado de São Paulo, Cep n° 05.275-000, CNPJ n°. 14.705.550/0001-

10, com contrato social arquivado e registrado na Junta Comercial do Estado

de São Paulo sob o n°. 35226977837 em 28/09/2012.

CLÁUSULA QUARTA: FILIAIS

4.1 - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra

dependência, em qualquer parte do território nacional, atribuindo-lhes a parcela
de capital que julgar útil ou necessária, destacando-a de seu próprio capital,

para efeitos fiscais e contábeis, mediante alteração contratual assinada por

todos os sócios, como rege o Artigo 1.000 do Código Civil de 2002.

4.2 - As filiais serão extintas por decisão de sócios que representem mais de

50% (cinquenta por cento) do capital social, ou quando ocorrer a extinção do
estabelecimento sede.

CLÁUSULA QUINTA: CAPITAL SOCIAL
i

5.1 - O Capital Social é de R$133.900.298,00 (cento e trinta e três milhões,

novecentos mil, duzentos e noventa e oito reais) dividido em 133.900.298

(cento e trinta e três milhões, novecentos mll, duzentos e noventa e oito) de
cotas no valor nominal de R$1,00 (hum real) cada cota.já subscritas e

totalmente Integralizadas em moeda corrente nacional e fica assim distribuído

entre os sócios:

3
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OAZ PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA

CNPJ -14.705.550/0001-10 NIRE 35226977837

QUINTA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL

IGO
•J

OSVALDO ANTONIO PAGNUNSSAT ZILLI. ,R$124.776.149,00 -124.776.149 quotas

OSVALDO ANTONIO PAGNUNSSAT ZILLI FILHO R$ 8.024.149,00 - 8.024.149 quotas

VALDIRENE MARIA BEVILAQUA ZILLI. .R$ 1.100.000,00 - 1.100.000 quotas

.R$133.900.298,00 -133.900.298 quotasTOTAL..

5.2 - Nenhum dos sócios poderá avalizar, vender, ceder ou transferir, onerar ou

gravar cotas ou partes delas a terceiros estranhos a sociedade, sem o

expresso consentimento dos sócios que representem a maioria do capital
social.

5.3 - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas
todos respondem solidariamente pela integralização do capital social, segundo
0 que dispõe o Artigo 1.052 do Código Civil. Os Sócios respondem
subsidiariamente pelas obrigações sociais da empresa.

CLÁUSULA SEXTA: INÍCIO DASATIVIDADES, PRAZO DE
DURAÇÃO, TRANSFERENCIASEDISSOLUÇÃO

6.1 - A Sociedade Iniciou suas atividades no dia 01/12/2011 e seu prazo de

duração é indeterminado (Artigo 997, II, C/C 2002).

6.2 - A Sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei.

6.3 - O sócio que desejar retirar-se da sociedade, nos casos em que a lei o

autorize, deverá manifestar sua dissidência no prazo de 90 dias a partir da data
do ato que deu causa ao recesso.

Parágrafo Primeiro: Aos sócios remanescentes caberá o direito de preferência
na aquisição das cotas do sócio dissidente.

Parágrafo Segundo: Não havendo interesse dos sócios, nem da sociedade

em adquirir as cotas, o valor dos haveres da parte retirante será apurado e
liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução,
verificada em balanço especiâimente levantado, ficando estipulado que os
haveres serão pagos em 120 (cento e vinte) parcelas mensais, devidamente

corrigidas pelo INPC, ou outro índice que venha a substituí-lo.

6.4 - O falecimento, afastamento ou impedimento legal de qualquer um dos
sócios não será motivo para a dissolução da sociedade, podendo esta subsistir
com 0 sócio remanescente e/ou os herdeiros ou sucessores daquele, após o
preenchimento das formalidades legais, sendo de imediato o sócio

remanescente, que for detentor do maior capital, intitulado administrador.

}

4
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OAZ PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA

CNPJ - 14.705.550/0001-10 NIRE 35226977837

QUINTA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL
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Parágrafo Primeiro: Na hipótese de inexistir interesse dos

herdeiros/sucessores ou do sócio remanescente, será aplicado ao caso o

procedimento previsto no Parágrafo Segundo do item 6.3 da Cláusula Sexta

deste instrumento.

Parágrafo Segundo: O mesmo procedimento, referido ao parágrafo primeiro,

será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação ao
seu sócio.

Parágrafo Terceiro: No caso de falecimento de sócios os herdeiros ou

sucessores são responsáveis pelas obrigações até dois (02) anos da
averbação do evento, atendendo o que preceitua o artigo 1028 da Lei

10.406/02.

6.5 - Entre os cotistas é livre a transferência de cotas de Capital Social e
direitos as mesmas inerentes.

Parágrafo Único: Na hipótese de falecimento de sócio, os herdeiros ou

sucessores não poderão caucionar, empenhar, onerar, gravar, ceder ou

transferir, total ou parcialmente, a qualquer título as cotas, a favor de sócios ou

não sócios, sem o prévio consentimento, por escrito da unanimidade dos

sócios.

6.6 - O sócio poderá ser excluído da sociedade por justa causa, por mais de

75% (setenta e cinco por cento) do capital social, em reunião de cotistas,

especialmente convocada, da qual dar-se-á ciência ao acusado, para no prazo

de 15 (quinze) dias, a partir do recebimento da notificação, em que constarão

as razões da exclusão, comparecer e exercer seu direito de defesa.

6.7 - A transferência de cota a terceiros/estranhos só será permitida com a
anuência de no mínimo de 75% (setenta e cinco por cento) do capital social.

6.8 - Para se efetuar qualquer alteração do contrato social é necessária

anuência de no mínimo de 75% (setenta e cinco por cento) do capital social.

6.9 - A cessão e transferência de quotas somente terá eficácia a partir da

averbação da respectiva alteração contratual, para fins do disposto no § único

do artigo 1.003 do Código Civil.

CLÁUSULA SÉTIMA: EXERCÍCIO SOCIAL

7.1 - Os exercícios sociais encerram-se em 31 de dezembro de cada ano.

7.2 - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, os

administradores prestarão contas Justificadas de suas administrações,

procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de
resultado econômico.

í'~'\

5
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102OAZ PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA

CNPJ - 14.705.550/0001-10 NIRE 35226977837

QUINTA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL

Parágrafo Único; Os lucros ou prejuízos apurados em balanço serão
distribuídos ou suportados pelos sócios na exata proporção das cotas de cada

um, ou conforme deliberação de mais de 50% (cinqüenta por cento) do Capital
Social, poderão ser distribuídos em percentuais diversos da participação social
ou ainda poderão ser mantidos em conta específica do balanço para futura
destinação.

CLÁUSULA OITAVA:ADMINISTRAÇÃO

8.1 - A administração da sociedade, sua representação ativa e passiva
extrajudicial, obedecida o disposto no § único do Artigo 1.060 do Código Civil,
caberá ao sócio OSVALDO ANTONIO PAGNUNSSAT ZILLI de forma

individual, com os poderes e atribuições de administrar os negócios sociais,
autorizado o uso do nome empresariai, sempre no interesse da sociedade.

8.2 - O administrador perceberá mensalmente a título de pró-labore, valor a ser

estipulado de comum acordo, e será registrado em conta de despesa da
sociedade.

8.3 - É vedado ao administrador o uso da denominação social em negócios
aiheios ao objeto social da sociedade.

8.4 - A sociedade poderá admitir administrador não sócio, o qual será
designado em ato separado, mediante aprovação de mais de 50% (cinqüenta
por cento) do capital social, investindo-se no cargo mediante posse no livro de
atas da sociedade.

8.5 - Nas deliberações dos sócios, o Administrador dará preferência à forma
estabelecida no artigo 1072, parágrafo terceiro do código civil (deliberações por
escrito) ou convocará os sócios para reuniões, consoante o disposto no
parágrafo segundo do mesmo artigo.

8.6 - O administrador não poderá, sem expressa concordância do(s) outro(s)
sócio(s), contrair empréstimos ou dívidas superiores ao capital social da
empresa.

CLÁUSULA NONA: DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO

9.1 - O Administrador declara sob as penas da lei, de que não está impedido de
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de

condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede,

ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime

falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de

defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a
propriedade.

6
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OAZ PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA

CNPJ - 14.705.550/0001-10 NIRE 35226977837

QUINTA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL

CLÁUSULA DÉCIMA: DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1 - Os casos omissos deste instrumento serão resolvidos de acordo com o

disposto nos artigos 1.052 a 1.087 do vigente Código Civil Brasileiro, bem

como pela legislação advinda posteriormente e aplicável à matéria. Persistindo

- as omissões o presente contrato terá regência supletiva a Lei das Sociedades

Anônimas n°. 6.404/76.

10.2 - Fica Eleito o Foro da Comarca de São Paulo/SP, para dúvidas e
questões oriundas do presente contrato.

E, assim justos e contratados, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias

de igual teor e forma, obrigando-se a bem cumpri-lo por seus herdeiros e/ou
sucessores.

São Paulo/SP, 21 de dezembro de 2022,

OSVALDO ANTONIO PAGNUNSSATZILLI

OSVALDO ANTONIO PAGNUNSSAT ZILLI FILHO

VALDIRENE MARIA BEVILAQUA ZILLI

?

7
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SÂO LO

JUCESP GOVERNODOESTADO

PROTOCOLO DE ASSINATURAS

o documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma VRE Digital.

Os nomes indicados para assinatura, bem como seus status em 22/12/2022 são:

Nome Completo CPF Data e hora Certificado

. Atos Contitutivos e alterações.pdf

47184620968' OSVALDO ANTONIO

PAGNUNSSAT ZILLI

22/12/22 11:54 AC SOLUTI Múltipla v5 / PDF-1.7

OSVALDO ANTONIO

PAGNUNSSAT ZILLI FILHO

00530084139 22/12/22 15:00 AC SOLUTI Multipia / PDF-'..7

VALDIRENE MARIA

BEVILAQUA ZILLI

83333452987 23/12/22 16:25 AC SOLUTI Múltipla v5 / PDF-1.7

i

W

L

1

Este documento é referência das assinaturas eietrônicas reaiizada nas documentações do protocoio N°
SPN2279857929
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SÃO LO
JUCESP GOVERNO DO ESTADO

I

TERMO DE ANÁLISE E DECISÃO.

Defiro- a (s) solicitação (ões), sob o (s) protocolo (s) SPN2279857929 de Alteração de Capital e QSA e
Consolidação da matriz da empresa OAZ PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA.

Assina o presente termo de decisão, mediante certificado digital, o Julgador Gerson Alexandre Maragon
Oliveira.

/•" .

Junta Comercial do Estado de São Paulo, 26/12/2022.

Gerson Alexandre Maragon Oliveira, CPF: 21461936896

Este documento fo! ossinado digitalmente por Gerson Alexandre Maragon Oliveira e é parte integrantesob o protocolo SPN2279857929.

26/12/2022 Página 1 dei
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JUCESP GOVERNODOESTADO

] stommdeOceewlCTnwitaecflt^fMto

TERMO DE AUTENTICAÇÃO E REGISTRO

Autentico que o ato, assinado digitalmente, pertencente a empresa OAZ PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA de

NIRE 35226977837, protocolizado sob o número SPN2279857929 em 26/12/2022, encontra-se registrado na
JUCESP sob o número 1022467220.

Assina o registro a Secretária-Geral Gisela Simiema Ceschin.

A autenticidade do presente documento, bem como o arquivo na forma eletrônica, poderão ser verificados no

sítio eletrônico: www.iucesp.sp.gov.br. mediante a indicação do número de autenticidade disponível na capa da

certidão de inteiro teor.
/

Junta Comercial do Estado de São Paulo, 26/12/2022.
V.

Gisela Simiema Ceschin, CPF: 31134372884

R. Guaicurus, 1394 | CEP 05033-060 | Lapa, São Paulo-SP

Fone: (11) 3468-3080

Certifico 0 registro sob o n» 1.022.467/22-0 em 26/12/2022da empresa OAZ PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA, NIRE n° 35226977837, protocolado sob o n” SPN2279857929. AutenOcação;
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ESTADO DE GOIAS

SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA

SUBSECRETÁRIA DA RECEITA ESTADUAL

SUPERINTENDÊNCIA DE RECUPERACAO DE CREDITO
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CERTIDÃO DE DEBITO INSCRITO EM DIVIDA ATIVA - NEGATIVA

NR. CERTIDÃO: N“ 56540991

IDENTIFICAÇÃO;

NOME:

COMAZI TRATORES E MAQUINAS LTDA

CNPJ

47.075.363/0001-50

DESPACHO (Certidão válida para a matriz e suas filiais):

NAO CONSTA DEBITO

*. Hí. *. *. *. *. íjc. *. *. *. *. *. *. *• *

H<. >!<• >|S- *. i|c. Ne* >K- Hi- :ic. Hi- *• *■ *

Hc. HC- 4:- 4c. 4c. 4c. 4c. 4s. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4cc 4c. 4cc 4s. 4c. 4c. 4c. 4c

í
4c. 4c. 4c. 4c. 4ç. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c

4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4:. 4!. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4=. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4ci 4c. 4c. 4c. 4=

4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4;. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4ç. 4c. 4c. 4c. 4c. cjc. 4c

4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. -4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. cjc. 4c. 4c. cjc. 4c. 4c

4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. cjc. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. 4c. *. 4c. 4c. 4c. 4c

FUNDAMENTO LEGAL:

Esta certidão e expedida nos termos dô Paragrafo 2 dò artigo 1, combinado com a alinea 'b' do inciso n do artigo 2, ambos da

IN nr. 405/1999-GSF, de 16 dé de dezembro de 1999, alterada pela IN nr. 828/2006-GSF, de 13 de novembro de 2006 e

constitui documento habil para comprovar a regularidade fiscal perante a Fazenda Publica Estadual, nos termos do inciso III

. do art. 68 da Leinr. 14.133, de 01 de abril de 2021. . "

f

SEGURANÇA;
■ /

Gèrtidao VALIDA POR 60 DIAS.

A autenticidade pode ser verificada pela INTERNET, no endereço:

https://goias.gov.br/economia/

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Publica Estadual inscrever na divida

ativa e COBRAR EVENTUAIS DÉBITOS QUE VIEREM A SER APURADOS.

VALIDADOR: 5.555.493.238.561 EMITIDA VIA INTERNET

SGTI-SEFAZ: LOCAL E DATA: GOlANIA, 17 OUTUBRO DE 2025 HORA: 11:30:29:6



Si i

111

Estado dè Goiás

Poder Judiciário

TODAS AS COMARCAS

CERTIDÃO PARA LICITAÇÃO PÚBLICA

NEGATIVA

SRA. (SR.) ESCRIVÂ(O) DO CARTÓRIO
DISTRIBUIDOR DA COMARCA DE APARECIDA DE

GOIÂNIA, ESTADO DE GOIÁS, NA FORMA DA
LEI, ETC.

CERTIFICA a requerimento (da parte interessada que, revendo os registros do banco de
dados informatizado do Sistema Processual Eletrônico do TJGO, pesquisando as ações de
Falência de Empresários, Sociedades Empresariais, ME e EPP; Recuperação Extrajudicial;

^ (B Recuperação Judicial em andamento, verifica-se NADA CONSTAR em nome de:

Identificação:
Requerente
CNPJ

Domicílio

COMAZI TRATORES E MAQUINAS LTDA

47.075.363/0001-50

Esta certidão não abrange a pesquisa de ações cíveis diversas das mencionadas acima.

NADA MAIS. É o que foi pedido para certificar, de que se reporta e da fé.

Dada e passada nesta Cidade e Comarca, do Estado de Goiás, em 7 de novembro de
2025.

Assinatura da(o) Escrivã(ao) Responsável

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
Documento Publicado Digitalmente em 07/11/2025 - 14:32:25

Localizar pelo código: 104022199565, no endereço: https://projudi.tjgo.jUs.br/CertidãoPublica53
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Valor da certidão

Valor da taxa judiciária

Total:

Data da receita

Guia n°

: R$ R$ 55,08

: R$ R$ 19,17

: R$ R$ 74,25

: 05/11/2025

: 08724714-3/50

14:32:24 Helton Machado Cunha 1901283

PRAZO DE VALIDADE: 30 DIAS

)

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás

Documento Publicado Digitalmenta em 07/11/2025 - 14:32:25

Localizar pelo código: 104022199565, no endereço: https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Sècretaria da Receita Federal do Brasil
Pròcuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nomé: COMAZI TRATORES E MAQUINAS LTDA
CNPJ; 47.075.363/0001-50

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidadé do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, èste documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos dá administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN ê abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212,.de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfh.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:30:06 do dia 25/06/2025 <hõra e data de Brasília>.

Válida-até 22/12/2025.

Código de controle da certidão: C321.A0DD.C8B3.08E6
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



02/12/2025, 11:53 Consulta Regularidade do Empregador

J14

Voltar Imprimir

GAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

47.075.363/0001-50

COMAZI TRATORES E MAQUINAS LTDA

AV GOIAS SN QUADRAOl / VERA CRUZ / APARECIDA DE GOIANIA / GO /
74976-160

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Terhpo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:22/ll/2025 a 21/12/2025

Certificação Número: 2025112204115844999986

Informação obtida em 02/12/2025 11:53:13

A utiiização deste. Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consültacrf/pages/eonsultaEmpregador.jsf 1/1



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA
MUNICIPAL

CERTIDÃO NÚMERO 2465106

DADOS DO CONTRIBUINTE:

COMAZI TRATORES E MAQÜInAS LTDA

47075363000150

SUJEITO PASSIVO:

CPF/CNPJ:

ENDEREÇO:

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 0
RODOVIA BR-153 BR-153 N° SN QUADRA 07/11 ;LOTE 007A:BLOCO BiSALAOI;, LOTEAMENTO , :

SANTO ANTONIO, LOTEAMENTO SANTO ATONIO, APARECIDA DE GOIANIA / GO, CEP
74985260

CERTIDÃO E FUNDAMENTO

Certifica-se, nos termos dos artigos 367 e 368 da Lei Compiementar Municipai n° 046/2011,
para os fins de direito, que o sujeito passivo não possui pendência em seu nome e/ou imóvei acima

citado, de natureza tributária perante a Fazenda Pública Municipal, relativos aos tributos administrados ■;

pela APARECIDA DE GOIÂNIA - GOIÁS, até a presente

Fica ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal lançar e cobrar quaisquer dívidas
tributárias de responsabilidade do sujeito passivo acima epigrafado, que vierem a ser apuradas e
constituídas.

Finalidade:

SEGURANÇA:

VALIDADE ATÉ: Sexta-feira 26 Dezembro 2025^

EMITIDA: Quarta-feira 26 Novembro 2025 às 10:12:23

Código de Validação: 128132465106 .

Certidão emitida gratuitamente.
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A validade deste documento fica condicionada à verificação de sua autenticidade |i
no portal :www.aparecida.go.gov.br e/ou através do QRCode

QRCode

IMPRESSÃO; 26/11/2025 -10:12:23 - $SE**”OSONLINE*

1.4-D.T.A.J-26/04/2013

PÁGINA 1/1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: COMAZI TRATORES E MAQUINAS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 47.075.363/0001-50

Certidão n°: 58958534/2025

Expedição: 02/10/2025, às 14:02:55

Validade: 31/03/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que COMAZI TRATOMIS E MAQUINAS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) ,

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 47.075.363/0001-50, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condicioná-sé à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado

acordos judiciais trabalhistas, inclusive

recolhimentos previdenciários,

ou em

no concernente aos

a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos

disposição legal, contiver força executiva.
que, por

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPIM)

Consultado: COMAZI TRATORES E MAQUINAS LTDA

CPF/CNPJ; 47.075.363/0001-50

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Ststemas ePAD e CGJJrPJ consoiidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas epessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições
previstas na Lei n” 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

o Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com á

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceriafirmados anteriormente.

sem

Certidão emitida às 11:56:24 do dia 02/12/2025 , com validade até o dia 01/01/2026.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: BS7nOQ4QECJlKIRPxoeI

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1
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^ \ Improbidade Administrativa e Inelegibilidade
:írv:-k jjg

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (02/12/2025 às 11:57) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sançãoativa

quanto ao CNPJ n° 47.075.363/0001-50.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em httD://divulaacandcontas.tse.ius.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

692E.FE6B.A739.B467 no seguinte endereço: httDs://www.cni.ius.br/imDrObidade adm/autenticar certidao.php

-■i:

Gerado em: 02/12/2025 as 11:57:47 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1



02/12/2025,11:55 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

120

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua atualização
cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
47.075.363/0001-50

MATRIZ

PATA DE ABERTURA

07/07/2022COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

COMAZI TRATORES E MAQUINAS LTOA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME OE FANTASIA)
COMAZI

pÕRTÊ
DEMAIS

CÚDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDAOE ECONOMICA PRINCIPAL

45.11-144 • Comércio por atacado de caminhões novos e usados

CÚDIGO E DESCRIÇÃO DAS~ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
45.11-141 • Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários novos

45.11-1-02 • Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários usados

45.11-143 - Comércio por atacado de automóveis, camionetas e utilitários novos e usados

45:11-146 - Comércio por atacado de ônibus e microônibus novos e usados

45.12441 - Representantes comerciais e agentes do comércio de veículos automotores

45.12-942 • Comércio sob consignação de veículos automotores
45.20441 • Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores

45,20442 - Serviços de lanternagem ou funllarla e pintura de veículos automotores

45.20443 - Serviços de manutenção e reparação elétrica dò veículos áutomotores

45.20444 • Serviços de alinhamento e balanceamento de veículos automotores

45.20445 - Serviços de lavagem, lubrlflcação e polimento de veículos automotores

45.20446 - Serviços de borracharia para veículos automotores
45.20447 - Serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veículos automotores
45.204 48 - Serviços de capotaria
45.30-741 • Comércio por atacado de peças e acessórios novos para veículos automotores
45.30-742 • Comérclo.por atacado de pneumáticos e câmaras-de-ar
45.30-743 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
45.30-744 - Comércio á varejo de peças e acessórios usados para veículos automotores
45.30-745 • Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar
45.30-746 - Representantes comerciais e agentes do comércio de peças e acessórios novos e usados para veículos

automotores

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

AVGOIAS

NUMERO COMPLEMENTO

QUADRAOi LOTE 01 E 02SN

CEP MUNlClPlO

APARECIDA DE GOIANIA

BAIRRO/OISTRITO

VERA CRUZ
UF

74.976-160 GO

ENDEREÇO ELETRÔNICO

CONTATO@TZUCOM.BR
TELEFONE

(62) 30864990/ (62) 30864999

"ÊNTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA
DATADA SITUAÇAO CADASTRAL
07/07/2022

MOTIVO OE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n“ 2.119, de 06 de dezembro de 2022. .

Emitido no dia 02/12/2025 às.11:55:07 (data e hora de Brasília). Página: 1/2

https://solucoes.rocoita.fazenda.gDV.br/seivicos/cnpjreva/Cnpjre va_Conipravante.asp 1/3



02/12/2025.11:55 Comprovanté de Inscrição e de Situação Cadastral

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E OE SITUAÇÃO CADASTRAL
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 121r

-A ..

NUMERO DE INSCRIÇÃO
47.075.363/0001-50

MATRIZ

DATA DE ABERTURA

07/07/2022COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

COMAZI TRATORES E MAQUINAS LTDA

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
^ ^

46.61-3-00 • Comércio atacadista do máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário: partes e pecas
47.32-6-00 - Comércio varejista de lubrificantes
52.23-1-00 - Estacionamento de veículos

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 • Sociedade Empresária Umitada

LOGRADOURO

AV GOIAS
NUMERO COMPLEMENTO

QUADRA01 LOTE 01 E 02SN

cip BAIRRO/OISTRITO

VERA CRUZ

■münicIpíõ

APARECIDA DE GOIANIA
■ÜF

74.976-160
Gp

ENDEREÇO ELETRÔNICO

CONTATO@TZLCOM.BR
TELEFONE

(62) 3086-9990/ (62) 3086-9999

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

"data da SITUAçAo CADASTRAL
07/07/2022

MOTIVO DE SITUAÇAO CAD/tôTRAL

situaçAoespecIal DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normatlya RFB n» 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 02/12/2025 às 11:55:07 (data e hora de Bras(lia).

(

Página: 2/2

íA* CONSULTARQSA O VOLTAR B IMPRIMIR

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso. ciique aqui.

Passo a PJssa.P-a.P.°CMPJ Consultas CNPJ Estatísticas Parceiros Serviços CNPJ

í t
J

2/3https://8oluco0s.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpJrova/CnpJreva_Comprovante.asp
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Wl®
iP . MÂQUrj^AS e EOgiPAMENTOS

DECLARAÇÃO CONJUNTA

AO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN - PR

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.s 073/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.e 4642

í!r

4A Comazi Tratores E Maquinas Ltda, inscrita no CNPJ sob o n9 47.075.363/0001-50, sediada na

Rod BR-153 sn Quadra 07/11, Lote 007A, bioco B Saia 01, Cep 74.985-260, Loteamento Santo

Antônio - Aparecida de Goiânia - Goiás.

/'
J

r

L- *
*

4I

Declaramos para todos os fins de direito, especificamente parã participação de licitação na

modalidade de pregão, o que se segue:

-■ -ívi

&
i m

Declaramos que Conhecemos e Concordamos com todos os termos do pregão em

epígrafe e que Cumprimos Plenamente todos os Requisitos de Habilitação exigidos pelo

Edital, nos termos da Lei n® 10.520/02;

f

i

i
t

1

!Declaramos que até a presente data inexiste(m) fato(s)supervenie nte impeditivo(s)

para habilitação, bem como não nos encontramos em estado de Inidoneidade

declarado ou suspensivo, por nenhum órgão da administração pública Federal,

Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, e que não estamos sujeitos a qualquer

impedimento legai para licitar ou contratar com a Administração, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

í

.v -

l, ’

. 'i
1

^ Declaramos não possuir no quadro de pessoal empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito)

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do

inciso XXXIII, do art. 7®, da Constituição Federal de 1988;

‘\
,1

í
r-:‘i

í
1-V

Declaramos que a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada

de maneira independente pela empresa, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou

em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer

outro participante potencial deste certame, por qualquer meio ou por qualquer

pessoa;

\

L,
i I- t

ri

Declaramos que não utilizamos de trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso

III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

i

»

l. 7

k

Declaramos que tivemos total acessibilidade ao Edital e seus anexos, através dos meios

descritos no presente edital;
I

» 1

. j

b

m-p-

*1
• 1
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Declaramos, sob as penas da lei e para fins de contratação, que não possuímos em nosso

quadro societário, servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de
sociedade de economia mista.

Declaro, para os devidos fins, que a empresa/organização ora qualificada não pratica
e nem permite que pratiquem, sob sua esfera de atuação, atos contrários às leis,

normas, regras e regulamentos vigentes no ordenamento jurídico brasileiro, que
importem lesão à Administração Pública NaciOnai ou Estrangeira, nos termos do art. 59

da Lei n9 12.846 de 19 de agosto de 2013 - Lei Anticorrupção. -■ t'

✓ Outrossim, declaro que a empresa envida os meihores esforços para prevenir, mitjgar
e erradicar condutas inadequadas da sua atuação, pautando suas atividades nas

melhores práticas do mercado, no que se refere ao combate de desvios éticos e de

integridade.

I

1

1
m

I w
&

Declaramos ser responsáveis pelos vícios e danos decorrentes do objeto (caso ocorra),
de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei
8.078/1990).

■

mm

I ■

l *

i

DECLARA expressamente que atende aos critérios de qualidade ambiental e

sustentabilidade sócio-ambiental, respeitando as normas de proteção do meio
ambiente, em conformidade com á IN 01/2010-SLTI.

m

m
I

»

1

I
A empresa declara ainda que está plenamentè ciente do teor e da extensão desta declaração,
qúe detém plenos poderes e informações para firmá-la e que tem ciência que "a faisidade dé

declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que
trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e
das sanções administrativas previstas na Lei n" 14.133/21.

fSli! 9

i
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Aparecida de Goiânia, 05 de dezembro de 2025.

I

i
m

■

COMAZi TRATORES E MAQUINAS LTDA

OSVALDO ANTÔNIO PAGNUNSSAT ZILLI

CPF 471.846.209-68 RG 7281956 do PCI l/GO
i Iim
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DECLARAÇÃO CONJUNTA

AO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN - PR

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.9 073/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.2 4642

A ComazI Tratores E Maquinas Ltda, Inscrita no CNPJ sob O n^ 47.075.363/0001-50, sediada na

Rod BR-153 sn Quadra 07/11, Lote 007A, bloco B Sala 01, Cep 74.985-260, Loteamento Santo

Antônio - Aparecida de Goiânia - Goiás.

Declaramos para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na

modalidade de pregão, o que se segue:

Declaramos que Conhecémos e Concordamos com todos os termos do pregão em

epígrafe e que Cumprimos Plenamente toáos os Requisitos de Habilitação exigidos pelo

Edital, nos termos da Lei ns 10.520/02;

Declaramos que até a presente data inexiste(m) fato(s)supervenie nte impeditivó(s)

para habilitação, bem como não nos encontramos em estado de Inidoneidade

declarado ou suspensivo, por nenhum órgão da administração pública Federal,

Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, e que não estamos sujeitos a qualquer

impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

r Declaramos não possuir no quadro de pessoal empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito)

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do

inciso XXXIII, do art. 79, da Constituição Federal de 1988;V

Declaramos que a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada

de maneira independente pela empresa, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou

em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer

outro participante potencial deste certame, por qualquer meio ou por qualquer

pessoa;

Declaramos que não utilizamos de trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso

III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

Declaramos que tivemos total acessibilidade ao Edital e seus anexos, através dos meios

descritos no presente edital;

.. :G.ffü:p:o .

OSVALDffilLLI
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MípUINAS 1 ÉpÚlPAMENTÒS

Declaramos, sob as penas da lei e para fins de contratação, que não possuímos em nosso

quadro societário, servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de
sociedade de economia mista.

Declaro, para os devidos fins, que a empresa/organização ora qualificada não pratica
e nem permite que pratiquem, sob sua esfera de atuação, atos contrários às leis,

normas, regras e regulamentos vigentes no ordenamento jurídico brasileiro,, que
importem lesão à Administração Pública Nacional ou Estrangeira, nos termos do art. 59

da Lei ns 12.846 de 19 de agosto de 2013 - Lei Anticorrupção.

Outrossim, declaro que a empresa envida os melhores esforços para prevenir, mitigar
e erradicar condutas inadequadas da sua atuação, pautando suas atividades nas

melhores práticas do mercado, no que se refere ao combate de desvios éticos e de

integridade.
i

Declaramos ser responsáveis pelos vícios e danos decorrentes do objeto (caso ocorra),
de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n9
8.078/1990). r

DECLARA expressamente que atende aos critérios de qualidade ambiental e

sustentabilidade sódo-ambiental, respeitando as normas de proteção do meio
ambiente, em conformidade com a IN 01/2010-SLTl.

A empresa declara ainda que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração,
que detém plenos poderes e informações para firmá-la e que tem ciência que "a falsidade de

declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que
trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e
das sanções administrativas previstas na Lei n° 14.133/21.

a
I
i#

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO AOS CRITÉRIOS LEGAIS E

CONSTITUCIONAIS

1

1) Concordar, na íntegra, com os termos da Licitação e com todos os documentos dela

componentes; 2) Que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada
pelo Órgão Licitante quanto à sua habilitação; 3) Que não existe, no presente momento,
pedido de falência em nome desta empresa e que ela se submete à automática

inabilitação, caso tal venha a ocorrer durante o processo de Licitação; 4) Sob as
penalidades cabíveis, a não superveniência de fato impeditivo da habilitação; 5) Que a
empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação e demais exigências

. - .G-S U:p;õ
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contidas na Lei Federal n.s 14.133/2021; 6) Que não se enquadra nas hipóteses previstas
no § 1.2 do art. 9.2 e no art. 14 ambos da Lei Federal n.2 14.133/2021, atendendo às

condições de participação da Licitação e legislação vigente, em especial: 6.1 Não mantém

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro

grau 6.2 Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, não foi condenado(a)

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes

nos casos vedados pela legislação trabalhista. 7) Que assume total responsabilidade pelas

informações prestadas e, em qualquer tempo, exime o ora contratante de quaisquer ônus

civil e penal que lhe possa acarretar; 8) Que fará prova de todas as informações ora

declaradas, quando necessário ou solicitado e que se compromete a apresentar a

documentação original, quando for solicitada pelo Pregoeiro ou sua Equipe de Apoio, no

prazo que ele estipular; 9) Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal

n.2 14.133/2021, cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas,

quando cabível. 10) Que para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.2

14.133/2021 e inciso XXXIIi, artigo 72 da Constituição Federal, não emprega menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de

dezesseis anos. (Caso empregue menor, a partir de quatorze anos, na condição de

aprendiz, deverá fazer a ressalva).

n

t'

11) Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em

especial que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos,

embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder

público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada,

quando cabível. 12) Que para fins do disposto no § 1.2 do art. 63 da Lei Federal n.2

14.133/2021 a proposta compreende a integralidadé dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta,

vigentes na data de entrega desta proposta.

Aparecida de Goiânia, 05 de dezembro de 2025.

^ Assinado deforma digital por
5A\OSVALDOANTONIO
/ ^_gNUNSSAT Z1LLI;47184620968
^•■^*^^1^5^025.12.05 10:37:12-03'00'

OSVALDO ANTONIO PAGNUI

.ZILLI:47184620968

COMAZi TRATORES E MAQUINAS LTDA

OSVALDO ANTÔNIO PAGNUNSSATZILLI

CPF 471.846.209-68 RG 7281956 do PCI l/GO f
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Secretaria da Economia do Estado de Goiás

Consulta Pública ao Cadastro de Contribuintes

CNPJ

47.075.363/0001-50

Inscrição Estadual

10.946.451-6

Cadastro Atualizado em

08/01/2025 14:51:53

Nome Empresarial

COMAZI TIWORES E MAQUINAS LTDA

Contribuinte?

Sim

Nome Fantasia

COMAZI

Endereço Estabelecimento

AVENIDA GOIAS, n° SN. QUADRA01 LOTE 01 E 02, VERA CRUZ - APARECIDA DE GOIANIA GO, CEP: 74.976-160

Atividade Econômica

Atividade Principal

4511104 - Comércio por atacado de caminhões novos e usados

Atividade Secundária

4511102 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários usados

4511103 - Comércio por atacado de automóveis, camionetas e utilitários novos e usados

4511106 - Comércio por atacado de ônibus e microônibus novos e usados

4511101 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários novos

4732600 - Comércio varejista de lubrificantes

4661300 ^ Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário: partes e peças

4530705 - Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar

4530704 - Comércio a varejo de peças e acessórios usados para veícuios automotores

4530703 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veícuios automotores

4530702 - Comércio por atacado de pneumáticos e câmaras-de-ar

4530701 - Comércio por atacado de peças e acessórios novos para veículos automotores

4512902 - Comércio sob consignação de veículos automotores

4520007 - Serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veículos automotores

4520008 - Serviços de capotaria

5223100 - Estacionamento de veículos

4520006 - Serviços de borracharia para veículos automotores

4520005 - Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores

4512901 - Representantes comerciais e agentes do comércio de veículos automotores

4520003 - Serviços de manutenção e reparação elétrica de veículos automotores

4520002 - Serviços de lantemagem ou funilaria e pintura de veículos automotores

4520001 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores

4530706 - Representantes comerciais e agentes do comércio de peças e acessórios novos e usados para veículos automotores

4520004 - Serviços de alinhamento e balanceamento de veículos automotores

r'

Informações Complementares

Unidade Auxiliar:

UNIDADE PRODUTIVA

Condição de Uso:

Data Finai de Contrato:

Regime de Apuração:
Normal

Situação Cadastral Vigente:
Ativo - HABILITADO



Data desta Situação Cadastral:
08/07/2022

Data de Cadastrannento:

08/07/2022

Operações còm NF-E:
Habilitado ■'*

128

Observações

• Os dados acima são baseados em informações fornecidas pelo contribuinte, estando sujeitos a posterior confirmação pelo FISCO
• A data da situação cadastral refere-se à data da última atualização dessa situação.

Data da Consulta

22/04/2025 09:18:47

jiítpía^

iS
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PROCURADORIA - GERAL DO ESTADO

SUBPROCURADORIA GERAL DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

GERÊNCIA DA DÍVIDA ATIVA
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CERTIDÃO DE DÉBITO INSCRITO EM DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA - NEGATIVA

CERTIDÃO N®: 0A00BH85

IDENTIFICAÇÃO:

NOME:

CNPJ N°: 47.075.363/0001-50

Válido para o estabelecimento matriz e suas filiais.

DESPACHO

NÃO CONSTA DÉBITO
*■ *■ *■ *■ *■ *■ *■ *■ *■ *■ *■ *■ *• *■ *■ *■ *• *• *• *■ *■ *• *• *■ *■ *■ *■ *■ *■ *• *■ *

. *. *. *. *. *. *. *, *. *. *, *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *.

*. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *, *.

. *. *. *. *, *. *, *. *i *. *. *. *. *. *. *. * *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. i,

*. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. ^

*. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *

*. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *, *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *.

*. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *

*. *. *. *. *

•V

FUNDAMENTO LEGAL:

Esta certidão abrange apenas os créditos não tributários da Fazenda Pública Estadual devidos ao Fundo

Estadual de Defesa do Consumidor (FEDC), instituído pela Lei Estadual n° 12.207, de 20 de dezembro de 1993,

ao Fundo Estadual do Meio Ambiente (FEMA), instituído pela Lei Complementar Estadual n° 20, de 10 de

dezembro de 1996, inscritos ém Dívida Ativa pela Procuradoria-Ge raí do Estado de Goiás, com fulcro na Lei

"Estaduaí n° 20.233, de 23 de julho de 2018.

ou

SEGURANÇA:

Certidão VÁLIDA POR 60 DIAS - 31/01/2026

A autenticidade pode ser verificada pela INTERNET, no endereço: http://www.procuradoria.go.gov.br

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual inscrever na dívida ativa e COBRAR

EVENTUAIS DÉBITOS QUE VIEREM A SER APURADOS.

VALIDADOR: 0A00GI0772 EMITIDO VIA INTERNET

GDA-PGE: LOCAL E DATA: GOIÂNIA, 02 DE DEZEMBRO DE 2025 HORA: 12:01:50 ^
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

/ ^

Nome completo: COMAZI TRATORES E MAQUINAS LTDA

CPF/CNPJ: 47.075.363/0001-50

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identifícado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei n" 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

■ '■s
r

Certidão emitida às 11:59:46 do dia 02/12/2025, com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:5

Código de controle da certidão: UXB3021225115946

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Prefeitura Municipal de Marataízes

Estado do Espírito Santo

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCI^iCA

Atestamos, para os

mscrita no CNPJ sob o ns 47.075.363/0001-50, sediada na Rod BR-3 53 sn Quadra 07/11, Lote 007A,

bloco B Saia 01, Cep, 74.985-260, Loteamento Santo Antônio - Aparecida de Goiânia - Goiás,

cumpriu fielmente com as suas obrigações.

devidos fins de direito, que a empresa Comazi Tratores E Maquinas Ltda,

■ ■aquisição de 01 TRATORES CABINADO ENViDRAÇADO COM AR-CONDiCIONADO.

MARCA: YTO ■ ■

MODELO: LY 1104

. •N.F:577 ' •• ■ •

(Pregão Eletrônico Ne 00030/2023 - Contrato Administrativo Ne 339/2023)

Não havendo fatos supervenientes que desabonem sua conduta técnica e comercial dentro dós

padrões de qualidade e desempenho e que cumpriu com sua obrigação, não havendo reclamação

ou objeção quanto à qualidade dos produtos/serviços e quanto a liberação da garantia contratual

junto à instituição até a presente data.

Marataízes. 25 ae Janeiro de 2(324

SeI

DE1MíS"BERGUE FERREIRA DA SILVA

Secretário Municipal de Agricultura, Agropecuária e Abaslecimenlo

SEMAG - “Na Luta por uma Agricultura Sustentável'’
Secretaria Municipal de Agricultura, Agropecuária e Abastecimento

(28) 3532-1350 pmmaqflcuitur3@vahoo.com.br

AGRICULTURA

FAMiflii
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

li

Âtestamosy para os devidos fins de.direlto, que a^empresa Çomazi Tratores E Maquinas Ltda,

inscrita no CNPJ sob.o ns 47,075.363/0001-50;,sediada aa Rod BR-153.SN Quadra 07/1-1,lote^0q7A,'
bloco B Sala 01,,Cpp 74.985-260, Loteamento Santo Antônio - Aparecida^de Goiânia - Goiás,.cunripriu ^

Mi?; _ ■ r i'-
fielnríente com as suas obrigações. ^ ,

'i" i'

â A(í

AQUISIÇÃO DETRATORES, '

MÁRÇÍjYTO

ÍMQDEEQÍTOQ4 \
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Não jiayendo fatossupervenientes que desabonem sua conduta técnica e comercial dentro

dos ^adrõest de qualidade e desempenho e que cumpriu com .sua obrigação, não liavendc»

íredamaçãq^^òu objeção quanto à qualidade dos produtos/serviços e quanto a liberação da'garantia
'0- ■

;Gontratuariünto.à;Ínstifúição até a presente data. m

j • 'T
■ t.

I í-

# il

1

Aparecida de Goiânia, 24 deíabril;de)2Q23M,

' 07.906.737/0006-21 >
i í

GIIRO S/Á-THERMOINDÜSTRÍAL

1 CN PJ.sob O ns 07:906.737/0006-21mn

M'
u •
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IMOS DE COMAZI TRATORES E LTDA OS PRODUTOS CONSTANTES DA NOTA FISCAL INDICADA ABAKO.

NF-e'•A

DATA DE RECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR N° 62

SÉRIE 1

COMAZI TRATORES E MAQUINAS LTDA

DANFE

DOCUMENTO AUXILIAR

DA NOTA FISCAL

ELETRÔNICA

ENDEREÇOiAVENIDA goias

N^SN

BAIRRO/DISTRITO: VERA CRUZ

V

L

n4%(0i.»| I ir4Ar*à<n^i9ij,* 0-ENTRADA

1 - SAlDA
1

MUNICÍPIO: APARECIDA DE GOIANIA GO
CHAVE DE ACESSO

5223 0447 0753 6300 0150 5500 1000 0000 6215 8770 0050N":62

SÉRIE: 1

CEP: 74976-160

FONE: (62)3086-9999 Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e

www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site da Sefaz Autorizadora
DAOPERAÇAO

PROTOCOLO DE AUTORlZAÇAO DE USO

VENDAS TRATORES

irJsCRJçAo ESTADUAL

109464516

DESmATÁRIO/REMETENTE

NOME/RAZAO SOCIAL

15223619072535014/04/2316:43:50
INSCR. ESTADUAL DO SUBST. TRJBUT.' cFJpj

47.075.363/0001-50

'C.N.PJ./CJ.F.

07.906.737/0006-21

DATADA EMISSÃO

GIIRO S/A - THERMOINDUSTRIAL (1263) 14/04/2023
BAIRRO / DISTRITO W DATA DA ENTRADA / SAlDA

AVENIDA MARIA ELIAS LISBOA SANTOS, N» SN. QD 007 LOTE 01OE E COMP LT 10-1 PARQUE INDUSTRIAL VICE-PRESIDE 174993-530 / /
5iÕ FONE/FAX

(62)3085-1700

INSCRIÇÃO ESTADUAL

106087410

UF
HORA DA SAlDA

APARECIDA DE GOIANIA GO

FATURA/DUPUCATA

DUPUCATA vSHaiír d6 Pagai

13SaOO.OO V-DINHEIRO

DUPÜCATA Voncimente Valor R$

14-05-2023 SOOOO.OO

Formado Pagamenlo

V-DEPOSITO EM CONTA (DO

DUPÜCATA Vencimento Valor R$ Forma do Pagamento
001 14-04-2023 002

CALCULO DO IMPOSTO

BASE DE CALCULO DO ICMS VALOR DO BASE OE CALCULO DO ICMS SUBSTITUIÇÃO VALOR DO ICMS SUBSTITUIÇÃO VALOR TOTAL DOS PRODUTOS

62.190,72 10.572,42 0,00 0,00 188.800,00
VALOR DO FRETE DO SEGURO DEScoWro OUTRAS DESPESAS ACESSÓRIAS VALOR DO IPI VALOR TOTAL DA NOTA

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 188.800,00
TRANSPORTADOR / VOLUMES TRANSPORTADOS

•nome/RAZAO SOCIAL FRETE POR CONTA

1-DESTINATÁRIO 1

CODIGO ANTT PLACA DO VEICULO CNPJ/CPFUF

ENDEREÇO MUNICÍPIO
INSCRIÇÃO ESTADUALUF

;»
QUANTIDADE ESPÉCIE MARCAà' NUMERAÇAO PESO BR TO ^SÒ LIQUIDO

0,000 0,000 •
DADOS DO PRODUTO / SERVIÇOS
C55.PRÒD DESCRIÇÃO DO PRODUTO / SERVIÇOS ■CFÕP "V. UNITÁRIONCM/SH •Ssf ■vTfõr^UNIDADE I BC ICMS V. ICMS ■UHpT AUQ.

ICMS

•ãüõ:DESa

fJ.f
JEL

V6496 Serie: 00000000032230696 - Motor: Yt22266820

.LY1104-Lotacao:1

Tipo TRATOR DE RODAS|Familia TRATORES

YTO|EspecIe TRACAO|Potencia 110|Cilindrada
OlN.Passagelros IjMarca YTO|Combustivel
DIESEL|Cor Interna PRETO/CINZAICor Externa
VERMELHA|Fab/Mod 2022/2022|KM 0|Procedencla
2-ESTRANGEIRA - ADQUIRIDA NO MERCADO INTERNO,

EXCETO A INDICADA NO CODIGO 7|motor LR4A3LU
turbo,flllro de ar do tipo seco,embreagem de

funcao dupla de 12 polegadas.caixa de cambio
de marchas sincronizadas 12+12,direcao

totalmente hldrauIIca,tomada de forca:540(6

dentes}/1000(21 dentes),2 con

87019490 2 20 5102 UNIDAD 1,00 188.800,0000 188.800,00 0,00 62.190,7 10.572,42 0,0C 17,00 0.0(
i

W'

í.
1

DADOS ADICIONAIS

INFORMAÇOÊS COMPLEMENTARES

- VendedonEOSON REZENDE • Codigo Nota:113560;- Num. PedkIo:47 • Modelo:LY1104 - Num Motor Exlemo;YT22266820 - Potl 10; - NULL Procedanda

2-ESTRANGEIRA - ADQUIRIDA NO MERCADO INTERNO, EXCETO A INDICADA NO CODIGO 7; - Reducao Base de Calcdo ICMS confome Artigo 9, intíso I, aUnea b,

do Anexo IX do RCTE/GO - Emall Cllente;oontabll@gnfo.com.bf; Trib aprox R$;10.572,42 Fed, R$ 0,00 Est e R$ 0,00 Mun. Fonfe:IBPT/GO

RESERVADO AO FISCO

Pág. 1 de 1
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i iâíè’;;diÉife® M il^p^ ^^ip(®s 1 ]iíiii|iiíiiis
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MÜMíÇÍPlO DE PAULA FRÈIMS
AV. Agostinho de Souza, 646 - Fone: (42) 3562-1212 - Fax: (42) 3562-1188

CNPJ 75.687.954/0001-13 - CHP 84.630-000

PAÜLA FREITAS - Estado do Paraná

E-mdil:á,dmiõ!Strãcgp@pçiülãfrèitãs
'‘VWWípaUÍafréitds.pr;goyi'br

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para os devidos fins de direito, que a empresa Comazi Tratores E Maquinas Ltda,

inscrita no CNPJ sob o n^ 47.075.363/0001-50, sediada na Rod BR-153 sn Quadra 07/11, Lote 007A,

bloco B Sala 01, Cep 74.985-260, Loteamento Santo Antônio - Aparecida de Goiânia - Goiás,

cumpriu fielmente com as suas obrigações com a Prefeitura Municipal de Paula Freltas/PR, inscrita

no CNPJ sob 0 n^ 75.687.954/0001-13, sediada na Av. Agostinho de Souza, 646, Centro - Paula

Freitas/PR, CEP 84630-000.

/

AQUISIÇÃO DE 01 PÁ CARREGADEIRA

MARCA: MICHIGAN

MODELO: M75HD

Não havendo fatos supervenientes que desabonem sua conduta técnica e comercial dentro dos

padrões de qualidade e desempenho e que cumpriu com sua obrigação, não havendo reclamação

ou objeção quanto à qualidade dos produtos/serviços e quanto a liberação da garantia contratual

junto à instituição até a presente data.

Paula Freitas, 09 de Julho de 2025

Documento assinado digitalmente

LÜIZFEUPEMONTiPO

Data: 09/07/202516:08:42-0300

Verifique em https://vaiidar.iti.gov.br

Luiz Felipe Montipo

Diretor de Saneamento Básico
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características técnicas do equipamento - MODELO 07
LOTEN”: 1EDITAL DE: PREGÃO Bletroníco

PROPONENTE:

Prefeitura Municipal de Piên - Pr.
NOME DO BEM: TRATOR AGRÍCOLA DE PNEUS 4x4

n° 73 /2.0 25

Comazi Tratores E Maquinas Ltda

N° DE UNIDADES PROPOSTAS; 01 (UM)
(3) ESPECIFICAÇÕES DO EQUIPAMENTO

PROPOSTO
(2) EXIGÊNCIAS MÍNIMAS DO MUNICÍPIO(1) DISCRIMINAÇÃO

1. MARCA/MODELO Indicar YTO/NLX1404

1.1. FRABICAÇÃO/MODELO
2. MOTOR

Ultima série, novo zero hora SIM

Indicar YTO LR6A3LU22 TIER UI2.1. Marca/ Modelo

140CV2.2. Potência (CV ou HP) 130 CV,

3. TRANSMISSÃO

/, //, UI e IV com sincronizador3.1. Tipo Indicar

24 A FRENTE 12 A RÉ12 (doze) a frente e 8 (oito) a ré3.2. N° de marchas à frente e a ré

4X43.3. Tração 4x4

4. SISTEMA DE FREIO

disco em banho de óleo autoajustável Discos imersos e resfriados em banho de4.1. Rodas traseiras

óleo

Freio de estacionamento Trava

tedais/freios sobre as rodas traseiras

4.2. Freio estacionário Sim, estacionário mecânico

5. CABINE

Indicar FECHADA5.1. Gabine Aberta ou Fechada ^
6. SISTEMA DE ILUMINAÇÃO/ACESSORIOS

Faróis dianteiro, pisca traseiro e dianteiro SIM6.1. Sistema de Iluminação

Sim, 2 (dois' SIM DOIS6.2. Retrovisores

7. PESOS

10 pesos - 55kg - total 550kg Máximo f2*50kg7.1. Peso dianteiro em cada roda (Kg)

02 pesos - 50 - total 10Oki Máximo 8*50ki7.2. Peso traseiro em cada roda (Kg)
1^

8.0. TOMADA DE FORÇA

Sim, tomada de força independente independente8.1. Tomada de Força
3.800

jgf
47008.2 Capacidade de levante (kgf)

9.0. OUTROS ELEMENTOS

Página 1 de 2
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Adesivo 35x20cm, 4 cores gerado em
, https://paranainterativo.pr.gov.br/placas/index.html

características técnicas do equipamento - MODELO 07

SIM9.1. Adesivo da logomarca do Programa

EDITAL DE: PREGÃO
■ PROPONENTE:

Prefeitura Municipal de Piên - Pr.
NOME DO BEM; TRATOR AGRÍCOLA DE PNEUS 4x4

LOTEN-; 1/2.0n°

N° DE UNIDADES PROPOSTAS; 01 (UM)
(3) ESPECIFICAÇÕESDO EQUIPAMENTO

PROPOSTO(2) EXIGÊNCIAS MÍNIMAS DO MUNICÍPIO(1) DISCRIMINAÇÃO

Sim, de Operação, Manutenção e Peças obrigatório
padrão fabricante em iíngua Portuguesa

9.2. Manuais S/M

10. PNEUS

14.9-24R114.9-28 RI10.1 Dianteiros

24.5-32 RI 24.5-32 RI10.2 Traseiros

11. HIDRÁULICO

3.850 kg 4700ÍM
12. TREINAMENTO DE MECÂNICOS E

OPERADORES (duração)

11.1 Capacidade de levante hidráulico

Sim, entrega técnica e treinamento a ser realizada
pelo fornecedor, com fornecimento de certificado.

S/M

12 meses da entrada em operação S/M13. GARANTIA

Obs.: A proponente deverá preencher todos os espaços vazios da coluna 3 (três) com as especificações do equipamento proposto, obedecendo o
mesmo sistema de unidades e padrões adotados nas colunas 1 (um) e 2 (dois).

COMAZI TRATORES E MAQUINAS LTDA

OSVALDO ANTÔNIO PAGNUNSSAT ZILLI
CPF 471.846.209-68 RG 7281956 do PCII/GO

Carimbo e assinatura legal
Nome responsável legal: OSVALDO ANTÔNIO PAGNUNSSAT ZILLI

Carteira de identidade - 7281956 n° e Órgão Emissor PCII/GO

APARECIDA DE GOIANIA, 05 de NOVEMBRO de 2025.

OSVALDO ANTONI<f
PAGNUNSSAT

ZILLI:47184620968

Assinado de forma digital por OSVALDO
1ANTONIO PAGNUNSSAT ZILL|:47184620968

ffados:^20,25.12.05 1032:20-03'00'
oo

í/
Página 2 de 2
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ESPECIFICAÇÕES NLX1404

Freios

ripo- ' '

Motor y
Discos imersos e resfriados em banho de óleoModelo YTO LR6A3LU22 TIER III

í

i Acionamento6 cilindros, refrigeração a água, 4 tempos,
injeção direta, motor diesel turbo intercooler

Energia hidráulica, mecânico por pedal
lX'Pó,

I

Freio de estedonam^to Trava pedais/frelos sdDre as rodas traseiras

)Potericia[^nnáxÍ&\kJCV-}i 140CV

DireçãoiCilíndros/clindradas 649 5 cm’

iTorque maximo/velocidáde
'(Nm.^rpm)..

HidrostáHca com circuito hidráulico

independente

fi

ripo;a535/1600-1800 'S

Borhba Engrenagens, vazão de 16 litros/minutoitcaçêo'' ^4X4

Capacidades
Embreagem jTanquede combustívd > 230L.

1

ppo ■ • Seco, de dupla ação, operado de forma independente
iTensão sist'elétrico Aterramento negativo do pólo, fiação única

Diântetrododisco . 13 polegadas Attemcâoç 14V,1120W
í

tAcionamento Mecânico por pedal Motor de partida 12V,3flkW

Tomada de Potência (Tdp)
Independente

Bateria; 12V,133AH

iTipo Dimensões *f c

540/1000,540/720,540/5406(720)Velocidade Pneus dianteiros J59r24^
'Adónamento Mecânico manual \/ Pneus traseiros

(

Raiode giro c/ íiso freioPotênciamáx.(JDP);íí-í- 57 m1120/

Raio de giro s/ uso freio ' 7±05m
Transmissão

Máximo 12'50kg \/.Contrapesos dianteiros
1,11, III e IV com sincronizador r

Contrapesos traseiros -■ . Máximo SfSOkg
Ppsiçâpçl®Í!Í^rças; Lateral
—

porfiprimentomáximo 5050mm

\X24F8R

Opdonal:24F12R
Maroi-ias

Distârpa entre eixos-.* 2688Smm

íComando mecânico manual
Altura mínima do solo* 470 mm

;Bloqueio do diferencial
rComando hidráuBco acionamento por pedal ÍAltura máxima 2260mm(até o vainte), 3100mm (até ao teto)
l

Sistema Hidráulico
Bitola

ínpo Centro aberto, mecânico com controle

de posição e profundidade Dianteira rriíriirrE/rréxirria; 't 1822-2153mm ;

200Press^ rT)á>inpa;OtoO" Traseira miním^máxima* 1662-2262mm

Vazão da BombafL/min) 50
£

Itens de Série

Retrovisor direito * [Iparol de trabalho traseiro | Panei de rstrumentosdigitais

Equipamentos Opcionais

'24Ft8R marchas altãs e baixas | ■ Freios a ar de carregamento I

Descóne^ ds drcuito duplo. | ■ Levantador de pressão forté j
14.9^24/154-^4 |'' ReversorEletri>HidráuIico’' . ’

’ ’ '

'cópacidade de levanto -
no o!>-ial (kg)

£4700

jfál|ljjasderaríf|M|> 3válvulas de dubla ação (standard)

í

Versão com Cabine Fechada

i^CordiaomdoiT :l rrt'lsolamentoAcúsbco^::!:| Lüzd^ Giratóna

MP3 I ’'LirhpadoresDíantéirosêTraseirDs „
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À PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES MUNICÍPIO DE PIÊN - ESTADO DO

PARANÁ.

PREGÃO ELETRÔNICO N° 073/2025 |

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 4642

PLATAFORMA BLL | SESSÃO: 12^05/2025

KOREA TRATORES E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS LTDA Inscrição,
pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob n° CNPJ:

10.866.529/0002-27 Estadual, neste ato devidamente representado pelo
procurador conforme ato constitutivo e devidamente que vem sempre com

elevado respeito interpor:

RECURSO ADMINISTRATIVO

Contra habilitação da empresa A Comazi Tratores E Maquinas Ltda, com base

nos fundamentos jurídicos e fáticos que seguem:

1. Dos FATOS.

Durante a análise minuciosa da documentação apresentada no Pregão Eletrônico

em referência, constatou-se que os documentos de habilitação fornecidos pela empresa Comazi

Tratores e Máquinas Ltda. apresentam divergências materiais que impedem o reconhecimento

de plena conformidade com as exigências editalícias. Tal constatação unpõe a necessidade de

reavaliar a decisão de habilitação, à luz dos princípios da legalidade, isonomia, impessoalidade,

moralidade, publicidade, probidade administrativa, vinculação ao instrumento convocatório e

julgamento objetivo, todos expressamente previstos na Lei n° 14.133/2021.O cenário dê aparente

desconformidade, portanto, conduz à necessidade de reforma da decisão de habilitação,

conforme se passa a demonstrar.

Cumpre, inicialmente> ressaltar que o princípio da vinculação ao instrumento

convocatório constitui um dos pilares do regime jurídico das contratações públicas. A Lei n°

14.133/2021 reafirma que tanto a Administração quanto os licitantes devem observar, de maneira

estrita, as regras e condições fixadas no edital, sob pena de comprometimentoda isonomiaentre

os concorrentes e da objetividade do julgamento. A aderência integral ao edital não é uma



faculdade, mas imperativo normativo.

Nesse contexto, as divergências identificadas emergem do cotejo entre:

(i) a proposta apresentada pela Recorrida; s/

(ii) o catálogo oficial do fabricante YTO; e

(iii) catálogos relativos ao mesmo modelo ofertado por outras empresas,

CIDAMAQ e BOWNMAN, em pregões recentes, tais como o Pregão Eletrôrtico

Pregão Eletrônico n° 86/2025n° 61/2025 (Campo Grande/MS) e

(Pinhalão/PR). ^

O confronto dessas fontes revela informações técnicas conflitantes acerca de

elementos essenciais do objeto, notadamente quanto ao sistema de transmissão (quantitativo de

marchas) e ao sistema hidráulico, aspectos que impactam diretamente a especificação mínima

exigida pelo edital.

A presença de dados incompatíveis sobre atributos estruturantes do

equipamento inviabiliza a confirmação automática da habilitação, sob pena de afronta aos

princípios da vinculação ao edital e da isonomia. Assim, impõe-se a revisão do julgamento, de

modo a restaurar a observância estrita do instrumento convocatório e a assegurar tratamento

equânime aos licitantes.

2. DAS DIVERGÊNCIAS DOCUMENTAIS

A Lei Federal n° 14.133/2021 estabelece a vinculação ao instrumento

convocatório como pilar do julgamento objetivo (art. 5°). O Edital, em seu Anexo VII, fixou

requisitos técnicos mínimos que devem ser comprovados de forma inequívoca.

2.1. Da Divergência no Sistema de Transmissão (Marchas)
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Ocorre que a análise dos docurnentos técnicos oficiais do modelo oferecido (YTO

NLX1404) revela inconsistência na configuração do equipamento:

Catálogo Oficial YTO (Site do Fabricante): Especifica a transmissão padrão como

" 24F + 8R" (24 à frente e 8 à ré), com opcional de " 12F + 4RNão há menção a uma configuração

de fábrica "12F + 8R".
\

Catálogo apresentado pela empresa BOWNMAN (Pregão 86/2025

Pinhalão/PR): Confirma a previsão do fabricante:" 24F + 8R / (Opcional 12F + 4R)

Catálogo apresentado pela empresa CIDAMAQ (Pregão 61/2025 - Campo

Grande/MS): Ratifica a informação:" 24 marchas dianteiras, 8 marchas ré

r A proposta da Recorrida, ao declarar "12 à frente e 8 à ré", apresenta uma

configuração híbrida que não encontra respaldo nos catálogos oficiais do fabricante (que preveem

\ou 24F+8R ou 12F+4R).

4. DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer a Vossa Senhoria:

a) A recolha e processamento do presente Recurso Administrativo, com

atribuição de efeito suspensivo;

b) Promoção de diligência para averiguar a real configuração do modelo

ofertado.

Nestes termos.

Sempre com elevado respeito.
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AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

A/C - Pedro Geraldo Cavalheiro da Silva

Secretário de Planejamento, Obras e Urbanismo

Ref.: EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.” 073/2025

Processo Administrativo n.° 4642

COMAZI TRATORES E MAQUINAS LTDA., sociedade empresária por

quotas de responsabilidade limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o número

47.075.363/0001-50, sediada na Rod BR-153 S/N, Quadra 07/11, Lote 007A, bloco B

Sala 01, CEP: 74.985-260; Loteamento Santo Antônio, no município de Aparecida de

Goiânia e Estado de Goiás, por seu representante legal infra-assinado, vem,

respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, com fundamento com base no item 5

do edital e Artigos 165, 168 e 183 da Lei Federal de Licitações e Contratos

Administrativos n° 14.133/21 e suas alterações e demais dispositivos do Édito,
apresentar:

i

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO

Interposto pela KO REA TRATORES E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS LTDA,

contra a decisão deste respeitável pregoeiro e equipe de apoio, ao habilitar

corretamente a referida COMAZI, pelos fatos e fundamentos a seguir especificados:
c '

1. DAS INVOCAÇÕES PRELIMINARES

P L.Ltr?SwÍMrnmm
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Inicialmente, a COMAZI vem, com o devido respeito, afirmar a consideração

que dedica aos membros da douta Comissão de Licitação e à digna Autoridade

Julgadora. Ressalta, ainda, que a presente contrarrazão possui estrita vinculação à

interpretação objetiva dos fatos ocorridos no procedimento licitatório.

2. DA TEMPESTIVIDADE

O julgamento da contrarrazão ora apresentada, encontra-se sob a elevada

responsabilidade desta Comissão, na qual a empresa RECORRENTE deposita plena

confiança quanto à lisura, isonomia e imparcialidade que devem nortear o presente

certame. Acreditamos que a análise será conduzida com observância ao princípio da

proposta mais vantajosa para esta respeitável instituição, num claro intuito de

resguardar o bom e regular andamento do certame.

A CONTRARRAZOANTE faz constar o seu pleno direito as Razões ao

Recurso Administrativo devidamente fundamentado pela legislação vigente e as normas

de licitação.

A CONTRARRAZOANTE solicita que o Ilustre Sr. Pregoeiro e está douta

comissão de Licitação, reconheça a fragilidade e inconsistência do RECURSO

interposto pela KOREA TRATORES E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS LTDA e analise

todos os fatos apontados, que só validam essa peça.

Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da apiicãção desta
Lei cabem:

i - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de

intimação ou de lavratura da ata, em face de:

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de iriteressado

ou de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;

b) julgamento das propostas;

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;

d) anulação ou revogação da licitação;

e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e

escrito da Administração;

II - pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado

da data de intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso

hierárquico.

§ 1° Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas

alíneas “b" e "c" do Inciso I do caput deste artigo, serão observadas

as seguintes disposições:

I - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob

pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais

previsto no inciso I do caput deste artigo será iniciado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na

■ú

OSmLOSILLf

fimma yifipíç/f) -ciiirs ‘iJ }"J ãhs.



148

hipótese de adoção da inversão de fases prevista no g 4° do art. 17

desta Lei, da ata de juigamento;

ii - a apreciação dar-se-á em fase única.

§ 2° O recurso de que trata o inciso i do caput deste artigo será

dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3

(três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à

autoridade superior, a quai deverá proferir sua decisão no prazo

máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

§ 3° 0 acoihimento do recurso impiicará invaiidação apenas de ato

insuscetívei de aproveitamento.

§ 4° O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo dó

recurso e terá inicio na data de intimação pessoai ou de divuigação

da interposição do recurso.

§ 5“ Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis
à defesa de seus interesses.

*

Conforme pode ser verificado no próprio sistema do BLL Compras, a
Recorrente manifestou formalmente sua intenção de recorrer tendo como prazo

derradeiro a data de 11/12/2025 para manifestação de recurso, e a contrarrazoante o

prazo de 16/12/2025 para apresentação de suas razões.

Portanto, tempestiva a presente peça.

RAZÕES DO RECURSO
.-j

1

Preliminarmente, a COMAZI manifesta seu elevado respeito à douta

Comissão de Licitação e à digna Autoridade Julgadora, destacando que a presente
razão se fundamenta na estrita observância e interpretação objetiva dos fatos
constantes do certame. Toda e qualquer discordância arrazoada na presente peça,

possui amplo fundamento no entendimento, especialmente no que se refere à correta
aplicação da Constituição Federal, da Lei de Licitações e do próprio Instrumento
Convocatório.

Assim requer a CONTRARRAZOANTE, seja recebida a presente peça e

encaminhada à autoridade competente para sua apreciação e julgamento, em
conformidade com o artigo 165, da Lei n“ 14.133/21, concedendo a continuidade do

certame para adjudicação e homologação do processo.

A CONTRARRAZOANTE concorreu no certame o que, por si, evidencia o

interesse recursal. A peça de irresignação é proposta por empresa credenciada e
participe do certame, o que atesta a sua legitimidade.

Tendo por objeto apontar a fragilidade e inconsistência no recurso interposto
pela empresa KOREA TRATORES E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS LTDA,

evidenciando tratar-se de mero desconhecimento e interpretação errônea do edital, bem

como clara intenção de postergar a adjudicação e homologação do certame.
Ví

o/.’ /iLaciLU

covsj isg mm •d



HÂCsmHAS E ECtílRAHEMTOS

prejudicando a real vencedora do item, bem como toda administração pública. Diante
do exposto, requer-se que o presente recurso seja integralmente acolhida e julgada em
conformidade com a ordem jurídica aplicável.

3. DO DIREITO

3.1 Da Legitimidade para recorrer

A RECORRENTE, COMAZI TRATORES E MÁQUINAS LTDA, empresa
especializada no ramo pertinente ao objeto licitado, que detém total e irrestrita
capacidade estruturai e tecnoiógica de oferecer os equipamentos necessários. E, em
razão de sua soiidificação no mercado público, possui piena capacidade técnica e
financeira para fornecer equipamentos para Prefeitura Municipal de Piên.

Ti^'-n
m

3.2 Dos Fundamentos

A fase recursal constante no procedimento iicitatório, possui fundamentação
legal baseada na Constituição Federal CF/88, a qual discorre:

"Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer
natureza, garantindo se aos brasiieiros e aos estrangeiros residentes

no Pais a inviolabilidade do direito à vida, à iiberdade, à iguaidade, à
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...)
XXXiV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento
de taxas: a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de

direitos ou contra ilegaiidade ou abuso de poder; (...).”

É com base nessa garantia constitucional que se desdobram as mais

diversas formas de provocação da Administração Pública para o exercício do direito de
petição, nesse sentido vejamos as palavras de Di Pietro:

f

“Dentro do direito de petição estão agasaihadas inúmeras
modaiidades de recursos administrativos (...). É o caso da

representação, da reciamação administrativa, do pedido de

reconsideração, dos recursos hierárquicos próprios e impróprios da
revisão." (Dl PIETRO, Maria Syivia Zaneiia, Direito Administrativo, p
579. São Pauio; Atias, 2000.)

Assim, temos comprovadamente que o recurso administrativo serve como

forma de instrumento para o exercício do direito de peticionar junto ao poder público da
administração.

. 'V

4. DOS FATOS

4.1 DA CORRETA CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA APRESENTADA
í
i r
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PELA EMPRESA GOMAZI, E O PROFUNDO DESCONHECIMENTO DA
CONCORRENTE FRENTE AOS DOCUMENTOS APRESENTADOS.

A RECORRENTE motivou no item 01, de forma totalmente descabida o

recurso administrativo alegando que a classificação da COMAZI teria sido equivocada,
devido ao não cumprimento dos requisitos técnicos dos equipamentos, comparando
diversos catálogos não oficiais, apresentados em licitações diversas.

Cumpre-nos esclarecer, que as alegações mencionadas no recurso não

devem prosperar, uma vez que foi comprovadamente verificado que a referida empresa
cumpriu plenamente os requisitos solicitados, bem como apresentou documentos
oficiais comprobatórios para sanar eventuais dúvidas.

Ocorre também que a empresa declarou cumprir todos os requisitos de
habilitação para participação no certame, o que já evidencia o poder de atuação e seu
pleno atendimento a todos os preceitos invocados para esta aquisição.

O Edital do certame estabeleceu expressamente, em seu termo de

referência os parâmetros que os equipamentos devem possuir para esta aquisição, e a '
COMAZI demonstrou claramente que seu modelo YTO - NLX1404 atende de forma

satisfatória.

4.2. DA INEXISTÊNCIA DE DIVERGÊNCIA NO CATÁLOGO
APRESENTADO PELA COMAZI

Não procede a alegação do recorrente no sentido de que á COMAZI teria
apresentado catálogo divergente daquele supostamente utilizado pelo fabricante ou por

outros fornecedores que participam de licitações no território nacional.

Inicialmente, cumpre esclarecer que a COMAZI responde única e

exclusivamente pelos documentos por ela apresentados no presente certame, os quais
refletem fielmente o produto ofertado, suas características técnicas e condições de
fornecimento, estando em plena consonância com o objeto licitado e com as exigências
do edital.

A tentativa do recorrente de desqualificar a proposta da COMAZI com base

em catálogos de terceiros, versões antigas, desatualizadas ou de procedência incerta,
não encontra respaldo legal, tampouco respaldo fático. A Administração Pública deve
pautar sua análise exclusivamente nos documentos juntados pelo licitante, não sendo
juridicamente admissível imputar à COMAZI qualquer responsabilidade por materiais
elaborados, divulgados ou utilizados por terceiros, sobre os quais não possui controle,
ingerência ou vínculo.

Ressalte-se, ainda, que é plenamente comum no mercado a coexistência de

OSVÃLDSiLLi
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catálogos distintos, atualizações técnicas, revisões de layout ou mesmo adaptações

comerciais, especialmente em produtos tecnológicos, o que não caracteriza
irregularidade, tampouco divergência material capaz de macular a habilitação ou a
proposta apresentada.

Eventual existência de catálogos antigos, desatualizados ou até mesmo

fraudulentos em circulação no mercado não pode ser atribuída à COMAZI, sob pena de

se instaurar indevida responsabilidade objetiva por atos de terceiros estranhos ao

certame, em flagrante violação aos princípios da legalidade, razoabilidade, segurança
jurídica e julgamento objetivo, previstos na Lei n° 14.133/2021.

Ademais, inexiste qualquer comprovação concreta de que o catálogo
apresentado pela COMAZI contenha informações falsas ou incompatíveis com o
produto ofertado. Ao contrário, trata-se de documento atualizado, coerente e suficiente

para demonstrar o atendimento integral às especificações técnicas exigidas no edital.

Assim, a alegação do recorrente revela-se meramente especulativa,

desprovida de prova e fundada em comparações indevidas com documentos de

terceiros, não sendo capaz de afastar a regularidade da proposta da COMAZI, que deve
ser mantida por atender plenamente às exigências editalícias e legais.

«MT.

4.8 CONCLUSÃO

A classificação da empresa COMAZI e a manutenção da adjudicação e
homologação é a única decisão juridicamente possível, diante da plena comprovação
do atendimento técnico do equipamento exigido. O ato praticado pela Comissão protege
o interesse público, respeita o edital, assegura a isonomia, está alinhado com a

legislação e com a jurisprudência do TCU e garante a integridade e segurança do
procedimento licitatório.

5. DA LEGISLAÇÃO

O procedimento licitatório tem como finalidade precípua a seleção de

empresa apta a celebrar contrato com a Administração Pública, devendo tal escolha

ocorrer estritamente nos termos dos parâmetros previamente estabelecidos no edital,

os quais se tornam imutáveis após a apresentação das propostas. A

CONTRARRAZOANTE, de forma clara e transparente cumpriu todos os requisitos e foi
classificada e vencedora do certame.

O desenvolvimento do certame deve observar rigorosamente as disposições

contidas no edital, em consonância com o princípio da vinculação ao instrumento

convocatório, basilar na legislação de licitações. Tal princípio encontra previsão

^osmíBkiLLi:
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expressa na Lei de Licitações, Lei 14.133/21, que define a licitação como procedimento

destinado a escolha da proposta mais vantajosa para a Administração, conforme

estipula o Art. 18 da referida Lei:

Art. 18. A fase preparatória do processò licitatório é caracterizada pelo

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações

anual de que trata o, sempre que elaborado, e com as leis

orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas,

mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação,

compreendidos:

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em

estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público

envolvido;

II-a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio

de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto

executivo, conforme o caso;

III - a definição das condições de execução e pagamento, das

garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados

para sua formação;

V-a elaboração do edital de licitação;

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que

constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou

de execução de obras e sen/iços de engenharia, observados os

potenciais de economia de escala;

VIII - a modalidade dè licitação, o critério de julgamento, o modo de

disputa e a adequação e eficiência da forma de conibinação desses

parâmetros, para os ifns de seleção da proposta apta a gerar o

resultado de contratação mais vantajoso para a Administração

Pública, considerado todò o ciclo de vida do objeto;

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como

justificativas de exigências de qualificação técnica, mediante

indicação das parcelas de maior relevância técnica óu valor ■

significativo do objeto, e de qualiifcação econômico-financeira,

justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas

técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica

e preço, e justificativa das regras pertinentes à participação de

empresas em consórcio;

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da

licitação e a boa execução contratual;

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da

licitação, observado o art. 24 desta Lei.

§ 1° O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I

do caput deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e

a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade

técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes
elementos:

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema

a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;

II - demonstração da previsão da contratação no plàrió de

contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu

alinhamento com o planejamento da Administração;

III - requisitos da contratação;

T '
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IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas

das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte,

que considerem interdependências com outras contratações, de

modo a possibilitar economia de escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das

alternativas possíveis, e Justificativa técnica e econômica da escolha

do tipo de solução a contratar;

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços

unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que

lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classiifcado, se a

Administração optar por preservar ó seu sigilo até a conclusão da

licitação;

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências

relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o

caso;

VIII - Justificativas para p parcelamento ou não da contratação;

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,

materiais e financeiros disponíveis;

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à

celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de sen/idores

ou de empregados para ifscalização e gestão contratual;

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas

medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de ■

energia e de outros recursos, bem como logística reversa para

desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da^ontratação
para o atendimento da necessidade a que se destina.

§ 2° O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os

elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 1° deste artigo

e, quando não contemplar os demais elementos previstos no referido

parágrafo, apresentaras devidas Justificativas.

§ 3° Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de

obras e serviços comuns de engenharia, se demonstrada a

inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho

e qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada

apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a

elaboração de projetos.

Em certo julgado o STJ afirmou ter entendimento jurisprudencial sobre a

necessidade de se temperar o rigorismo formal de algumas exigências do edital

licitatório, a fim de manter o caráter competitivo do certame, selecionando-se a proposta

mais vantajosa à Administração Pública, caso não se verifique a violação substancial

aos demais princípios informadores deste procedimento. (REsp 997.259/RS, julgado em
17/08/2010).

Tem-se como teor dos artigos 3° e 41, da lei n° 8.666/93:
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7\rt, 3° - -4 licitação destina-se a garantir a observância do princípio

constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa

para a Administração e será processada e julgada em estrita

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório,

do juigamento objetivo e dos que ihes são correiatos."

"Art. 41. A Administração não pode descumprír as normas e

condições do editai, ao qual se acha estritamente vincuiada."

Segundo Adilson Abreu Dallari,

"existem várias manifestações doutrinárias e já existe jurisprudência
no sentido de que, na fase de habiiitação, não deve haver rigidez
excessiva; deve-se procurara finaiidade da fase de habiiitação, deve-
se verificar se o proponente tem concretamente idoneidade. Se

houver um defeito minimo, irreievante para essa comprovação, isto

não pode ser colocado como excludente do licitante. Deve haver uma

certa eiasticidade em função do objetivo, da razão de ser da fase de

habiiitação; interessa, consuita ao interesse púbiico, que haja o maior
número possívei de participantes."

No campo jurisprudencial, cumpre destacar 0 importante precedente

do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do MS n° 5.418-DF, pela Primeira

Seção, 0 qual segue com a ementa parcialmente transcrita, nos seguintes
termos:

"DiRÈITO PUBLiCO. MANDADO DE SEGURANÇA.

PROCEDiMENTO LiCiTATÓRiO. ViNCULAÇÃO AO EDiTAL.
ínterpretação das cláusulas do ÍNSTRUMENTO
CONVOCATÕRiO PELO JUDiCiÁRiO, FiXANDO-SE O SENTiDO E

O ALCANCE DE CADA UMA DELAS E ESCOiMANDO EXiGÊNCIAS

desnecessArías e de excessivo rigor prejudiciais ao

INTERESSE PÚBLICO.

POSSIBILIDADE. CABIMENTO DO MANDADO DE SEGURANÇA
PARA ESSE FIM. DEFERIMENTO. O "EDITAL" NO SISTEMA

JURIDICOCONSTITUCIONAL VIGENTE, CONSTITUINDO LEI

ENTRE AS PARTES, E NORMA FUNDAMENTAL DA

CONCORRENCIA&39; CUJO OBJETIVO E DETERMINAR O

"OBJETO DA LICITAÇÃO", DISCRIMINAR OS DIREITOS E
OBRIGAÇÕES DOS INTERVENIENTES E O PODER PUBLICO E
DISCIPLINAR O PROCEDIMENTO ADEQUADO AO ESTUDO E

JULGAMENTO DAS PROPOSTAS. CONSOANTE ENSINAM OS

JURISTAS, O PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL NÃO É
"ABSOLUTO". DE TAL FORMA QUE IMPEÇA O JUDICIÁRIO DE
INTERPRETAR-LHE. BUSCANDOLHE 0 SENTIDO E A

COMPREENSÃO E ESCOIMANDO-0 DE CLÁUSULAS

DESNECESSÁRIAS OU QUE EXTRAPOLEM OS DITAMES DA LEI

DE REGENCIA E CUJO EXCESSIVO RIGOR POSSA AFASTAR. DA

CONCORRÊNCIA. POSSÍVEIS PROPONENTES. OU QUE O

TRANSMUDE DE UM INSTRUMENTO DE DEFESA DO

INTERESSE PUBLICO EM CONJUNTO DE REGRAS

PREJUDICIAIS AO QUE. COM ELE. OBJETIVA A

0S¥A:LBGiLLi
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ADMINISTRAÇÃO. O PROCEDIMENTO LICITATORIO E UM
CONJUNTO DE ATOS SUCESSIVOS, REALIZADOS NA FORMA E

NOS PRAZOS PRECONIZADOS NA LEI (...)" (grifo do MPF) (MS
5.418-DF, STJ Rel. Min.

Demócrito Reinaldo, Primeira Seção, maioria, Di. 01/061998).

É cediça a torrencial jurisprudência contra os famigerados formalismos

constantes dos editais de licitação.

LiCiTAÇÃO - EDiTAL - APEGO A FORMALiSMOS IRRELEVANTES
- DESNECESSIDADE. Conquanto sejam as formalidades exigidas na

licitação meios necessários para obtenção do bem comum, para

garantia dã igualdade de todos e para que os critérios dé legalidade
e impessoalidade sejam observados, não se Justifica o apego ao

formalismo quanto a elemento irrelevante, incapaz de comprometer o

processo licitatório e a segurança das partes, tendo a finalidade sido

plenamente alcançada. Por outro lado, a celebração de contrato

resultante de processo licitatório não implica perda do objeto do
mandado de segurança impetrado por licitante, antes de esgotado o
prazo decadenciál, se o que se pretende anular é o ato de declaração
da vencedora, sob o fundamento de preterição de formalidades
exigidas no respectivo edital, não se cogitando dos efeitos da

contratação (TA-MG - Ac. unân. da 5.® Cãm. C/V. Julg. em 5- 2-98 -

Ap. 239.272-5-Capital - Rel. Juiz Lopes de Albuquerque; in ADCOAS

8170381).
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A formalidade tem limite e nesse sentido, também, já decidiu o TCU:

A V
"o apego a formalismos exagerados e injustificados é uma

manifestação perniciosa da burocracia que, além de não resolver

apropriadamente problemas cotidianos, ainda causa dano ao Erário,

sob o manto da legalidade estrita. Esquece o interesse público e
passa a conferir os pontos e vírgulas como se isso fosse o mais

importante a fazer. Os princípios da proporcionalidade e

razoabilidade acarretam a impossibilidade de impor consequências
de severidade incompatível com a irrelevância de defeitos. Sob esse

ângulo, as exigências da Lei ou do edital devem ser interpretadas
como instrumentais" (TCU, 004809/1999-8, DOU 8/11/99, p.50, e
BLC n° 4, 2000, p. 203)

■vi'*
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“O edital é a lei interna da licitação. Nenhuma das partes pode dele se

afastar, sob pena de nulidade do procedimento.”

— Marçal Justen Fiiho, Comentários à Lei de Licitações e Contratos
Administrativos.
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STJ - RMS 15.164/RS, Rei. Min. Jorge Scartezzini, DJ
14/03/2005

“A Administração e os licitantes estão vinculados às regras do edital, sendo

vedada a sua modificação após a apresentação das propostas.”

TCU -Acórdão 1.793/2011 - Plenário

“O descumprimento de exigência editalícia essencial configura afronta ao

princípio da vinculação ao instrumento convocatório, sendo motivo suficiente para

inabilitação ou desclassificação.”

Com doutrina e legislação apresentadas, resta claro a regularidade e

atendimento da Recorrida ao disposto no Edital, devendo o Recurso ser indeferido,

mantendo a decisão que declarou a Covezi vencedora do Certame.

6. DA CONCLUSÃO

Isto posto, constata-se que em empresa COMAZI TRATORES E

MÁQUINAS LTDA, deve ser mantida como classificada e tida como habilitada, visto que
cumpriu plenamente e de forma satisfatória todos os requisitos exigidos no edital,
devendo a peça recursal da empresa KOREA TRATORES E IMPLEMENTOS

AGRÍCOLAS LTDA ser rejeitadas totalmente. Tal medida é baseada na análise aos

entendimentos jurisprudências, e principalmente, aos princípios basilares do direito, que
regem as compras da Administração Pública, tais como princípio da legalidade,
eficiência, transparência, isonomia, dâ proporcionalidade, da razoabilidade, da

economicidade, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo.

7. DO PEDIDO E REQUERIMENTOS

Face ão exposto, pelos fatos e fundamentos elencados, além da

jurisprudência e doutrina pátria, consubstanciados pelos princípios basilares do direito,
requer-se que seja conhecida a presente contrarrazão e, ao final, julgando provida, nas
razões precedentemente aduzidas, com efeito SUSPENSIVO para que seja julgado
PROCEDENTE a CONTRARRAZAÇÃO, notadamente, por questão de inteira JUSTIÇA!

1) a Vossa Senhoria em receber a presente contrarrazão, por tempestiva

para, ao final:

2) Manter a classificação e habilitação da empresa COMAZI TRATORES E

MÁQUINAS LTDA., considerando que seus documentos foram
devidamente apresentados em estrita conformidade;

Oí- .ÚMZÍLLi
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Outrossim, requer-se que essa Comissão de Licitação mantenha sua

decisão e, na hipótese hão esperada de isso não ocorrer, que ordene a remessa
presente à autoridade superior competente para juigamento, hos termos ora

apresentados.

Nestes Termos,

Pede e espera deferimento.

1
Aparecida de Goiânia, 16 de dezembro de 2025. m-

^‘2
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Assinado de forma digital por OSVALDO
ANTONlO PAGNUNSSAT

2ÍLLI;47184620968
Dados: 2025.12.16 16:50:08 -03'00'

COMAZI TRATORES E MÁQUINAS LTDA

Representante Legai
OSVALDO ANTÔNIO PAGNUNSSAT ZILLI - Sócio Presidente

CPF: 471.846.209-68 - RG: 7281956 do PCll/GO

OSVALDO ANTONlO
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PREGÃO ELETRÔNICO N» 73/2025
Protocolo n° 4642/2025

Tipo: Menor Preço por Item

JULGAMENTO SOBRE RECURSO ADMINISTRATIVO

A Pregoeira, no uso de suas atribuições legais, apresenta a decisão sobre os

recursos administrativos interpostos por KOREA TRATORES E IMPLEMENTOS

agrícolas LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n°

10.866.529/0002-27, contra a Habilitação da empresa COMAZI TRATORES E

MAQUINAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n°

47.O75.363/O0O1-5O, acerca da habilitação no certame, cujo objeto se trata da

Aquisição de equipamento via processo de licitação tipo menor preço, através do

financiamento da Fomento Paraná Contrato de empréstimo 4592 - processo h°

23.357.704-9 E-PROTOCOLO, Prioridade n° 89 - Portal dos Munícipios - aquisição de

equipamentos rodoviários.

1. DO RELATÓRIO

Aos 05 dias do mês de dezembro de 2025, em sessão Eletrônica via plataforma

BLL Compras, a empresa licitante COMAZI TRATORES E MÁQUINAS LTDA|]foi

declarada habilitada, pois apresentou todos os docuitientos que o edital relacionava.

Diante da habilitação a recorrente manifestou intenção recursal.

2. DOS PRAZOS

Conforme disposto no item 19 do edital, o Recurso foi manifestado de forma

imediata e motivadamente, via plataforma eletrônica, e após encerrado o prazo

estabelecido apresentou suas razões recursais, sendo assim o recurso aprèsentado de

forma tempestiva.

Após apresentada as razões recursais abriram-se o prazo para o envio das

contrarrazões, as quais foram enviadas dentro do prazo estabelecido.

3. DAS ALEGÁÇÕES

Decisão sobre Recurso Administrativo PE 052/2Õ25.
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[...] Durante a análise minuciosa da documentação

apresentada no Pregão Eletrônico em referência,

constatou-se que os documentos de habilitação

fornecidos pela empresa Comazi Tratores e Máquinas

Ltda. apresentam divergências materiais que impedem o

reconhecimento de plena conformidade com as

exigências editalícias. Tal constatação impõe a

necessidade de reavaliar a decisão de habilitação, à luz

dos princípios da legalidade, isonomia, impessoalidade,

moralidade, publicidade, probidade administrativa,

vinculação ao instrumento convocatório e julgamento

objetivo, todos expressamente previstos na Lei n°

14.133/2021. O cenário de aparente desconformidade,

portanto, conduz à necessidade de reforma da decisão

de habilitação, conforme se passa a demonstrar.

Cumpre, inicialmente, ressaltar que o princípio

da vinculação ao instrumento convocatório constitui um

dos pilares do regime Jurídico das contratações públicas.

A Lei n° 14.133/2021 reafirma que tanto a Administração

quanto os licitantes devem observa,r de maneira estrita,

as regras e condições fixadas no editai, sob pena de

comprometimento da isonomia entre os concorrentes e

da objetividade do Julgamento. A aderência integral ao

edital não é uma

faculdade, mas imperativo normativo.

Nesse contexto, as divergências identificadas

emergem do cotejo entre:

(i) a proposta apresentada pela Recorrida;

(ii) o catálogo oficial do fabricante YTO; e

(Ui) catálogos relativos ao mesmo modelo

ofertado por outras empresas, CIDAMAQ e BOWNMAN,

em pregões recentes, tais como o Pregão Eletrônico n°

61/2025 (Campo Grande/MS) e o Pregão Eletrônico n°

86/2025 (Pinhalão/PR).:

O confronto dessas fontes revela informações

técnicas conflitantes acerca de elementos essenciais do

objeto, notadamente quanto ao sistema de transmissão

-Bi

DecisãosobreRecursoAdministrativoPE052/2025.
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(quantitativo de marchas) e ao sistema hidráulico,

aspectos que impactam diretamente a especificação

mínima exigida pelo edital.

A presença de dados incompatíveis sobre

athbutos estruturantes do equipamento inviabiliza a

confirmação automática da habilitação, sob pena dè

afronta aos princípios da vinculação ao edital e da

isonomia. Assim, impõe-se a revisão do julgamento, de

modo a restaurar a observância estrita do instrumento

convocatório e a assegurar tratamento equânime aos

licitantes.

2. DAS DIVERGÊNCIAS DOCUMENTAIS

A Lei Federal n° 14.133/2Õ21 estabelece a

vinculação ao instrumento convocatório como pilar do

Julgamento objetivo (art. 5°). O Edital, em seu Anexo VII,

fixou requisitos técnicos mínimos que devem ser

comprovados de forma inequívoca.

2.1. DA DIVERGÊNCIA NO SISTEMA DE

TRANSMISSÃO (MARCHAS)

Ocorre que a análise dos documentos técnicos

oficiais do modelo oferecido (YTO NLX 1404) revela

inconsistência na configuração do equipamento:

Catálogo Oficial YTO (Site do Fabricante):

Especifica a transmissão padrão como " 24F + 8R " (24 à

frente e 8 à ré), com opcional de " 12F + 4R ". Não há

menção a uma configuração de fábrica "12F + 8R"._

Catálogo apresentado pela empresa BOWNMAN

(Pregão 86/2025 - Pinhalão/PR): Confirma a previsão do

fabricante: " 24F + 8R/ (Opcional 12F + 4R) ".

Catálogo apresentado pela empresa CIDAMAQ

(Pregão 61/2025 - Campo Grande/MS): Ratifica a

informação: " 24 marchas dianteiras, 8 marchas ré ".

A proposta da Recorrida, ao declarar "12 à frente

e 8 à ré", apresenta uma configuração híbrida que não

encontra respaldo nos catálogos oficiais do fabricante,

(que preveem ou 24F+8R ou 12F+4R) [..J

Após 0 envio das razões a recorrida enviou as contrarrazões:

Decisão sobre Recurso Administrativo PE 052/2025.
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[...] A RECORRENTE motivou no item 01, de forma

totaimente descabida o recurso administrativo alegando

que a classificação da COMAZI teria sido equivocada,

devido ao não cumprimento dos requisitos técnicos dos
’

equipamentos, comparando diversos catálogos não

oficiais, apresentados em licitações diversas. Cumpre-

nos esclarece,r que as alegações mencionadas no

recurso não devem prospera,r uma vez que foi

comprovadamente verificado que a referida empresa

cumpriu plenamente os requisitos solicitados, bem como

apresentou documentos oficiais comprobatórios para

sanar eventuais dúvidas. Ocorre também que a empresa

declarou cumprir todos os requisitos de habilitação para

participação no certame, o que já evidencia o poder de

atuação e seu pleno atendimento a todos os preceitos

invocados para esta aquisição. 0 Edital do certame

estabeleceu expressamente, em seu termo de referência

os parâmetros que os equipamentos devem possuir para

esta aquisição, e a COMAZI demonstrou claramente que ,

NLX1404 atende de forfiia'-seu modelo YTO

satisfatória. 4.2.

DA INEXISTÊNCIA DE DIVERGÊNCIA>4\I0 CATÁLOGO

APRESENTADO PELA COMA^^Não procede a
alegação do recorrente no sentido de que a COMAZI

teria apresentado catálogo divergente daquele

supostamente utilizado pelo fabricante ou por outros

fornecedores que participam de licitações no território

nacional. Inicialmente, cumpre esclarecer que a COMAZI

responde única e exclusivamente pelos documentos por

ela apresentados no presente certame, os quais refletem

fielmente o produto ofertado, suas características

técnicas e condições de fornecimento, estando em plena

consonância com o objeto licitado e com as exigências

do edital. A tentativa do recorrente de desqualificar a

proposta da COMAZI com base em catálogos de

terceiros, versões antigas, desatualizadas ou de

Decisão sobre Recurso Administrativo PE 052/2025.

4



>

162

,, .. lí ... ,«!

Est&d.odp; Paraná

procedência incerta, não encontra respaido iegat,

tampouco respaido fático. A Administração Púbtica deve

pautar sua anáiise exciusivamente nos documentos

juntados peio iicitante, não sendo Juridicamente

admissivei imputar à COMAZi quaiquer responsabiiidade

por materiais eiaborados, divuigados ou utiiizados por

terceiros, sobre os quais não possui controie, ingerência

ou vincuio. Ressaite-se, ainda, que é pienamente

comum no mercado a coexistência de catáiogos

distintos, atuatizações técnicas, revisões de iayout ou

mesmo adaptações comerciais, especiaimente em

produtos tecnotógicos, o que não caracteriza

irreguiaridade, tampouco divergência materiai capaz de

macuiar a habiiitação ou a proposta apresentada.

Eventuai existência de catáiogos antigos, desatuaiizados

ou até mesmo frauduientos em circuiação no mercado

não pode ser atribuída à COMAZi, sob pena de se

instaurar indevida responsabiiidade objetiva por atos de

terceiros estranhos ao certame, em fiagrante vioiação

aos princípios da iegalidade, razoabiiidade, segurança

Jurídica e Juigamento objetivo, previstos na Lei n°

14.133/2021. Ademais, inexiste quaiquer comprovação

concreta de que o catàiogo apresentado peia COMAZi

contenha informações faisas ou incompatíveis com o

produto ofertado. Ao contrário, trata-se de documento

atualizado, coerente e suficiente para demonstrar o

atendimento integral às especificações técnicas exigidas

no edital. Assim, a alegação do recorrente revela-se

meramente especulativa, desprovida de prova e fundada

em comparações indevidas com documentos c/e

terceiros, não sendo capaz de afastar a regularidade da

proposta da COMAZI, que deve ser mantida por atender

plenamente às exigências editalidas e legais [...J

4. DA DECISÃO

Em analise as alegações, verifico que todas as decisões tomadas em sessão

foram norteadas pelo disposto em edital e pela Lei n° 14.133/2021.

Decisão sobre Recurso Administrativo PE 052/2025.
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Sendo assim^ conforme as alegações da recorrida a qual afirma estar

apresentando o item em estrita conformidade com o edital, como a recorrente somente

apresentou alegações e catálogos de outros procesSos licitatórios e não comprovou de

forma contundente as alegações de “falsificação", analiso que as alegações não

possuem força ou comprovação para a desclassificação da recorrida.

5. CONCLUSÃO

Ante os fatos, em estrita conformidade com os princípios da legalidade, da

probidade administrativa e da proposta mais vantajosa a esta administração e com

fulcro no princípio da autotutela, que dá à Administração Pública o poder de controlar

os próprios atos, INDEFIRO o recurso aqui interposto.

Mantendo a Habilitação da empresa COMAZI TRATORES E MÁQUINAS LTDA.

. Considerando a decisão encaminho ao Prefeito Municipal para suas

considerações.

Piên/PR, 19 de janeiro de 2026.

Documento assinado dighatmente

THAIS BECKSl DESOUZA

Data: 19/01/202610:03:07-0300

Verifique em https://validar.iti.gov.br

Thais Becker de Souza

Pregoeira

Decisão sobre Recurso Administrativo PE 052/2025.
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PREGÃO ELETRÔNICO N» 073/2025
Protocolo n° 4642/2025

Tipo: Menor Preço por Item

DECISÃO DO PREFEITO MUNICIPAL REFERENTE ARECURSO

ADMINISTRATIVO

Eu, Maicon Grosskopf, na qualidade de Prefeito do município de Piên/PR,

devidamente informado dos acontecimentos do Pregão eletrônico N° 073/2025.

Considerando o recurso apresentado, bem como a decisão da Pregoeira.

Decido por acompanhar a decisão da pregoeira, concordando com a

argumentação apresentada, bem como considerando que o edital foi atendido.

Permanece o resultado do pregão e fica habilitada a empresa COMAZI TRATORES E

MÁQUINAS LTDA inscrita no CNPJ sob o n° 47.075.363/0001-50, encaminho para que

o pregão siga seu processo.

Piên/PR, 19 de janeiro de 2026.

MAICON !

GROSSKOPF:080278S
Assinado de forma digital por
flAICON GROSSKOPF:08027858917

|;2026.Õ1.1913:23:00-03'P0'fc—-Dl
8917

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal

Decisão sobre Recurso Administrativo PE 073/2025.
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município de pien

PIÊN-PR

ATA DE SESSÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N» 0000073/2025
Processo Administrativo N° 00000000000000000292

Tipo; AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: THAIS BECKER DE SOUZA

Data de Publicação: 19/11/2025 11:20:50

MOVIMENTOS DO PROCESSO

21/11/2025 16:14:29 CADASTRO DE PROPOSTA B&F NEGOCiOS E EMPREENDIMENTOS LTDA

26/11/202510:41:30 MENSAGEM PREGOEIRO

O arquivo pien sam106 sam trator agrícola modelo OT.versao PM.doc foi adicionado ao processo.
,26/11/202510:41:47 MENSAGEM PREGOEIRO ^
O arquivo pien_sam106_sam_trator agrícola modelo O7.versao PM.pdf foi adicionado ao processo.
01/12/2025 17:08:20 CADASTRO DE PROPOSTA TRATORDIESEL LTDA

03/12/2025 15:17:29 CADASTRO DE PROPOSTA EQUAGRIL EQUIPAMENTOS AGRiCOLAS LTDA

04/12/2025 10:07:01 CADASTRO DE PROPOSTA MANTOMAC COMERCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS LTDA
04/12/2025 10:45:59 CADASTRO DE PROPOSTA KOREA TRATORES E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS LTDA

04/12/2025 11:45:01 CADASTRO DE PROPOSTA BRW MAQUINAS E VENDAS DE EQUIPAMENTOS LTDA

04/12/2025 15:19:05 CADASTRO DE PROPOSTA VANITRAR 'COMERCIO & SERVIÇOS' LTDA

04/12/2025 16:36:38 CADASTRO DE PROPOSTA CIDAMAQ MAQUINAS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS EIRELI

04/12/2025 16:37:50 ALTERAÇAO DE PROPOSTA CIDAMAQ MAQUINAS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS EIRELI

04/12/2025 17:06:40 CADASTRO DE PROPOSTA COMAZI TRATORES E MAQUINAS LTDA

04/12/2025 17:07:34 ALTERAÇÃO DE PROPOSTA COMAZI TRATORES E MAQUINAS LTDA

04/12/2025 21:53:03 CADASTRO DE PROPOSTA ASUS- INDUSTRIA DE MÁQUINAS AGRICOLAS LTDA

05/12/2025 07:03:09 ALTERAÇÃO DE PROPOSTA B&F NEGOCIOS E EMPREENDIMENTOS LTDA

05/12/2025 07:46:17 ALTERAÇÃO DE PROPOSTA MANTOMAC COMERCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS LTDA

05/12/2025 08:42:31 ALTERAÇAO DE PROPOSTA ASUS - INDUSTRIA DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA
05/12/2025 08:53:26 CADASTRO DE PROPOSTA FAMA TRACTOR LTDA

05/12/2025 09:24:29 ALTERAÇAO DE PROPOSTA TRATORDIESEL LTDA

05/12/2025 09:30:14 MENSAGEM PREGOEIRO ^
’ Bom dia

05/12/2025 09:30:23 MENSAGEM PREGOEIRO ^

Daremos inicio a disputa

LOTE 1 - HABILITAÇÃO
Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: UN

Descrição: Trator agrícola 4X4
Quantidade: 1

Marca; YTO Modelo: NLY 1404

Valor Unit.: 338.000,00 Valor Total: 338.000,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.{%) ME

1 COMAZI TRATORES E MAQUINAS LTDA

2 KOREA TRATORES E IMPLEMENTOS

3 ASUS - INDUSTRIA DE MÁQUINAS

4 CIDAMAQ MÁQUINAS E IMPLEMENTOS

940 47.075.363/0001-50 507.000,00

343 10.866.529/0005-70 507.330,00

598 10.303.297/0001-18 507.000,00

978 32.396.643/0001-92 498.000,00

241 50.746.430/0001-25 507.000,00

338.000,00 Não

339.000,00 0,30 Não

360.000,00 6,19 Não

370.850,00 3,01 Sim

5 FAMA TRACTOR LTDA
409.000,00 10,29 Sim

Gerado em: 05/12/2025 09:51:46
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175 48.329.398/0001-30 507.333,33 410.000,00 0,246 VANITRAR 'COMERCIO & SERVIÇOS' Sim

862 85.205.284/0001-05 507.000,00 420.000,00 2,44 Não7 TRATORDIESEL LTDA

8 MANTOMAC COMERCIO DE PEÇAS E 146 79.879.318/0001-44 507.000,00 435.000,00 3,57 Não

9 EQUAGRIL EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS 986 77.310.589/0012-01 500.000,00 474.000,00 8,97 Não

102 51.010.306/0001-60 507.000,00 499.000,00 5,2710 BRW MAQUINAS E VENDAS DE Sim

685 26.166.156/0001-30 598.000,00 19,8411 B&F NEGOCIOS E EMPREENDIMENTOS 598.000,00 Não

DESCLASSIFICADOS

Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) MENum DocumentoRazão Social

INABILITADOS

Oferta Inicial Oferta Final Dif.{%) MERazão Social Num Documento

MOVIMENTOS DO LOTE

19/11/202511:20:50 PUBLICADO

19/11/2025 11:30:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

05/12/2025 09:29:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

05/12/2025 09:30:28 DISPUTA

05/12/2025 09:30:28 LÀNCE BRW MAQUINAS E VENDAS DE EQUIPAMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 507.000,00

05/12/2025 09:30:28 LANCE FAMA TRACTOR LTDA (PARTICIPANTE 241) 507.000,00

05/12/2025 09:30:28 LANCE MANTOMAC COMERCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE 507.000,00

05/12/2025 09:30:28 LANCE KOREA TRATORES E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS LTDA (PARTICIPANTE 507.330,00

05/12/2025 09:30:28 LANCE VANITRAR 'COMERCIO & SERVIÇOS' LTDA (PARTICIPANTE 175) 507.333,33

05/12/2025.09:30:28 LANCE B&F NEGOCIOS E EMPREENDIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 685) 598.000,00

05/12/2025 09:30:28 LANCE TRATORDIESEL LTDA (PARTICIPANTE 862)

05/12/2025 09:30:28 LANCE EQUAGRIL EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS LTDA (PARTICIPANTE 986)

05/12/2025 09:30:28 LANCE CIDAMAQ MÁQUINAS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS EIRELI

507.000,00

500.000,00

498.000,00

05/12/2025 09:30:28 LANCE COMAZI TRATORES E MAQUINAS LTDA (PARTICIPANTE 940)

05/12/2025 09:30:28 LANCE ASUS - INDUSTRIA DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA (PARTICIPANTE

05/12/2025.09:31:01 LANCE ASUS - INDUSTRIA DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA (PARTICIPANTE

507,000,00

507.000,00

497.547,21
í

05/12/2025 09:31:42 LANCE MANTOMAC COMERCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE

05/12/2025 09:31:49 LANCE ASUS - INDUSTRIA DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA (PARTICIPANTE

495.000,00 ‘ ,

492.827,62

05/12/2025 09:32:12 LANCE MANTOMAC COMERCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE

05/12/2025 09:32:16 LANCE ASUS - INDUSTRIA DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA (PARTICIPANTE

490.000,00

489.761,08

05/12/2025 09:32:33 LANCE MANTOMAC COMERCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE

05/12/2025.09:32:34 LANCE ASUS - INDUSTRIA DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA (PARTICIPANTE

485.000,00

483.130,17

05/12/2025 09:32:47 LANCE MANTOMAC COMERCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE

05/12/2025 09:32:51 LANCE ASUS - INDUSTRIA DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA (PARTICIPANTE

480.000,00

476.178,41

05/12/2025 09:33:04 LANCE MANTOMAC COMERCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE

05/12/2025 09:33:08 LANCE ASUS - INDUSTRIA DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA (PARTICIPANTE

475.000,00

472.577,35

05/12/2025 09:33:22 LANCE MANTOMAC COMERCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE

05/12/2025.09:33:25 LANCE ASUS - INDUSTRIA DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA (PARTICIPANTE

470.000,00

466.541,93

05/12/2025 09:33:39 LANCE MANTOMAC COMERCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE

05/12/2025 09:33:42 LANCE ASUS - INDUSTRIA DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA (PARTICIPANTE

465.000,00

463.608,87

05/12/2025 09:34:03 LANCE MANTOMAC COMERCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE

05/12/2025 09:34:05 LANCE ASUS - INDUSTRIA DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA (PARTICIPANTE

460.000,00

457.079,59
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05/12/2025 09:34:21 LANCE MANTOMAC COMERCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE

05/12/2025 09:34:28 LANCE ASUS - INDUSTRIA DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA (PARTICIPANTE

05/12/2025 09:34:51 LANCE MANTOMAC COMERCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE

05/12/2025 09:34:56 LANCE ASUS - INDUSTRIA DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA (PARTICIPANTE

05/12/2025 09:35:11 LANCE MANTOMAC COMERCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE

05/12/2025 09:35:13 LANCE ASUS - INDUSTRIA DE MÁQUINAS AGRiCOLAS LTDA (PARTICIPANTE
05/12/2025 09:35:19 LANCE ASUS - INDUSTRIA DE MÁQUINAS AGRiCOLAS LTDA (PARTICIPANTE

05/12/2025 09:35:59 LANCE TRATORDIESEL LTDA (PARTICIPANTE 862)

05/12/2025 09:37:24 LANCE CIDAMAQ MÁQUINAS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS EIRELI

450.000,00

445.671,93

440.000,00

438.440,92

435.000,00

432.301,42

410.000,00

420.000,00

418.520,00

05/12/2025 09:38:18 LANCE BRW MAQUINAS E VENDAS DE EQUIPAMENTOS LTDA (PARTICIPANTE

05/12/2025 09:38:40 LANCE KOREA TRATORES E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS LTDA (PARTICIPANTE

499.000,00

409.000,00

05/12/2025 09:38:40 PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA

05/12/2025 09:38:41 LANCE ASUS - INDUSTRIA DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA (PARTICIPANTE
05/12/2025 09:38:44 LANCE COM/SiZI TRATORES E MAQUINAS LTDA (PARTICIPANTE 940)

05/12/2025 09:38:47 LANCE ASUS - INDUSTRIA DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA (PARTICIPANTE
05/12/2025 09:38:50 LANCE ASUS - INDUSTRIA DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA (PARTICIPANTE
05/12/2025 09:38:57 LANCE COMAZI TRATORES E MAQUINAS LTDA (PARTICIPANTE 940)

05/12/2025 09:38:59 LANCE ASUS - INDUSTRIA DE MÁQUINAS AGRiCOLAS LTDA (PARTICIPANTE
05/12/2025 09:39:10 LANCE COMAZI TRATORES E MAQUINAS LTDA (PARTICIPANTE 940) ^
05/12/2025 09:39:15 LANCE ASUS - INDUSTRIA DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA (PARTICIPANTE
05/12/2025 09:39:26 LANCE COMAZI TRATORES E MAQUINAS LTDA (PARTICIPANTE 940)

05/12/2025 09:39:27 LANCE ASUS - INDUSTRIA DE MÁQUINAS AGRiCOLAS LTDA (PARTICIPANTE
05/12/2025 09:39:33 LANCE COMAZI TRATORES E MAQUINAS LTDA (PARTICIPANTE 940)

05/12/2025 09:39:37 LANCE COMAZI TRATORES E MAQUINAS LTDA (PARTICIPANTE 940)

05/12/2025 09:39:39 LANCE ASUS - INDUSTRIA DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA (PARTICIPANTE
05/12/2025 09:39:45 LANCE COMAZI TRATORES E MAQUINAS LTDA (PARTICIPANTE 940)

05/12/2025 09:39:46 LANCE VANITRAR 'COMERCIO & SERVIÇOS' LTDA (PARTICIPANTE 175)

05/12/2025 09:39:50 LANCE ASUS - INDUSTRIA DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA (PARTICIPANTE
05/12/2025 09:39:51 LANCE COMAZI TRATORES E MAQUINAS LTDA (PARTICIPANTE 940)

05/12/2025 09:39:56 LANCE COM/aZI TRATORES E MAQUINAS LTDA (PARTICIPANTE 940)

05/12/2025 09:40:00 LANCE ASUS - INDUSTRIA DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA (PARTICIPANTE
05/12/2025 09:40:01 LANCE CIDAMAQ MÁQUINAS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS EIRELI

05/12/2025 09:40:03 LANCE COMAZI TRATORES E MAQUINAS LTDA (PARTICIPANTE 940^

05/12/2025 09:40:07 LANCE ASUS - INDUSTRIA DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA (PARTICIPANTE
05/12/2025 09:40:08 LANCE COM>aiZI TRATORES E MAQUINAS LTDA (PARTICIPANTE 940)

05/12/2025 09:40:13 LANCE ASUS - INDUSTRIA DE MÁQUINAS AGRiCOLAS LTDA (PARTICIPANTE
05/12/2025 09:40:15 LANCE COMAZI TRATORES E MAQUINAS LTDA (PARTICIPANTE 9^
05/12/2025 09:40:19 LANCE COMAZI TRATORES E MAQUINAS LTDA (PARTICIPANTE 9^
05/12/2025 09:40:20 LANCE ASUS - INDUSTRIA DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA (PARTICIPANTE
05/12/2025 09:41:18 LANCE KOREA TRATORES E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS LTDA (PARTICIPANTE

05/12/2025 09:42:25 LANCE KOREA TRATORES E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS LTDA (PARTICIPANTE

05/12/2025 09:42:46 LANCE EQUAGRIL EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS LTDA (PARTICIPANTE 986)
05/12/2025 09:43:22 LANCE KOREA TRATORES E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS LTDA (PARTICIPANTE

05/12/2025 09:43:37 LANCE CIDAMAQ MÁQUINAS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS EIRELI

406.532,98

398.500,00

397.751,09

397.000,00

395.000,00

390.579,09

388.500,00

385.623,78

384.500,00

383.018,66

382.000,00

379.500,00

377.699,75

376.500,00

418.500,00

371.659,89

374.200,00

369.500,00■' s

366.000,00

392.998,00

365.400,00

365.042,65

362.500,00

360.484,29

359.500,00

357.500,00

360.000,00

380.000,00

379.000,00

474.000,00

359.900,00

373.520,00
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05/12/2025 09:43:57 LANCE COMAZI TRATORES E MAQUINAS LTDA (PARTICIPANTE 940) 355.700,00

05/12/2025 09:44:19 LANCE FAMA TRACTOR LTDA (PARTICIPANTE 241)

05/12/2025 09:44:34 LANCE CIDAMAQ MÁQUINAS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS EIRELI

418.400,00

372.250,00

05/12/2025 09:44:54 LANCE COMAZI TRATORES E MAQUINAS LTDA (PARTICIPANTE 940) 354.522,00

05/12/2025 09:46:09 LANCE VANITRAR 'COMERCIO & SERVIÇOS’ LTDA (PARTICIPANTE 175) 418.300,00

05/12/2025 09:46:16 LANCE CIDAMAQ MÁQUINAS E IMPLEMENTOS AGRiCOLAS EIRELI 372.200,00

05/12/2025 09:46:31 LANCE FAMA TRACTOR LTDA (PARTICIPANTE 241) 418.200,00

05/12/2025 09:46:33 LANCE COMAZI TRATORES E MAQUINAS LTDA (PARTICIPANTE 940)

05/12/2025 09:46:36 LANCE CIDAMAQ MÁQUINAS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS EIRELI

350.000,00

370.850,00

05/12/2025 09:46:38 LANCE VANITRAR 'COMERCIO & SERVIÇOS' LTDA (PARTICIPANTE 175) 418.100,00

05/12/2025 09:46:48 LANCE FAMA TRACTOR LTDA (PARTICIPANTE 241) 418.000,00

05/12/2025 09:47:02 LANCE VANITRAR 'COMERCIO & SERVIÇOS' LTDA (PARTICIPANTE 175) 417.500,00

417.000,0005/12/2025 09:47:10 LANCE FAMA TRACTOR LTDA (PARTICIPANTE 241)

05/12/2025 09:47:26 LANCE VANITRAR 'COMERCIO & SERVIÇOS' LTDA (PARTICIPANTE 175) 416.000,00

05/12/2025 09:47:37 LANCE FAMA TRACTOR LTDA (PARTICIPANTE 241) 415.000,00

05/12/2025 09:47:47 LANCE VANITRAR 'COMERCIO & SERVIÇOS' LTDA (PARTICIPANTE 175) 414.000,00 .

05/12/2025 09:47:53 LANCE KOREA TRATORES E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS LTDA (PARTICIPANTE 349.000,00

05/12/2025 09:47:54 LANCE FAMA TRACTOR LTDA (PARTICIPANTE 241) 412.000,00

05/12/2025 09:48:02 LANCE COMAZI TRATORES E MAQUINAS LTDA (PARTICIPANTE 940) 348.500,00

05/12/2025 09:48:03 LANCE VANITRAR 'COMERCIO & SERVIÇOS’ LTDA (PARTICIPANTE 175) 410.000,00

05/12/2025 09:48:10 LANCE KOREA TRATORES E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS LTDA (PARTICIPANTE 347.000,00

05/12/2025 09:48:15 LANCE COMAZI TRATORES E MAQUINAS LTDA (PARTICIPANTE 940) 346.500,00

05/12/2025 09:48:16 LANCE FAMA TRACTOR LTDA (PARTICIPANTE 241) 409.000,00

05/12/2025 09:48:26 LANCE KOREA TRATORES E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS LTDA (PARTICIPANTE 345.000,00

05/12/2025 09:48:30 LANCE COMAZI TRATORES E MAQUINAS LTDA (PARTICIPANTE 940) 344.500,00

05/12/2025 09:48:39 LANCE KOREA TRATORES E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS LTDA (PARTICIPANTE 343.000,00

342.500,0005/12/2025 09:48:45 LANCE COMAZI TRATORES E MAQUINAS LTDA (PARTICIPANTE 940)

05/12/2025 09:48:52 LANCE COMAZI TRATORES E MAQUINAS LTDA (PARTICIPANTE 940) 341.000,00

05/12/2025 09:49:05 LANCE KOREA TRATORES E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS LTDA (PARTICIPANTE 340.900,00

05/12/2025 09:49:15 LANCE COMAZI TRATORES E MAQUINAS LTDA (PARTICIPANTE 940) 339.900,00

05/12/2025 09:49:41 LANCE KQREA TRATORES E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS LTDA (PARTICIPANTE 339.000,00

05/12/2025 09:49:45 LANCE COMAZI TRATORES E MAQUINAS LTDA (PARTICIPANTE 940) 338.000,00

05/12/2025 09:51:46 NOTIFICAÇÃO SISTEMA

O detentor da melhor oferta da etapa de lances é COMAZI TRATORES E MAQUINAS LTDA

05/12/2025 09:51:46 HABILITAÇÃO

4 de 5Gerado em: 05/12/2025 09:51:46
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município de pien

PIÊN-PR

ATA DE ADJUDICAÇAO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 0000073/2025
Processo Administrativo 00000000000000000292

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: THAIS BECKER DE SOUZA

Data de Publicação: 19/11/2025 11:20:50

LOTE 1 - ADJUDICADO -19/01/2026 13:37:30

Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
tem: 1

Descrição: Trator agrícola 4X4
Quantidade: 1

Unidade: UN Marca: YTO Modelo: NLY 1404

Valor Unit.: 338.000,00 Valor Total: 338.000,00

CLASSIFICAÇAO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 COMAZI TRATORES E MAQUINAS LTDA 940 47.075.363/0001-50 507.000,00 338.000,00 Não

2 KOREA TRATORES E IMPLEMENTOS 343 10.866.529/0005-70 507.330,00 339.000,00 0,30 Não

3 ASUS - INDUSTRIA DE MÁQUINAS 598 10.303.297/0001-18 507.000,00 360.000,00 6,19 Não

4 CIDAMAQ MÁQUINAS E IMPLEMENTOS 978 32.396.643/0001-92 498.000,00 370.850,00 3,01 Sim

5 FAMA TRACTOR LTDA 241 50.746.430/0001-25 507.000,00 409.000,00 10,29 Sim

6 VANITRAR 'COMERCIO & SERVIÇOS' 175 48.329.398/0001-30 507.333,33 410.000,00 0,24 Sim

7 TRATORDIESEL LTDA 862 85.205.284/0001-05 507.000,00 420.000,00 2,44 Não

8 MANTOMAC COMERCIO DE PEÇAS E 146 79.879.318/0001-44 507.000,00 435.000,00 3,57 Não

9 EQUAGRIL EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS 986 77.310.589/0012-01 500.000,00 474.000,00 Não8,97

10 BRW MAQUINAS E VENDAS DE 102 51.010.306/0001-60 507.000,00 499.000,00 5,27 - Sim

11 B&F NEGOCIOS E EMPREENDIMENTOS 685 26.166.156/0001-30 598.000,00 19,84 Não598.000,00

DESCLASSIFICADOS
L

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

Gerado em: 19/01/2026 13:37:30 1 de 2
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PliN PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN / PARANÁ
Departamento de Licitações e Compras

PREFEITURA
172

Protocolo N5 4642/2025

Requerente: Licitações e compras.

Requisitante: Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

Objetivo; Homologação de licitação.

Ao Jurídico,

Encaminho ao departamento, os documentos de habilitação, ata da disputa e

demais documentos juntados neste processo para verificação e parecer para

homologação, considerando que houve recursos e foram devidamente respondidos

conforme anexos ao processo.

Piên, 19 de janeiro de 2026.

Licitações / compras
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

{4113632-1136

' : PROCURADORIA ' ■
JURÍDICA

PREFEITURA

ProtOGolò: 4642/2025

Objeto: "aquisição de trator agrícola através do financiamento da fomento Paraná contrato de

empréstimo 4592 ^ ' .. %
. Modalidade: Pnegão eietrônico n° 073/2025 .
Requerente: Secretaria Municipai de Pianejamento Obraá e Urbanismo

Parecer Jurídico

Relatório1.

Apresenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria jurídica, o processò licitatório na,’

modalidade pregão na forma eletrônica n® 073/2025, cujo objeto é "aquisição de trator

agrícola através do financiamento da fomento Paraná contrato de empréstimo4592, confõrrne

requerimento dai secretariai municipal/ estudo técnico preliminar/termo de referência, declaração

de existência de dotação orçamentária e recursos financeiros.

O Decreto de n.° 290/2025 efetuou a nomeação da Prègoeira e Equipè de Apoio e, ná fase

externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita obediência à legislação . ,

pertinente quanto à fôrma p os prazos para a realização do cèítame.

Realizado a sessão do pregão na forma eletrônica em 05 de dezembro de 2025, através •

da plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, conforme ata anexada.

Não houve intèresse na apresentação de recurso, e, por isso o objeto da licitação foi

adjudicado pelo Pregoeiro aos vencedores do certame. / .

Recebo o.processo.para análise de cumprimento de requisitos: legais.

2. Parecer Jurídico

Inicialmente vislumbramos que a modalidade jicitatória utilizada no presente processo

pela Comissão dè lieitaçõés é a mesma que foi orientada no.parecer jurídico.

Vislumbra-se o atendimento à obrigatoriedade da publicação de aviso dó certame

licitatório em Diário Oficial, igualmente, houve ainda a obediência ao prazo mínimo de publicação,

entre a disponibiliZaçãO do edital e a abertura do certame (mínimo de 08 dias úteis, como

estabelecido nà alíneá'"a", inciso I do artigo 55 da Lei 14.133/2021. - ‘ : ..

Ademais, cumpre ressaltar que, cabe tão somente a Comissão de Liçjtaíções ajcondüção ‘

do procedimento licitatório em todos os seus atos, tendo os seus,membros a responsabilidade de

examinar e julgar todos os dbcúmentos e procedimentos relativos ao cadastrarnento de licitantes

e análise dé certidões quanto a-veracidade e vigência. Z'

Página 1 |2
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

: PROCURADORIA
r. JURlDICA

PR^EFEITORA C41J 3632-1136

Também compete à Comissão de Licitações o julgamento das propostas conforme a regra

do edital de convocação, a verificação da adequação do preço ao valor praticado no mercado, o

. registro de todos os acontecimentos érfi ata, a desclassificação de propostas desconformes ou

incompatíveis, bém como, coibir qualquer conduta antijurídica qu ilegal no processo, conforme o

art-/8 da Lei 14.133/2021, podendo a qualquer tempo realizar diligências destinadas a esclarecer

ou complementar o processo.

Nesta toada, houve apresentação de recurso, porém, o mesmo já foi devidamente julgado

pela pregoeira e pelo prefeito municipal, e, não havendo a Comissão de Licitações noticiado

qualquer irregularidade no decorrer de seus trabalhos nesta licitação, não resta outra providência

senão opinar pela regularidade do processo em apreço, mantendo as ressalvas já efetuadas

no parecer de abertura, podendo o mesmo ser encaminhado para os atos de homologação e

adjudicação pela autoridade competente.

Recomendo, apenas, a fiscalização designada para acompanharqs trabalhos contratados

que se atente para o fecebimentò dos itens conforme dispõe o edital de licitação, a fim de cumprir

com 0 princípio da vinculação ao instrumento convocatório, nos termos da Lei 14.133/2021.

No que tangência a emissão de parecer proferido por advogado no processo

administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas opinativa, verdadeiro controle preventivo

de legalidade, sendo o AdministradOr/gestor, destinatário da consulta jurídica, responsável pela

edição do ato decisório final.

É 0 parecer. S.M.j

Piên, 21 de janeiro de 2026.

■'0
VJL^

Edüardo Arãujo
Procurador Jurídico

■ T y : .OAB/PR 58.418

P á g i h a 2 | 2
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Piên
Estado do Parana

DECISÃO ADMINISTRATIVA - NEGATIVA DE HOMOLOGAÇÃO DE
LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico n®: 073/2025
Objeto: Aquisição de Trator Agríçoia 4x4.

Trata-se de procedimento iicitatório reaiizado na modalidade Pregão, regido pela
Lei n° 14.133/2021, destinado à Aquisição de Trator Agrícola 4x4, cuja
condução foi realizada pelo Pregoeiro e equipe de apoio, culminando na

adjudicação do objeto à empresa COMAZI TRATORES E MÁQUINAS LTDA.

Na sequência, os autos foram encaminhados à Assessoria Jurídica, nos termos do
art. 53 da Lei n° 14.133/2021, que emitiu o Parecer Jurídico, apontando
existência de indícios de direcionamento da licitação e de falhas relevantes na

estimativa e composição dos preços, comprometendo a vantajosidade da
contratação.
É 0 relatório. Passo à decisão.

I - DA COMPETÊNCIA DA AUTORIDADE SUPERIOR

Nos termos do art. 71, inciso IV, da Lei 0° 14,133/2021, compete à autoridade
superior homologar o procedimento iicitatório, após verificar a reguiaridade de
seus atos e a conformidade do processo com a legislação vigente.
A homologação não constitui ato meramente formal, cabendo à autoridade

administrativa o exame da legalidade, da regularidade e da aderência do certame

aos princípios previstos no art. 5° da Lei n® 14.133/2021, especialmente os
princípios da legalidade, isonomia, impessoalidade, moralidade, eficiência,
planejamento e julgamento objetivo.

II - DAS IRREGULARIDADES APONTADAS NO PARECER JURÍDICO

Conforme anáiise jurídica constante dos autos, foram identificadas

impropriedades relevantes, dentre as quais se destacam:
a) Indícios de direcionamento do certame, evidenciados por exigências técnicas e
especificações do objeto que não se mostraram devidamente justificadas sob a
ótica do interesse público, revelando potencial restrição à competitividade, em
desacordo com os arts. 5°, 9° e 18 da Lei nõ 14.133/2021;
b) Falhas na estimativa e na composição dos preços, em afronta ao disposto no
art. 23 da Lei 14.133/2021, notadamente pela Inconsistência da pesquisa de
preços, ausência de parâmetros adequados de mercado e fragilidade
metodológica, o que compromete a seleção da proposta mais vantajosa para a
Administração.
As irregularidades apontadas não possuem natureza meramente formal, mas
afetam elementos essenciais do procedimento Iicitatório, comprometendo sua
validade e a segurança jurídica da futura contratação.

1
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Estado do Parana

IlI - DO DEVER DE AUTOTUTELA E DA PROTEÇÃO AO INTERESSE
PÚBLICO

A Administração Púbiica possui o dever de exercer a autotutela sobre seus

próprios atos, podendo revê-los quando constatada ilegalidade ou inadequação
ao interesse púbiico, conforme entendimento consoiidado na jurisprudência
pátria e em consonância com os princípios previstos no art. 5° da Lei n°

14.133/2021.

A homologação de certame eivado de vícios relacionados à competitividade e à
formação de preços poderia resultar em prejüízo ao erário, responsabiiização dos
agentes públicos e nulidade contratual futura, circunstâncias que impõem a
adoção de medida preventiva e corretiva pela autoridade competente.

IV - DA DECISÃO
Diante do exposto, com fundamento no art. 71, inciso IV, da Lei no 14.133/2021,
bem como no Parecer Jurídico.

DECIDO:

NÃO HOMOLOGAR o Pregão n° 073/2025, em razão das irregularidades
apontadas;
DETERMINAR o retorno dos autos à unidade demandante, para revisão do
Estudo Técnico Preliminar, do Termo de Referência e da pesquisa de preços, com
a devida adequação às disposições da Lei n® 14.133/2021;
ADOTAR as medidas administrativas necessárias, inclusive anulação dos atos
subsequentes, observando-se o devido processo legal.
Publique-se. Cumpra-se.

1

Piên/PR, 05 de fevereiro de 2026.

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal

2
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T77
PESSOA JURÍDICA: SEGUROS SURA S.A
CNPJ: 33.065.699/0001-27

VALOR: R$ 806,42 (Oitocentos e seis reais e quarenta e dois

centavos).

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador: 1419FCC3

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 018/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 018/2026

PROTOCOLO: 2164/2026

Objeto: Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o
repasse de recursos a Associação Não tenha medo de recomeçar,

conforme Chamamento Público n° 009/2025, para Secretaria de

Esporte, Cultura e Lazer.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

AUTORIZAÇÃO 05/02/2026
Publicado por:

Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:AFC97185

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 073 DE 02 DE FEVEREIRO DE 2026

PORTARIA N” 073 DE 02 DE FEVEREIRO DE 2026

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.118/2011,

PESSOA: ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA NÃO TENHA MEDO
DE RECOMEÇAR
CNPJ: 53.764.736/0001-00

VALOR: RS 49.997,63 (Quarenta e nove mil, novecentos e noventa e

^ sete reais e sessenta e três centavos)

AUTORIZAÇÃO 05/02/2026

RESOLVE:

Art. 1“ Conceder a servidora pública Isabelle Barcelos Malaquias,
portadora da cédula de identidade civil com RG/CPF n° 331,***.***.

45 matrícula funcional n“ 4765888, ocupante do cargo público de
Arquiteto, o pagamento de diária(s):

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:38EB212F

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 019/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 019/2026

Período de

afastamento

Quantidade de
diárias

N” do
Objetivo da viagem Destino Valor

empenho

Participação em workshop
da AMEP sobre

parcelamento do solo
metropolitano

04/02/2026 Curitiba/PR l(uina) R$ 150,00 1223/2026

Art. 2“ Esta Portaria entra em vigor nesta data.PROTOCOLO: 2124/2026

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.
Objeto Formalização de parcerias por meio de termo de fomento para
repasse de recursos para a Associação Despertando Estrelas - ADE

referente a seleção de projetos sociais, inovadores e/ou

complementares às políticas públicas básicas, voltados á garantia de
direitos de crianças e adolescentes, com vistas ao aprimoramento dos
atendimentos prestados em âmbito municipal, nos termos do Estatuto

da Criança e do Adolescente - EGA (Lei Federal n° 8.069/1990) e da

Resolução CMDCA n°015/2025 - EDÍO 4: Direito à Educação, à

Cultura, ao Esporte e ao Lazer, conforme Chamada Pública n°

008/2025, financiados com recursos provenientes da Deliberação n°
.. “' 013/2025 do CEDCA/PR ao Fundo da Infância e adolescência - FIA.

Piên/PR, em 02 de fevereiro de 2026.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Publicado por:
Daniele Cieslinsky

Código Idcntificador:D5AEA232

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO : DESPERTANDO
ESTRELAS-ADE

CNPJ: 08.644.293/0001-51

VALOR; R$ 19.335,00 (Dezenove mil e trezentos e trinta e cinco

reais)

Piên/PR, 05 de fevereiro de 2026.

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Eu, JESSICA CALINE REIKDAL OBZUT, convocado (a) pelo
Edital n“ 004/2026, residente e domiciliado na Estrada Principal,
Vermelinho, Quitandinha/PR, portadora da cédula de identidade civil

com RG/CPF 097.***.***-01 venho mui respeitosamente requerer

final de lista da vaga de PROFESSOR, conforme classificação obtida

no Concurso Público 001/2023.

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:B984EF2F

JESSICA CALINE REIKDAL OBZUT
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 020/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N“ 020/2026

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:F4845B2C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS
REVOGAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N“ 073/2025

REVOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N“ 073/2025

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

PROTOCOLO: 2203/2026

Objeto; Inclusão de 01 veículo na apólice de seguros = SAVEIRO

ROBUST 1.6 Placa UBE1C45

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR
OBJETO: Aquisição de equipamento via processo de licitação tipo

menor preço, através do financiamento da Fomento Paraná Contrato

wvvw.diariomunicipal.com.br/amp 355



mParaná, 06 de Fevereiro de 2026 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XV | N° 3464

de empréstimo.’ 4592 — processo n° 23.357.704-9 E-PROTOCOLO,
Prioridade n° 89 - Portal dos Municípios - aquisição de equipamentos
rodoviários.

O prefeito Municipal, no uso de suas atribuições resolve por

REVOGAR o pregão, em conformidade com Parecer Jurídico.

FISCAL ADMINISTRATIVO: Larissa do Carmo Honório e

Anderleia Diana Cardoso das Neves como suplente.

PRAZO DE VIGÊNCIA: Se inicia a partir da data da assinatura do

termo e termina em 31 de dezembro de 2026.

DATA DE ASSINATURA: 05 de fevereiro de 2026Piên/PR, 05 de fevereiro de 2026.

Coordenação de Contratos.

Compras e licitações

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:

Thais Becker dé Souza

Código Identificador:BAC016AB
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 5B6C3285

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TERMO DE FOMENTO N“ 002/2026 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

TERMO DE FOMENTO N“ 004/2026

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

TERMO DE FOMENTO N“ 002/2026

REFERENTE AINEXIGIBILIDADE 011/2026

VINCULADO AO CHAMAMENTO PÚBLICO 009/2025
TERMO DE FOMENTO N“ 004/2026

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE 013/2026

VINCULADO AO CHAMAMENTO PÚBLICO 009/2025

INSTITUIÇÃO: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO
AUTISTA DE PIÊN-AMA INSTITUIÇÃO: ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE

COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PEÊN
CNPJ: 34.696.848/0001-19

CNPJ: 08.658.378/0001-99

VALOR TOTAL: R$ 136.221,00 (cento e trinta e seis mil e duzentos

e vinte e um reais).

Sendo 5 (cinco) parcelas mensais de R$ 13.669,00 e 4 (quatro) parcela
de R$ 16.969,00.

VALOR TOTAL: R$ 27.854,00 (vinte e sete mil e oitocentos e

cinquenta e quatro reais).

Sendo 1 (uma) parcela mensal de R$ 11.870,00 e 8 (oito) parcelas
mensais de R$ 1.998,00.

OBJETO: Formalização de parceria entre o município de Piên e a

Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên- AMA referente ao

Chamamento Público 009/2025.
OBJETO: Formalização de parceria entre o município de Piên e a

Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên -ACCCP

referente ao Chamamento Público 009/2025.

FISCAL ADMINISTRATIVO: Rosangela Maidanchen Zappe e
Luciana Lubke como suplente.

PRAZO DE VIGÊNCIA: Se inicia a partir da data da assinatura do

termo e termina em 31 de dezembro de 2026.

Fiscal Administrativo: Luciana Lubke e Alecsandro Lourenço
Martins como suplente.

PRAZO DE VIGÊNCIA: Se inicia a partir da data da assinatura do í ’

termo e termina em 31 de dezembro de 2026.

DATA DE ASSINATURA: 05 de fevereiro de 2026

DATA DE ASSINATURA: 05 de fevereiro de 2026

Coordenação de Contratos.

Compras e licitações Coordenação de Contratos.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador: 0E4B5A9B

Compras e licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: A670F3B1SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

TERMO DE FOMENTO N" 003/2026

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TERMO DE FOMENTO N“ 005/2026EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

TERMO DE FOMENTO N“ 003/2026

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE 012/2026

VINCULADO AO CHAMAMENTO PÚBLICO 009/2025

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

TERMO DE FOMENTO N” 005/2026

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE 014/2026

VINCULADO AO CHAMAMENTO PÚBLICO 009/2025INSTITUIÇÃO: ASSOCIAÇÃO DESPERTANDO ESTRELAS -
ADE

INSTITUIÇÃO: ASSOCIAÇÃO DOS UNIVERSITÁRIOS DE
PIÊN-AUPCNPJ: 08.644.293/0001-51

VALOR TOTAL: RS 118.141,00 (cento e dezoito nul e cento e

quarenta e um reais). Sendo 8 (oito) parcelas mensais de R$ 13.126,77

e 1 parcela mensal de R$ 13.126,84.

CNPJ: 05.810.774/0001-00

VALOR TOTAL: R$ 84.799,68 (Oitenta e quatro mü, setecentos e

noventa e nove reais e sessenta e oito centavos). Sendo 9 parcelas
mensais de RS 9.422,22.OBJETO: Formalização de parceria entre o município de Piên e a

Associação Despertando Estrelas- ADE - referente ao Chamamento

Público 009/2025. OBJETO: Celebração de parceria, por meio de Termo de Fomento,

para repasse de recursos para promoção do transporte coletivo dos
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